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APRESENTAÇÃO 

  
O Projeto de Intervenção em Saúde na Comunidade (PISC) é uma 

ferramenta fundamental no ensino/aprendizado dos alunos do curso de Medicina, 

na qual os discentes arquitetam durante todo o semestre vigente, uma maneira de 

intervir positivamente na comunidade seja por palestras, jogos ou brincadeiras com 

orientações e esclarecimentos sobre determinado assunto a uma população-alvo 

(melhorando indicadores de saúde, incrementando promoção e educação em 

saúde). 

Tal engenhoso projeto (baseado na Diretriz Curricular do Curso de Medicina 

/ 2014) faz parte do Módulo de Interação em Saúde na Comunidade (MISC) da 

Instituição de Ensino Superior Centro Universitário do Estado do Pará (CESUPA) 

com intuito de, além do imenso ganho para o trinômio alunos, docentes e 

sociedade, também como forma de avaliação.  

Por ser iminente e intimamente prático, no período de pandemia do Covid-

19, lockdown e espera de resoluções governamentais quanto ao retorno às 

atividades presenciais, o PISC precisou ser reinventado. De que maneira 

reinventado? Como seria realizada uma intervenção efetiva na comunidade? E a 

comprovação do aprendizado nesse momento? 

Em tempos atuais, o mundo digital cria e permite cenários em todas as 

esferas (pessoal, mercado de trabalho, ensino, etc). Partindo dessa premissa, 

houve a brilhante ideia de utilizar esse instrumento sempre atual e universal em 

forma de produto (com todas as informações pertinentes) divulgado em mídias 

sociais para as agentes comunitários de saúde e pacientes após observação 

prévia da maior necessidade daquela comunidade e em comum acordo com a 

ementa do MISC em cada semestre.  

 Essa concepção tornou-se em uma ação-chave de grande sucesso, 

atingindo o objetivo do Ensino e do benefício à comunidade além de surpreender 

os docentes, pois os alunos puderam se superar em um “palco” de adversidades e 

incertezas nesse período tão conturbado na história da saúde mundial. 

Para a confecção do e-book, é mister que o leitor compreenda que os 

docentes escolheram apenas alguns projetos realizados nessa época baseados no 

quesito qualidade e importância a comunidade.  

Boa leitura!  

          Profa. Tanise Nazaré Maia Costa  

Organizadora  
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TERRITORIALIZAÇÃO DA MICROÁREA 1 DA UNIDADE 

BÁSICA DE SAÚDE DESEMBARGADOR PAULO FROTA 

DOI: 10.36599/itac-ed1.091 

Jorge Luiz Coelho1 

Ian Desengrini da Rocha2  

Larissa Silva Maneschi2  

Luísa Daun e Lorena Monteiro de Britto2  

Mariana Cayres Vallinoto2  

Verônica Coelho Lobão2  

    
1 Graduado em Medicina pela Universidade Federal do Amazonas, especializações em Medicina do 

Trabalho, Saúde Coletiva, Geriatria e Gerontologia, docente do curso de Medicina do Centro 

Universitário do Pará (desde 2006 até o presente - MISC/Internato em Saúde do idoso), Universidade do 

Estado do Pará - UEPA (de 2001 à 2019 - Módulo de Saúde da Família), ex-coordenador do curso de 

medicina da UEPA, gestão 2008 a 2010, Mestre em Ensino em Saúde da Amazônia pela UEPA. 
2 Graduandos do 1º semestre do Curso de Medicina do Centro Universitário do Pará. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O ensino da medicina no século XX ocorreu em dois diferentes 

momentos: a primeira estabeleceu-se por meio do Relatório de Flexner – 

publicado nos Estados Unidos no ano de 1910 – e a segunda através do 

Relatório de Lalonde – publicado no Canadá, 1970. Enquanto o Relatório de 

Flexner “tentou direcionar o ensino médico americano por uma consistente 

formação em ciências básicas com a aprendizagem fazendo uso de um método 

hospitalista como centro e com pouca importância na prevenção e promoção 

da saúde”1, o Relatório de Lalonde denotou uma diferenciada ótica para as 

ideias de prevenção e promoção da saúde, fazendo com que o ser humano e 

as doenças pudessem ser entendidos a partir de uma visão global.1  

Em 1978, ocorreu em Alma-Ata, na República do Cazaquistão, a 

Conferência Internacional da Organização Mundial da Saúde, a qual reforçou 

justamente o modelo ideológico da Medicina Integral, cuja visibilidade se deu 

com o Relatório de Lalonde, oito anos antes. Nela também se reforça a 

importância da Atenção Primária à Saúde, o que culminou na meta “Saúde 

Para Todos no ano 2000”.1 

1 
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Dez anos após, em resposta a meta estipulada na Conferência de Alma-

Ata, foi criado no Brasil o Sistema Único de Saúde (SUS). Este foi instituído 

pela Constituição Federal de 1988 e constitui a maior política de inclusão social 

já existente no Brasil. O SUS tornou a saúde no país um direito de todo e 

qualquer cidadão brasileiro e um dever do Estado2, demonstrando assim o seu 

caráter universal, o qual garante que todos tenham acesso aos serviços de 

saúde que necessitam, independentemente da complexidade ou dos custos 

envolvidos.3  

O Artigo 198 da Constituição Federal descreve os princípios do Sistema 

Único de Saúde, os quais são descritos como descentralização, atendimento 

integral e participação da comunidade.4 Entretanto, apesar de ter tido sua 

criação no ano de 1988, através da Constituição Federal, só foi 

verdadeiramente normatizado a partir da lei 8080/90 de 19 de setembro de 

1990 a qual, de acordo com o Artigo 1, as ações e serviços de saúde devem 

ser regulamentados em todo território nacional, de maneira única ou agrupada, 

em ordem perene ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito 

público ou privado.5 

Em virtude do cunho universal frente a instituir a todo cidadão o direito 

de ter acesso a saúde, o Estado observou a precisão em haver uma 

readaptação de âmbito territorial para que os serviços de saúde pudessem 

estar alinhados, de forma que os usuários tivessem facilidade para conseguir 

essa assistência sem qualquer percalço. Portanto, buscou-se estruturar e 

organizar uma rede de atenção em saúde que fosse capaz de fornecer 

"descentralização” político administrativa, difundindo as ações e serviços por 

várias instâncias de atenção, por carências diferentes e variadas e por 

dinâmicas territoriais específicas".3 Sendo assim, em 1994, irrompe o Programa 

Saúde da Família (PSF), que em 2006 passou a ser denominado Estratégia 

Saúde da Família (ESF), um dos melhores modelos para a Atenção Primária 

em Saúde (APS) no país.3 

No que concerne a Estratégia Saúde da Família, a portaria 2436/17 

analisa essa estratégia como prioridade na de atenção à saúde e objetiva ao 

realinhamento da Atenção Básica no país, em comum acordo aos preceitos do 

SUS. É apontada como estratégia de crescimento, qualificação e estabilização 

da Atenção Básica, por permitir um redirecionamento do processo de trabalho 
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com alta potência em aumentar o poder de resolução e impactar na condição 

de saúde das pessoas e coletividades, além de permitir uma exuberante 

relação custo-efetividade.6  

O número de ACS em cada equipe deverá ser decidido com base na 

população, com critérios demográficos, epidemiológicos e socioeconômicos, 

considerando a definição local. Em locais de maior distanciamento territorial, 

áreas de risco e fragilidade social, deve ser instaurada a cobertura de 100% da 

população com número máximo de 750 pessoas por ACS.6  

A localização dos serviços no território deve respeitar os princípios 

fundamentais da resolutividade e da economia de escala. A Atenção Básica de 

Saúde (ABS) é o único nível de atenção que se faz presente em todo o 

território nacional, e a partir de suas relações intermunicipais e com sistemas 

regionais, a população pode acessar os demais níveis, secundários e 

terciários. Ou seja, qualquer projeto territorial do SUS constitui-se de uma base 

a qual funciona como porta de entrada ao sistema.7  

A APS tem princípios, dentre eles a territorialização é uma das tenras 

hipóteses que carregam este braço do SUS.3 O conceito mais habitual de 

território é "o de um espaço geográfico delimitado por divisões administrativas 

que hoje dão origem a bairros, cidades, estados e países".8 Existem diversas 

concepções e definições de território, porém, na Atenção Básica, este é visto 

com um olhar mais ampliado, não limitando-se apenas às questões e 

delimitações geográficas e espaciais. Na APS, leva-se em consideração que 

cada território é portador de particularidades que diferem no perfil geográfico, 

epidemiológico, econômico, social, cultural e político. Portanto, os profissionais 

que aí atuam devem levar estes pontos em consideração para criar diálogo 

com os moradores desta região e assim atuem com conhecimento sobre a 

realidade da área.8  

Sendo assim, para obter resultados a partir do processo de produção de 

saúde na comunidade, o território deve ser entendido como um espaço vivo 

apto a produzir saúde, logo, um espaço que deve passar por um diagnóstico 

epidemiológico para reconhecer os fatores e condições relevantes aos 

processos de saúde e doença de determinada região. Além disso, ele deve ser 

compreendido como espaço dinâmico, passível constantemente de mudanças 

e alterações nos mais variados aspectos, como história, demografia, 
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epidemiologia e cultura; e por consequência, sujeito a inúmeros riscos e 

fragilidades, atributos que se espelham na administração, política, tecnologia e 

sociedade dentro de seus arredores.9  

A territorialização, portanto, é uma ferramenta fundamental para o 

planejamento das ações de saúde em uma determinada região de um 

município. A territorialização permite o conhecimento não só acerca dos 

aspectos ambientais, geográficos e sociais, mas também das condições de 

saúde da população que ali habita, garantindo assim que a equipe de saúde 

elabore intervenções e atividades em prol das necessidades da comunidade.3  

Segundo o Conselho Nacional de Secretaria em Saúde, os territórios 

podem ser: território-distrito, território-área e território-microárea. O território-

distrito, de cunho político administrativo, compõe municípios de grande porte, 

com áreas de atenção à saúde e uma população adscrita, que objetiva a 

organização urbana e ações intersetoriais, possibilitando a aproximação entre a 

administração pública e população. O território-área pertence a uma Unidade 

Saúde da Família (USF), sendo área de atuação de no máximo três equipes de 

saúde, as quais objetivam promover ações e serviços que atendam às 

necessidades de saúde de indivíduos e famílias que vivem no território. E 

território-microárea, corresponde à área de atuação do Agente Comunitário de 

Saúde (ACS), onde grupos populacionais homogêneos, de risco ou não, fazem 

parte, dentro da APS, de programas e acompanhamentos das ações 

destinadas à melhoria das suas condições de saúde.10 

Segundo a Portaria 2436/17 do Ministério da Saúde, as regiões de 

saúde são como um delineamento de lugares estratégico visando o 

planejamento, organização e gestão de redes de ações e serviços de saúde 

em certo lugar, e a hierarquização como maneira de estruturação de pontos de 

atenção da RAS entre si, com fluências e sugestões estabelecidas 

previamente. Sendo assim, a territorialização e a adstrição possibilitam a 

arquitetura, a planificação descentralizada e a ampliação de ações setoriais e 

intersetoriais com enfoque em uma localidade específica, com expectativa na 

conjuntura, nos predisponentes e determinantes da saúde dos indivíduos e 

coletividades que se inserem naquele espaço e estão, portanto, adjuntos a 

ele.6   
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Ainda de acordo com a portaria supracitada, deve-se apresentar, 

acompanhar e organizar o fluxo dos usuários entre os pontos de atenção das 

RAS. Empreendendo como o cerne da comunicação entre os inúmeros sítios 

de atenção, comprometendo-se pelo zelo aos clientes em qualquer destes 

locais por meio de uma relação horizontal, contínua e integralizada, com 

objetivo de produzir a gestão em conjunto com a atenção integral. Unifica 

também outros pontos das redes de saúde e intersetoriais, públicas, 

comunitárias e sociais. Os anseios da saúde da população sob sua 

responsabilidade, priorizando as necessidades da população em relação às 

outras zonas de atenção à saúde, permitindo que o planejamento das ações, 

bem como, a programação dos serviços de saúde, parta das carências de 

saúde das pessoas.6 

 

OBJETIVO 

 

Realizar uma análise crítica da territorialização da Unidade Básica de 

Saúde Desembargador Paulo Frota do município de Ananindeua/PA. 

 

METODOLOGIA 

 

A análise tem base nas observações empíricas obtidas durante os 

encontros do Módulo de Interação em Saúde na Comunidade durante o 

primeiro semestre de 2020, a respeito do processo de territorialização da 

microárea 1 da Unidade Básica de Saúde Desembargador Paulo Frota. 

 

IMPRESSÕES DO GRUPO SOBRE AS ATIVIDADES REALIZADAS 

 

A UBS Desembargador Paulo Frota foi inaugurada em 2011 e tem como 

objetivo ofertar atendimento à população da Cidade Nova II, sendo localizada 

na Travessa WE 31, 178. De sua área de atuação, a Alameda São Domingos, 

que faz parte da microárea um, será o foco do trabalho, tendo em vista que 

foram nela realizados os momentos de contato do grupo com a comunidade 

antes da interrupção das atividades devido a pandemia do Sars CoV-2.  
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Em relação aos pontos positivos notados durante as semanas de 

contato, destacam-se a presença de ruas pavimentadas e a predominância de 

construções em alvenaria, que constituem um ambiente menos propício às 

doenças infectocontagiosas, por agirem como barreiras na atuação de seus 

agentes causadores.  

Em contrapartida, não pôde deixar de se notar a presença, mesmo que 

em menor quantidade, de casas de madeira, que tem efeito oposto ao 

desejado, expondo seus moradores a esses agentes. Juntamente a elas nos 

perigos à comunidade, encontra-se a presença constante de materiais de 

construção que ocupam as calçadas.  

Foram também identificados pontos negativos no que se refere ao 

saneamento básico, como a coleta inadequada de resíduos, esgoto à céu 

aberto e poças de água. Todos esses pontos relacionados diretamente à 

qualidade de vida da população afetada, sendo principalmente relevante 

quando se relaciona à saúde infantil.  

Sendo assim, a área analisada, apesar dos pontos positivos, ainda tem 

questões a serem resolvidas para melhorar a qualidade de vida da 

comunidade e, portanto, necessita de projetos que visem essas mudanças, 

como por exemplo a cartilha desenvolvida por este grupo, que visa ajudar ACS 

no período da Pandemia de COVID-19. 
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PRODUTO - Cartilha de orientação ao ACS 
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INTRODUÇÃO 

 

O câncer de mama é causado por células anormais que se multiplicam, 

formando um tumor.1 Apesar de acometer ambos os sexos, é responsável por 

menos de 1% de todos os cânceres no sexo masculino, podendo chegar em 

até 15% ao longo de suas vidas. Nos homens, os principais fatores de risco 

para o desenvolvimento de câncer de mama são a idade avançada, histórico 

familiar de câncer de mama, exposição à radiação e desequilíbrio hormonal.2 

Nas mulheres, o câncer de mama se destaca por ser o câncer mais comum no 

gênero feminino em todo o mundo, representando 24,2% do total de casos em 

2018 e com aproximadamente 2,1 milhão de casos novos,3 sendo também o 

segundo maior câncer no Mundo.4 

Contribuem para os desafios em lidar com essa neoplasia a dificuldade 

de diagnóstico e tratamento precoce5 repercutindo no aumento de mortes no 

2 
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mundo, especialmente em mulheres.6 No Brasil, por exemplo, em 2018, foram 

registrados 17.572 óbitos por câncer de mama em mulheres e com 13,84 

óbitos/100.000 mulheres. Em 2020, houve 66.280 novos casos, o que denota 

uma incidência de 43,74 casos a cada 100.000 mulheres. Destes, a estimativa 

no Estado do Pará em 2020, é de 780 novos casos, com uma taxa de 

incidência de 18,24 casos para 100.000 mulheres e na capital Belém são 

estimados 320 novos casos, com uma taxa de incidência de 37,80 casos por 

100.000 mulheres também em 2020.1 

Os fatores que contribuem para o câncer de mama são a idade, 

histórico familiar de câncer, consumo de álcool e tabaco, má alimentação e 

sedentarismo.3 Destes, o envelhecimento é o fator de risco mais relevante, 

onde a incidência e mortalidade tendem a crescer progressivamente a partir 

dos 40 anos. Abaixo de 40 anos, ocorrem menos de 10 óbitos a cada 100 mil 

mulheres, e a partir de 60 anos esse risco é 10 vezes maior.1 Outro aspecto 

importante é que quase um quarto dos casos de câncer de mama estão 

relacionados à história familiar, ou seja, mulheres com a mãe ou irmã com 

câncer de mama, têm maior chance para desenvolver este câncer. Ademais, o 

aumento do risco de câncer de mama também está associado a estilos de vida 

modernos como o consumo excessivo de álcool e ingestão de gordura na 

dieta.7 

Recentemente diversos países passaram a adotar a estratégia do breast 

awareness, que significa estar consciente para a saúde das mamas 

estimulando o seu diagnóstico precoce e identificação de sinais suspeitos para 

o câncer de mama e, portanto, desestimulando o emprego de uma técnica 

padronizada para o autoexame das mamas por não haver uma redução da 

mortalidade com sua execução. Assim, as mulheres são orientadas a estar 

confortáveis para realizar a palpação das suas mamas, porém sem a 

necessidade de uma técnica a seguir ou uma periodicidade fixa.1, 8  

Nas fases iniciais, o câncer de mama pode ser suspeito em cerca de 

90% dos casos pela presença de nódulo, fixo e geralmente indolor, mas 

também podem ocorrer a mama avermelhada, retraída ou semelhante a casca 

de laranja, alterações no formato do mamilo, nódulos nas axilas ou pescoço e 

descarga papilar de líquido anormal. Esses sinais e sintomas devem sempre 
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ser investigados e a postura ativa em relação à saúde das mamas e alterações 

suspeitas são fundamentais para a detecção precoce do câncer.1 

A mamografia de rastreamento tem sua recomendação para mulheres 

de 50 a 69 anos, a cada dois anos, segundo orientações do Ministério da 

Saúde.1 A decisão de começar o rastreamento com mamografia antes dos 50 

anos deve ser uma decisão individualizada, considerando se há risco elevado 

ou alteração no exame clínico. Dessa forma, o aumento da detecção precoce 

do câncer de mama seja por estratégia dirigida à sinais e sintomas suspeitos 

ou rastreamento mamográfico, possibilitam tratamentos menos agressivos e 

com melhores taxas de sucesso.9 Para isso, apesar de que a maior parte dos 

cânceres de mama são descobertos pelas mulheres, tanto homens como 

mulheres devem ser estimulados a conhecer o seu corpo.1 

Nesse sentido é de extrema importância educar a população sobre essa 

neoplasia. Logo, organizou-se uma atividade educativa na sala de espera de 

atendimento do Centro de saúde Dr. Carlos Guimarães na Cidade Nova 8, no 

Município de Ananindeua, no Estado do Pará, sendo abordado o que é o 

câncer de mama, os seus sinais e sintomas, fatores de risco e tratamentos. 

Além disso, onde se estimulou o incentivo às pessoas a estarem alertas as 

alterações em suas mamas, foram reforçados a prática de hábitos de vida 

saudáveis, a realização de exames periódicos e a procurar assistência médica 

assim que se observam os primeiros sintomas.  

 

PROBLEMA 

 

Os alunos de Medicina do 1° semestre do Centro Universitário do 

Estado do Pará (CESUPA) observaram na Unidade de Saúde Cidade Nova 8, 

no Município de Ananindeua, no Estado do Pará, a prática de ações temáticas 

alusivas ao “Outubro Rosa” e “Novembro Azul”, os levando a refletir na 

seguinte questão norteadora para este projeto de intervenção no que diz 

respeito a “como proporcionar as mudanças para as práticas significativas de 

saúde nessa comunidade assistida, em busca da prevenção do câncer de 

mama em homens e mulheres?” 
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JUSTIFICATIVA 

 

A instituição de práticas de saúde envolventes e permanentes junto a 

população, são capazes de tornar o indivíduo que as compartilha um ser mais 

autônomo de seus cuidados. Com isso, são ativados disparadores de saúde 

que despertam o alerta para situações de saúde que possam estar passando 

despercebidas ou mesmo sendo negligenciadas e que no caso do câncer de 

mama necessitam o quanto antes ser diagnosticado para aumentar as 

chances de cura e reduzir a ocorrência de óbitos, justificando-se dessa forma a 

importância desta intervenção.  

 

OBJETIVOS 

GERAL  

Realizar a conscientização do câncer de mama visando à promoção, 

proteção, prevenção e educação em saúde. 

ESPECÍFICOS  

a) Esclarecer o que é câncer de mama e seus sinais e sintomas. 

b) Orientar quanto exames diagnósticos e tratamento da doença. 

c) Informar os fatores de risco associados ao câncer de mama. 

d) Estimular a participação ativa na atividade de educação em 

saúde. 

e) Incentivar a autonomia nos cuidados quanto ao câncer de mama  

 

METODOLOGIA 

 

A priori, houve esclarecimento para as pessoas envolvidas que se trata 

de um projeto de intervenção, visando a promoção da saúde por meio de ato 

educacional com a participação voluntária dos participantes.  

O desenho da intervenção surgiu como uma proposta idealizada durante 

o decorrer da disciplina do Módulo de Interação em Saúde na Comunidade 

(MISC), do primeiro semestre de graduação do curso de Medicina do Centro 

Universitário do Pará (CESUPA). Nesta disciplina, os princípios do SUS, os 

atributos da atenção primária à saúde, o reconhecimento do território e suas 

potencialidades e a composição das equipes das unidades de saúde na 
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atenção primária foram apresentados na teoria e na prática aos alunos, 

constantes na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB).10 

A partir dessas bases firmadas na PNAB, e a fim de aproximar os 

alunos de seu potencial de mudança e retorno à sociedade previsto nas Novas 

Diretrizes Curriculares do Curso de Medicina,11 o MISC adota em seu contexto 

também a realização do Projeto de Intervenção em Saúde na Comunidade 

(PISC), onde se escolheu o tema e slogan “Câncer de Mama se ligue nesse 

assunto”. Tal tema foi definido pelos estudantes, em conjunto com a 

orientadora e apoiado pelos agentes comunitários de saúde, gestão do local e 

demais membros da equipe de saúde, os quais contribuíram enormemente 

fazendo a divulgação da Ação sobre o “câncer de mama”. A ideia foi motivada 

pelas campanhas do Outubro Rosa e Novembro Azul 2020, com o intuito de 

ampliar a conscientização sobre a importância da saúde da mulher e do 

homem. 

Essa temática que foi fortalecida no slogan “Câncer de Mama se ligue 

nesse assunto” foi escolhida e idealizada em rodas de conversas em um 

espaço destinado as reuniões semanais dos alunos do Curso de Medicina, no 

Centro de Saúde Dr. Carlos Guimarães na Cidade Nova 8. Neste espaço, 

foram organizadas as reuniões para a discussão com os Agentes Comunitários 

de Saúde e gestão local, bem como o desenvolvimento para o cronograma das 

atividades, e que contou com rodas de conversas na organização das etapas 

de: 

a) Escolha do tema e reuniões de planejamento para elaboração da 

atividade e a seleção dos tópicos a serem desenvolvidos nas etapas. 

b) Convite prévio e divulgação à comunidade do Evento por meio de 

arte gráfica impressa e digitalizada. 

c) Realização da atividade propriamente dita com a participação da 

comunidade e equipe da unidade básica de saúde 

d) Reunião para avaliação do pós-atividade. 

A atividade com a comunidade então iniciou no Centro de Saúde Dr. 

Carlos Guimarães, na Cidade Nova 8, em 27 de outubro de 2020, no turno da 

manhã. Tendo em vista a necessidade de acrescer o conhecimento da 

população acerca de temas de saúde da mama, para assim estimular sua 

autonomia de forma responsável. Optou-se por realizar a ação educativa para 
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os usuários da Unidade Básica de Saúde, com linguagem oral simples e 

didática, sendo o mais possível acessível à população. Em seguida, da 

apresentação dos participantes responsáveis pela Ação o material de apoio 

didático (folder digital) foi distribuído impresso aos presentes. 

Utilizou-se ainda como instrumento anatômico didático na apresentação 

ao público, a visualização de uma prótese de “mama” identificada 

comercialmente como “mama amiga” para observação e palpação de nódulos. 

Assim, a abordagem transcorreu na sala de espera para consulta, na qual os 

alunos explicaram de forma dialogada com a comunidade diversos tópicos 

como: o que é o câncer de mama, fatores de risco, sinais e sintomas, medidas 

preventivas e tratamento. A cada tópico foi disponibilizado um período para 

participação do público, desenvolvendo uma escuta ampliada para a 

comunicação, interação e esclarecimento de dúvidas.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na figura 1, está ilustrada a formalização do convite para as ações 

educativas em saúde desenvolvidas neste projeto de intervenção, convidando 

a população para a construção de novos conhecimentos e o desenvolvimento 

de uma prática consciente de comportamentos preventivos permanentes sobre 

o câncer de mama. Dessa forma é possível que as experiências vividas acerca 

da saúde e doença neste projeto perpassem a trajetória histórica das famílias 

participantes, reproduzindo os conhecimentos adquiridos com mudanças 

visíveis ao longo do período de geração em geração.12 Para isso, os 

apoiadores em saúde devem levar em conta, por meio do seu trabalho 

educativo o emprego e preocupação com a relação entre a vida dos indivíduos 

e o corpo da sociedade em que eles estão inseridos, para estimular um agir 

autônomo dos sujeitos em suas próprias vidas.13 
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Figura 1: Convite à população para participar da atividade “Câncer de Mama se ligue 

nesse assunto” 

Em uma segunda etapa junto a comunidade, e por meio desse projeto 

de intervenção se permitiu a vinculação por meio de uma linguagem simples e 

acessível onde prendeu-se a atenção dos 60 usuários presentes no salão de 

espera da unidade básica de saúde para a importância do tema proposto, 

auxiliando em uma promoção de uma prática de educação em saúde 

permanente dessa comunidade, podendo trazer-lhes maiores esclarecimentos, 

ou mesmo reforçando informações que já são de domínio de muitos, e que em 

uma ação coletiva podem se tornar excelentes ferramentas de apoio de 

aprendizado, como reforça Freire (1987)14 “Ninguém educa ninguém, ninguém 

educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”. 

Nessa perspectiva, Freire (1996)15 afirma que “ensinar exige respeito aos 

saberes dos educandos”, saberes esses “socialmente construídos na prática 

comunitária”. 
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Desse modo, os alunos do CESUPA aproveitaram nas mobilizações que 

ocorreram durante o Outubro Rosa para explicar e tirar as possíveis dúvidas 

sobre o assunto do câncer de mama em questão. Além disso, a intervenção 

que ocorreu em meados de outubro e novembro, também incentivou a 

conscientização nas pessoas que os cuidados com as mamas precisam 

continuar em todos os períodos do ano, para homens e mulheres e não 

apenas em outubro, devido às campanhas.  

Para os alunos do Curso de Medicina, essa intervenção em saúde 

apresentou um caráter relevante de cunho formativo e social significante, visto 

que contribuiu diretamente para os conhecimentos acadêmicos dos estudantes 

envolvidos, através dos relatos de experiências de mulheres da comunidade 

que estavam referindo sintomatologia sugestiva para o câncer de mama 

relacionado a descarga papilar, e com fatores de risco associados a 

obesidade. Outrossim, foram esclarecidas dúvidas sobre a realização da 

mamografia e a idade mais recomendável. Foi também chocante conhecer a 

história de mulheres que haviam realizado mastectomia, mas estavam felizes 

por terem obtido a cura do câncer de mama. As mulheres também informaram 

que conheceram jovens que haviam apresentado câncer de mama aos 25 

anos de idade, e que essas jovens possuíam em sua história familiar genitoras 

que também desenvolveram o câncer de mama. Por sua vez, os homens se 

mostraram bastante participativos ao questionar sobre a possibilidade de 

câncer de mama em homens e o que poderiam fazer para evitar. 

Na figura 2, portanto, a intenção desse projeto ao explicitar e esclarecer 

para a população a importância dos cuidados com a mama, em mulheres e 

homens, atingiu seu objetivo de promover a prevenção do câncer de mama 

como política indutora de saúde e obter a integração do tripé ensino, serviço e 

gestão. 
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PRODUTO 

 

 

Figura 2: Produto digital representado no folder informativo em sua parte interna e 

externa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um cidadão bem informado, com suas dúvidas sanadas ou que foi 

capaz de resgatar na memória um conhecimento prévio a respeito de práticas 

básicas e essenciais, torna-se uma importante fonte de disseminação desse 

conhecimento dentro da sua família, da sua comunidade, do seu círculo social 

como um todo. Como resultado, foram incentivadas as boas práticas de saúde 

nessa população no fazer de uma roda de conversa e com esclarecimentos 
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que fortaleçam o processo de prevenção e promoção da saúde no combate do 

câncer de mama, fazendo do cidadão o protagonista dessa história.  
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INTRODUÇÃO 

 

É inegável que os profissionais da área da saúde possuem um dos 

mais importantes papéis no combate a pandemia do COVID-19, prestando 

assistência ativa aos doentes e ao restante da população, através da 

conscientização com participação ativa na informação sobre prevenção e 

assistência médica. No entanto, esses trabalhadores além de cuidar da 

população, também mantém a preocupação com seus próprios familiares, que 

podem vir a adoecer, visto que, esses profissionais estão mais susceptíveis ao 

contrair o vírus, devido ao convívio diário com os infectados por COVID-19, 

devendo ser fortalecido os cuidados de distanciamento social e medidas de 

autocuidado na rotina de trabalho. Nesse cenário, a importância do 

acolhimento desses profissionais pelo serviço de saúde tornou-se 

imprescindível.1  

A pandemia do novo coronavírus registrou o primeiro caso confirmado 

no Estado do Pará em 18.03.2020,2 mas a doença já havia sido declarada 

como pandêmica pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em fevereiro do 

3 
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mesmo ano, afetando fisicamente e psicologicamente todos os brasileiros,3 

com uma das preocupações em destaque àqueles que trabalharam na “linha 

de frente”, como médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) e outros profissionais de  serviços essenciais. 

Na difícil adaptação ao novo “normal” foram realizadas inúmeras medidas de 

higienização, entre elas tornou-se imediatamente imprescindível o uso de 

equipamentos de proteção como as máscaras, o distanciamento social e a 

recomendação da utilização de higiene1 com álcool em gel, por exemplo. 

Houve mudanças na despedida de entes queridos, já que não se podiam velar 

os falecidos, para evitar aglomerações, o que foi causando impactos 

psicológicos4 e motivo para estressores, assim como veiculação de 

informações falsas.3 O COVID-19 trouxe à tona problemas sociais, com 

relação à saúde, à educação e à política, no que tange à falta de insumos e a 

inexistência de conscientização de uma parte da sociedade mesmo em um 

momento de vulnerabilidade.3 Enquanto não há uma vacina para o COVID-191 

o ACS é quem está mais próximo da população para a orientação familiar e 

comunitária, e auxílio pra a reorientação dos serviços na Política Nacional de 

Atenção Básica.5 

Dessa forma, o modelo de assistência em saúde da Estratégia Saúde 

da Família (ESF) se torna a principal porta de entrada para a rede de atenção 

à Saúde, sendo essencial na garantia do acesso à saúde no SUS. Na PNAB5 a 

equipe de saúde da família (eSF) e na atuação do ACS promovem à saúde no 

território e qualidade de vida da sua população assistida. No dia 21 de 

setembro de 2017, a portaria 2436 que aprova a PNAB, foi publicada no Diário 

Oficial da União, priorizando a ESF no âmbito da atenção básica, atacando e 

respeitando os princípios, fundamentos e diretrizes da atenção básica e do 

SUS.  Na PNAB5, também estão reunidas as diretrizes orientadoras das ações 

dos governos federal, estaduais e municipais reconhecendo as especificidades 

loco regionais, ressaltando a diversidade do território e a existência de 

populações únicas de cada região, mesmo que itinerantes e dispersas, e que 

também são de responsabilidade da eSF enquanto estiverem na área de 

abrangência.  

A Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 

(PNPIC) é um aliado incorporado à PNAB5, constando de uma atribuição 
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comum a todos os profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS), para 

promover a integralidade da atenção à saúde podendo ser desenvolvida por 

meio de ações individuais e coletivas. Neste trabalho, por meio da PNPIC 

optou-se em utilizar a prática do origami que é uma técnica japonesa, na arte 

de dobradura de papel, para criação de objetos ou seres como animais. A 

existência dessa prática tem relatos há mais de um século. Seu estilo ousado 

com diversas formas geométricas se traduz em uma arte de comum aceitação 

popular, encantando crianças e adultos. Na origem da palavra, “ori” significa 

dobrar e “gami” papel. Existem relatos de seu uso na saúde pelo seu baixo 

custo e para restabelecimento de doenças. Além de ter um caráter simbólico 

podendo ser representado como paz, liberdade e vida, este recurso lúdico 

auxilia a criar um espaço de integração favorecendo a humanização do 

cuidado na área da saúde6 que foi proporcionado aqui em parceria com os 

alunos do segundo semestre do Curso de Medicina do Centro Universitário do 

Estado do Pará (CESUPA). 

Estes alunos desta Instituição de Ensino Superior têm em sua 

programação semestral a oportunidade de experienciar suas vivências do 1o 

ao 8o ano em um projeto de intervenção no Módulo de Interação em Saúde na 

Comunidade (MISC) e assim, possibilitando o desenvolvimento de habilidades 

para o tornar um futuro profissional mais preparado para o enlace com o 

retorno aos anseios e necessidades da sociedade. Isso, está previsível nas 

novas diretrizes curriculares do curso de Medicina, onde se conjectura, entre 

outros, uma abordagem mais humanista, que objetiva também, um empenho 

maior com a dignidade e a busca de uma reflexão em equipe sobre a atenção 

básica e a saúde da comunidade.7 Essa forma de aprendizado que é instigada 

por meio da problematização e interação local permite ao aluno visualizar, 

entre outros, como as doenças se relacionam tanto com o estilo de vida e 

trabalho.8 

Na literatura há relatos de que na pandemia de COVID-19 foram 

relevantes os problemas de saúde mental afetando os indivíduos em 

sintomatologias que variam desde uma sensação de inutilidade e 

desesperança, fadiga, transtornos do sono, tristeza, sintomas depressivos, 

perda de vontade de exercer as atividades3 e que podem se agravar em 

períodos de crise até mesmo com pensamento suicida aliado às dificuldades 
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financeiras.9 Com isso, a escrita de cartas para os ACS foi identificada como 

importante recurso terapêutico e para o estímulo a estes trabalhadores que 

vivem em função da comunidade do bairro do Paracuri, no Distrito de Icoaraci 

no Município de Belém, no Estado do Pará, e estendem rotineiramente seus 

cuidados para a manutenção da saúde da sua localidade assistida e 

regionalidade. Figura 1.  

 

Figura 1. Localidade do Bairro do Paracuri em Icoaraci (google.imagens) 
 

No caso da situação da pandemia assim se possibilitou formular a 

hipótese de que a crise causada pelo COVID-19, estaria impactando na saúde 

mental dos profissionais que trabalham na saúde, motivando essa proposta da 

intervenção. 

 

METODOLOGIA 

 

Utilizou-se o mês temático do “Setembro Amarelo” alusivo a prevenção 

contra o suicídio, no sentido de levantar uma ação em 2020 para acolher os 

profissionais ACS e os fazer sentir mais equilibrados principalmente, durante a 

crise sanitária mundial que foi o COVID-19. Diante de tantas incertezas, o 

contato direto com adoecimentos e mortes e o temor de transmitir o vírus às 

suas famílias, então a fim de minimizar essa situação foi proposto a confecção 

de cartas e canetas personalizadas com seu nome, devidamente higienizadas. 

Cada participante aluno do grupo escolheu dois ACS para escrever 

uma carta pessoal para, assim, promover um contato mais íntimo com cada 

um e com isso passar uma mensagem de apoio emocional. Além disso, todas 
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as cartas foram modificadas para se tornarem um origami, com a finalidade de 

serem esteticamente mais bonitas e práticas de portar. Quanto as canetas, 

todas possuem o nome dos seus remetentes e foram anexadas dentro das 

cartas, dessa forma, a mensagem de carinho será lembrada no dia a dia de 

cada ACS, por meio das canetas com seu nome e que serão utilizadas em seu 

trabalho diário.   

Como aspectos éticos os participantes foram esclarecidos de que este 

se trata de um projeto de intervenção e sem nenhuma forma de pagamento 

pelas atividades promovidas, mas que fazem parte de uma importante 

estratégia para melhorar as políticas de saúde para um atendimento da equipe 

mais integral à população e que neste trabalho expressam sua preocupação 

para isso com a saúde do trabalhador no âmbito de profissional da saúde e 

que assim, todos os participantes que deste projeto desejarem participar tem a 

sua contribuição diretamente e indiretamente inseridos de forma estritamente 

voluntária, podendo desistir sem nenhum prejuízo a qualquer momento e tendo 

sua confidencialidade preservada, conforme determinam os preceitos éticos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As cartas com função terapêutica ou solidária demostraram na 

pandemia de COVID-19 e para os profissionais de saúde o reconhecimento e 

a valorização do seu trabalho que é essencial ao bem-estar das vidas. Neste 

trabalho de intervenção a Universidade por meio de seus alunos do Curso de 

Medicina, quiseram que o profissional de saúde ao recebê-las perceba o 

quanto seu trabalho é valorizado e assim sinta-se estimulado para atuar.  Esta 

ainda é uma estratégia pouco aplicada, mas significativa tanto para quem 

emite quanto para quem recebe a carta. No Distrito Federal, o serviço 

universitário adotou como plano de contingência em saúde mental as “cartas 

solidárias’ elaboradas pela comunidade acadêmica dirigidas aos profissionais 

de saúde atuando na linha de frente de cuidado das pessoas infectadas pela 

Covid-19. 10 Porém nosso trabalho traz como diferencial a aplicação da técnica 

de origami na confecção das cartas e o fato de cada aluno ter escolhido o ACS 

que iria receber a carta, tornando a experiência mais individualizada e 

personalizada. Figura 2. 
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Figura 2: Origami das cartas e canetas anexadas 

 

No Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Pernambuco, os 

profissionais de saúde também receberam cartas feitas pela comunidade em 

agradecimento pela atuação frente à pandemia descrito no seguinte relato:11 

Caríssimos profissionais de saúde, venho por meio desta, agradecer 
o essencial trabalho dos que fazem parte da saúde, em especial, aos 
que estão na linha de frente no combate à covid-19. Uma boa parte 
da sociedade está presenciando, através dos meios de comunicação, 
a árdua rotina em que vocês entraram e que exige tanto para tentar 
minimizar os efeitos dessa doença que veio para ceifar milhares de 

vidas. 
 Reforçamos que desconhecemos o uso de cartas terapêuticas na 

APS sendo feitas pela comunidade universitária na pandemia de COVID-19 e 

com uso da aplicação da técnica de origami, isto no Brasil. Cartas são 

excelentes campos de reflexões, trocas de experiências, seguimentos e 

recomendações em tratamentos, uso em despedidas e convites sendo 

aplicável aos diversos públicos.12 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É valido ressaltar, que o uso de cartas terapêuticas é raro12 e foi uma 

forma bastante prática de abordagem que os alunos do segundo semestre do 

Curso de Medicina do CESUPA decidiram para realizar o seu “Projeto de 

Intervenção em Saúde na Comunidade” respectivamente ao “Módulo de 

Interação em Saúde na Comunidade”. Conseguiu-se realçar e valorizar a 

importância do trabalho do ACS, demonstrando afeto e confortando-os com as 

palavras de apreço e gratidão, e buscando suavizar qualquer tipo de 

sentimento doloroso enfrentado antes, durante, ou pós período pandêmico. 
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Como perspectivas futuras espera-se que o cuidado e atenção maior a saúde 

mental, proporcione não apenas uma significante melhora na produtividade e 

resoluções de problema, mas também nas relações com a comunidade e 

profissionais da saúde 
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INTRODUÇÃO   

    A infecção parasitária, que afeta grande parte da população mundial, 

de acordo com Neves1, pode ser definida como a penetração e 

desenvolvimento, ou multiplicação, de um agente infeccioso no homem ou 

animal. Nesse sentido, a infecção por helmintos pode ocorrer nas mais 

variadas faixas etárias, entretanto, um dos grupos populacionais mais 

acometidos são crianças em idade escolar. Atribui-se maior vulnerabilidade a 

esta faixa etária devido à falta de conhecimentos básicos sobre higiene e o 

constante contato com o solo contaminado. Estima-se que a prevalência de 

geo-helmintos no Brasil pode chegar até 70% na população escolar, 

principalmente nos municípios com baixo índice de desenvolvimento humano.2  

As parasitoses englobam um amplo espectro de doenças. Dentro deste 

espectro encontram-se: viroses (por vírus), bacterioses (por bactérias), 

protozooses (por protozoários) e verminoses (por helmintos). Considerando a 

demanda do atual projeto, e seu potencial transmissor – em especial entre as 

crianças – uma discussão mais profunda se faz necessária sobre as chamadas 

4 
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helmintíases – ou verminoses, ampla gama de enfermidades causadas por 

animais de dois filos bem definidos: platelmintos e nematódeos.3   

As helmintíases, possuem agentes etiológicos diversos, dentre os quais 

se destacam o Áscaris lumbricóides, Ancilóstoma duodenale, Taenia solium e 

Saginata, Schistossoma mansoni, Enterobius vermiculares e Trichiuris 

trichiuris.3  

 Segundo Prestes4, um dos principais fator de risco para adquirir a 

infecção, além da faixa etária, são as condições ambientais precárias sem o 

devido tratamento de água e esgoto, sendo assim, elas são altamente 

endêmicas em áreas e regiões onde as condições básicas de saneamento e 

higiene são inexistentes ou, ao menos, precárias. Dessa forma, em áreas 

rurais e periferias de algumas cidades são consideradas problema de saúde 

pública.5 

A região Norte do Brasil é a que possui a pior situação de tratamento de 

esgoto, na qual 67% de todo o esgoto gerado não recebe nenhum tipo de 

tratamento.6    

Os sinais e sintomas das parasitoses intestinais podem ser variados 

desde quadros de diarreia de caráter leve até danos mais proeminentes, tais 

como: patologias nutricionais e digestivas, transtornos cognitivos e de 

crescimento, e em alguns casos podem até demandar procedimentos 

cirúrgicos para desobstrução intestinal, como no caso da ascaridíase 

complicada.4 

 De acordo com Marins7, a desnutrição que acomete crianças até cinco 

anos de idade tem seus agravos adicionados em modificações na estatura e 

massa corporal, ademais, acarreta danos ainda o desenvolvimento 

socioemocional e psicomotor, deixando sequelas muitas vezes irreversíveis e 

permanentes.    

O nível de adoecimento pelas helmintíases é diretamente relacionado a 

carga parasitária, a qual será marcador consistente para a gravidade da 

doença.8 

A Organização Mundial de Saúde aponta duas opções como forma de 

solucionar a questão da helmintíase no mundo. A opção definitiva seria a 

melhoria das condições ambientais e de saneamento, entretanto, esta opção é 

menos viável devido aos investimentos necessários e questões políticas. 
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Também se recomenda o uso da quimioterapia profilática como uma medida 

de controle rápido, porém temporário.4,8   

A educação, como forma de intervenção, ė imprescindível no controle 

destas doenças e seu controle depende de ações que vão além do tratamento 

curativo, pois é importante que haja um protejo de conscientização que vise 

informar alunos, professores, população de um modo geral, assim como a 

equipe de saúde sobre as parasitoses e sua prevenção para obter diminuição 

da prevalência das mesmas.    

Neste contexto, a melhoria das práticas de higiene mediante a educação 

em saúde vem para complementar as duas medidas descritas anteriormente 

com intenção de reduzir a transmissão das helmintíases nas comunidades. As 

três estratégias implementadas juntas potencializam a prevenção e controle 

deste tipo de infecção parasitária.4,8   

Considerando que a melhor forma de intervenção ao problema seja 

através da educação e que o público mais afetado sejam as crianças, deve-se 

atentar para as melhores estratégias capazes de atingi-lo, lembrando sempre 

que, em se tratando desse alvo específico, estas estratégias devem sempre 

ser desenvolvidas de forma estimulante, divertida e ao mesmo tempo 

responsável, no intuito de passar o conhecimento e o hábito aos menores.   

 

PROBLEMA 

 

  Será que as crianças da escola situada na área de abrangência da 

ESF Cidade Nova VIII, no município de Ananindeua – e a população possuem 

orientação adequada sobre noções de higiene?   

     

JUSTIFICATIVA  

 

  As denominadas verminoses intestinais são uma verdadeira 

atribulação na saúde pública de cunho mundial e de complexa conclusão. 

Essas afecções estão interligadas com níveis socioeconômicos mais baixos e 

condições precárias de saneamento básico, representando um sofrimento, 

sobretudo para as populações mais carentes.9    
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Segundo a Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 

Comunidade10, as parasitoses são as doenças mais comuns do mundo, 

atingindo cerca de 25% da população mundial (1 em cada 4 pessoas). Sua 

transmissão depende das condições sanitárias e de higiene das comunidades.    

A OMS estimou, em 2008, que mais de 2 000 milhões de pessoas no 

mundo estavam infectadas por vermes intestinais e que a maioria das crianças 

dos países subdesenvolvidos estava parasitada.11    

Segundo Monteiro12, investir na melhoria da educação da população 

pode efetivamente colaborar para conscientização da população, incidindo 

desta forma, no cumprimento de ações para prevenção e tratamento, evitando-

se, assim, danos à saúde da criança devido a falhas no conhecimento sobre 

essas doenças nessa parcela populacional.    

O presente projeto justifica-se pela caracterização sócio econômica e 

cultural da população e pela alta prevalência de parasitose intestinal 

observada pela equipe da Estratégia Saúde da Família e pela equipe do 

CESUPA durante os atendimentos ambulatoriais nessa região. Pautado nessa 

perspectiva e nas questões abordadas acima, a relevância deste projeto 

centra-se na importância de elaborar um projeto de intervenção para 

desenvolver estratégias de prevenção das Parasitoses nas crianças da área 

de abrangência da ESF da Cidade Nova VIII. As atividades de prevenção 

desenvolvidas podem contribuir não apenas para a promoção da saúde e 

melhoria da qualidade de vida dos participantes como também permite que 

estes possam atuar como agentes multiplicadores de informações preventivas 

em seu meio social.    

    

OBJETIVO   

 

Geral: Realizar educação em saúde sobre higiene pessoal.   

Específico: Aumentar o nível de informação da população sobre como se 

transmite a doença, suas complicações e como evitar; incentivar a prática de 

higiene diária entre as crianças; mostrar de forma lúdica a higiene pessoal.  
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METODOLOGIA   

 

Projeto de intervenção: 

 

A educação em saúde é uma prática social, devendo ser centrada na 

problematização do cotidiano, na valorização da experiencia de indivíduos e 

grupos sociais e na leitura de diferentes realidades. Nesse sentido, 

considerando a faixa etária do público-alvo em questão, foi escolhido pelos 

alunos, realizar uma atividade dinâmica com a participação ativa de um grupo 

de crianças, cujo objetivo é tornar o processo de aprendizagem das práticas de 

higiene mais lúdico e acessível a esse público.   

O termo “lúdico” tem origem latina e seu significado está ligado a “jogos 

e brincadeira” onde estão inclusos todos os tipos de atividades divertidas à 

criança. O universo infantil é cheio de criatividade e imaginação e incentivar 

esses elementos é o que pode alavancar o desenvolvimento como ser 

humano. Não é à toa que a pré-escola e as etapas educacionais seguintes têm 

como proposta o ensino lúdico. Para Martini e Salomão13 “o ato de brincar 

estimula o uso da memória, que ao entrar em ação se amplia e organiza o 

material a ser lembrado...”. Dessa forma, pode-se ver a importância da 

ludicidade no processo de ensino aprendizagem infantil.   

Ainda nesse pensamento, com o intuito de reforçar a importância do 

brinquedo no processo de construção do conhecimento nas idades iniciais, 

pode-se destacar Vygostsky14, grande nome da psicologia, o qual afirma que a 

influência do brinquedo, na infância, é imprescindível para seu 

desenvolvimento. O mesmo autor continua discorrendo e ratifica que é no 

brinquedo, ou seja, no lúdico, que a criança aprende a agir em uma esfera 

cognitiva.    

Conforme se constrói essa linha de raciocínio, faz-se necessário 

discorrer sobre a importância do jogo de tabuleiro para a assimilação de 

conhecimento. Um dos ícones da educação infantil, Kishimoto (1996)15, afirma 

que durante a utilização de jogos na educação, o jogo não pode ser visto como 

o fim, mas sim como o caminho que dá direção a um conteúdo didático 

específico, e produz como fruto da utilização do lúdico a aquisição de 

informações e construção de um novo conhecimento. Nesse sentido, conclui-
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se que o jogo de tabuleiro é uma ferramenta utilizada para adentrar no mundo 

infantil como uma ponte entre duas realidades, trazendo como resultado a 

aproximação da criança com o conteúdo ensinado.   

Nessa linha de raciocínio, após construir o convencimento de que a 

melhor linha de ação adotada para a abordagem educacional a ser utilizada 

com o público-alvo no presente projeto é a utilização de jogos didáticos, foi 

desenvolvido um jogo de tabuleiro composto por várias casas nas quais se 

encontram informações e tarefas a serem cumpridas pelos participantes. O 

referido jogo será utilizado com o auxílio de dados e pinos que serão utilizados 

pelos participantes que terão acesso a vários conhecimentos na prevenção de 

doenças parasitárias durante a partida conforme a ilustração do tabuleiro em 

anexo.    

Primeiramente, será realizada uma breve palestra explicando aos 

alunos, com linguagem acessível e ferramentas lúdicas, o que são as 

verminoses, a importância do combate e prevenção, e quais as melhores 

formas de prevenção. Após o término da palestra, haverá espaço para 

responder as dúvidas dos alunos e terá início a dinâmica preparada pela 

equipe organizadora.   

A turma será dividida em grupos de alunos, de forma que o maior 

número de alunos participe ativamente da brincadeira. A dinâmica é uma 

adaptação de um jogo de tabuleiro, contendo um número casas, nas quais 

haverá um questionamento acerca do que foi explicado na palestra e conforme 

os alunos acertam a resposta, avançam no jogo e ganham premiações.   

Em algumas casas poderá ter atividades de simples execução 

relacionadas ao tema.   

Considerações éticas:   

Importante salientar que antes e durante o prosseguimento do projeto 

será explicado para os voluntários que de maneira alguma haverá qualquer 

retorno financeiro aos envolvidos, incluídos aí os palestrantes. Dessa forma 

todos se comprometerão para que se tenha como retorno a conscientização 

coletiva na esperança de se alcançar um objetivo em comum: atenuar a 

incidência e prevalência de verminoses no território a partir de hábitos de 

higiene simples.  
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Local do projeto de intervenção:   

O projeto de intervenção será realizado em uma escola, a qual faz parte 

área de abrangência da Estratégia Saúde da Família Cidade Nova VIII.   

Público-alvo:  

  O projeto irá atingir crianças na faixa etária de 9 a 12 anos de idade 

que se encontram devidamente matriculados.     

Metas a serem atingidas: 

    1º Passo:  a educação e conscientização das crianças acerca de 

hábitos corretos de higiene, tal como suas práticas, é um fator capaz de 

alterar, significativamente, a realidade endêmica das verminoses, no contexto 

da Cidade Nova VIII?   

 2º Passo:  agendar uma reunião na escola com direção ou com a 

coordenação pedagógica para discutir o projeto. Nesta reunião será escolhida 

uma data para a execução do projeto e uma sala do Ensino Fundamental, com 

alunos da faixa etária pré-definida, para desenvolvermos a atividade.   

 3º Passo:   realizar uma breve palestra explicando aos alunos, com 

linguagem acessível e ferramentas lúdicas, o que são as verminoses, a 

importância do combate e prevenção, e quais as melhores formas de 

prevenção.   

 4º Passo:   após o término da palestra, haverá um momento para 

responder as dúvidas dos alunos, e então, eles serão convidados a participar 

da dinâmica preparada pela equipe organizadora.   

 5º Passo:   a turma de educação fundamental será dividida em grupos 

de Y alunos, de forma que o maior número deles participe da brincadeira.   

 6º Passo:   será dado início ao jogo de tabuleiro que foi adaptado pelos 

alunos do curso de Medicina do CESUPA.   

 7º Passo:   em algumas casas poderá ter atividades de simples 

execução relacionadas ao tema.    

 8º Passo:   toda a atividade será supervisionada pela professora (do 

CESUPA) responsável pelo projeto em desenvolvimento.    

 9º Passo:   instrumentalizar a equipe de educação infantil (professora 

da turma selecionada e coordenadora pedagógica) sobre como trabalhar o 

problema, através da observação da dinâmica aplicada e distribuição de 

material informativo (panfleto), para que o processo de educação em saúde 
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tenha continuidade e não seja pontual, disseminando para os demais alunos 

da escola.    

      

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

 

Contribuir para a redução do índice de casos de parasitose na ESF da 

Cidade Nova 8 através da educação em saúde.  

Espera-se que a partir da divulgação de material didático (folder) e da 

realização de palestras, as crianças possam aprender hábitos de higiene 

pessoal e higienização de alimentos sendo capazes de se prevenir da 

contaminação de parasitoses.  

Espera-se ainda que a aplicação de um jogo lúdico facilite a 

compreensão dos conteúdos ministrados para as crianças aumentando a 

probabilidade de colocarem em prática os novos hábitos de higiene que serão 

aprendidos no dia da intervenção.  

Também se espera que o material distribuído possa alcançar uma 

população mais ampla, ao ser levado pelas crianças da escola para suas 

casas e seus familiares, disseminando as informações e consolidando hábitos 

mais saudáveis, contribuindo para a qualidade de vida da população adstrita.  

PRODUTO – Cartaz 
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INTRODUÇÃO 

 

A chikungunya é uma arbovirose, causada por vírus de mesmo nome, 

podendo o agente etiológico também ser identificado como CHIKV. Esse 

patógeno apresenta três genótipos diferentes já identificados na natureza, 

sendo apenas dois deles encontrados em território brasileiro, possuindo em 

todas as suas variações genoma de RNA positivo de fita simples. Pertence ao 

gênero Alphavírus e família Togaviridae, e tem como principais vetores os 

mosquitos Aedes aegypti e Aedes albopictus, mas podendo também ser 

encontrado em variações.¹ A primeira espécie, de ação antropofíbica, é 

encontrada em locais de grande aglomeração humana, realizando alimentação 

hematófaga e repousa dentro de habitações. Já o Ae. Albopictus tem 

comportamento alimentar extenso, frequentemente presente em áreas de 

menor aglomeração humana, alimentando-se e repousando no espaço 

peridomiciliar.²  

Trata-se de uma patologia que pode ser iminentemente consumida e 

enfraquecida devido a apresentação corriqueira e amiúde de um quadro de dor 

5 
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crônica que afeta as articulações, provocando inflamação e uma subsequente 

artralgia. Deste último sintoma, inclusive, surgiu o nome para a doença, já que 

chikungunya no idioma Makonde (dialeto predominante na região em que 

surgiu a enfermidade) significa “andar curvado”.² 

O CHIKV foi identificado pela primeira vez na África. A primeira 

epidemia ocorreu no sul da Tanzânia em Makoude Plateau no ano de 1952, 

local onde o vírus foi isolado, já a segunda ocorreu no Quênia em 2004, se 

alastrando durante os anos posteriores por diversas ilhas do oceano índico, 

atingindo depois a Índia e o sudeste asiático, com o Ae. aegypti sendo o 

principal vetor da doença. Em 2006, devido uma mutação viral, houve uma 

nova epidemia com maior transmissão pelo Ae. albopictus nas Ilhas da 

Reunião do continente africano. Esse mesmo vetor também foi detectado na 

Itália e França em uma transmissão autóctone.²  

Em 2013, o CHIKV chegou as américas pelas ilhas do Caribe, em Saint 

Martin, gerando inúmeros casos. Então, finalmente a transmissão local foi 

detectada no Brasil em setembro de 2014 na cidade de Oiapoque, no estado 

do Amapá. Ao longo desse mesmo ano foram confirmados 2772 casos da 

doença chikungunya. No ano seguinte, em 2015, foram confirmados 1513 

casos autóctones, em que o genótipo identificado foi o africano². Já no último 

ano de 2019, foram confirmados 15.352 casos da enfermidade em todo o 

território nacional, segundo dados fornecidos pelo Ministério da Saúde (2020). 

Desde seu aparecimento, a parcela numérica de enfermos teve enorme 

incremento ao longo dos anos, remetendo a grandeza da ciência de sua 

sintomatologia, terapêuticas e formas de prevenção.³ 

Com relação à transmissão do agente etiológico, esta pode se dar por 

meio da picada das fêmeas das espécies vetoras, verticalmente ao se tratar de 

partos de gestantes virêmicas, o que provoca infecção neonatal grave, ou por 

meio da via transfusional.¹ O primeiro caso de transmissão vertical na febre 

chikungunya foi relatado nas Ilhas da Reunião, e pode ocorrer em cerca de 

50% dos casos de mulheres infectadas em trabalho de parto, quando a 

gestante possui alta carga viral nesse momento. Recém-nascidos infectados 

durante o trabalho de parto geralmente apresentam no mínimo um sintoma 

grave, incluindo a encefalopatia, presente em 53% desses casos.² 
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No que tange ao período de incubação do vírus, nos seres humanos é 

de cerca de 3 a 7 dias após a picada da fêmea do mosquito Aedes vetor, mas 

pode variar também entre o 1º ao 12º dia. Com relação à susceptibilidade de 

manifestação da doença nos diferentes indivíduos, existe íntima ligação com a 

quantidade de vezes em que houve exposição do indivíduo ao vírus 

anteriormente, uma vez que é necessária apenas se infectar uma vez para 

desenvolver imunidade contra o CHIKV.¹ 

Quando o vírus adentra o corpo humano pela circulação sanguínea, ele 

possui assim a capacidade de colonizar diversas regiões, como tecidos 

musculares, articulações e encéfalo.³ A sintomatologia de febre e artralgia são 

fortes indícios para diagnosticar a febre chikungunya, mas podem ser 

confundidos com casos de dengue, malária e estafilococcia.² Por isso, pessoas 

com o quadro clínico de febre alta com início súbito e artralgia intensa quando 

não explicados por outras condições, são prováveis casos de da doença, 

sendo posteriormente confirmados com sorologia (PCR, IgM e IgG) em 

laboratório.⁴  

As manifestações clínicas em 15% dos indivíduos apresentam-se 

assintomáticas, já nos demais casos, os sintomas podem evoluir para três 

fases características: aguda, subaguda e crônica. A fase aguda abrange as 3 

primeiras semanas após o início dos sintomas. É comum que se apresente 

febre alta (acima de 39ºC), mialgia, cefaléia e poliartralgia, sendo este último o 

mais notório (presente em 80% dos pacientes), acometendo muitas 

articulações simultaneamente, tornando assim difícil a realização de 

movimentos que antes eram rotineiros por vezes durando até mais de 1 ano. 

Nessa fase, também é possível a manifestação de exantemas 

maculopapulares.2,3,4  

A fase subaguda tem início aproximadamente 21 dias após a primeira 

manifestação sintomatológica e pode durar cerca de 3 meses. Tendinite, artrite, 

bursite e manuntenção da poliartralgia são referidos processos inflamatórios 

que comumente são desenhados como intensa fadiga e modificação em 

enfermidades prévias no paciente. A fase crônica ocorre quando a artralgia se 

estende por mais de 3 meses, podendo durar até anos, sendo variante o 

número de indivíduos afetados que chegam a essa fase.³ 
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Esta doença tem apresentado também manifestações oculares que 

decorrem de uma resposta imunológica associada a reação de 

hipersensibilidade, efeito direto do vírus ou à toxicidade medicamentosa, 

apesar de poucos estudos as relatarem. Foram também identificados casos 

associados de conjuntivite, ureíte anterior bilateral e aumento da pressão 

intraocular. Outros sintomas como a dor retro orbitária, injeção ciliar, 

irregularidade da pupila, fotofobia, hiperemia conjuntival, elevação da 

escavação do disco óptico, olho seco, ceratite, retinite, coroidite, neurorretinite 

e até perda visual aguda foram também encontrados em trabalhos científicos.⁴  

Além disso, a febre chikungunya pode variar suas manifestações em 

casos graves e eventualmente há óbitos que ocorrem em pacientes idosos e 

crianças recém-nascidas, devido à esta causar também distúrbios 

neurológicos. As alterações oculares relatadas na literatura começam tanto na 

fase aguda quanto após semanas de infecção. A terapêutica para esta 

patologia é baseada na clínica apresentada, não existindo ainda um tratamento 

de cunho específico contra o patógeno e nem vacinas contra o CHIKV.2,4 

No grupo das doenças infecciosas, as arboviroses, como a febre 

chikungunya, são consideradas um importante desafio para saúde pública. O 

Brasil é um cenário ótimo para casos de epidemias de CHIKV, devido a uma 

ampla presença no território brasileiro dos dois principais vetores da 

enfermidade, além de ser um país com grande extensão territorial, o que 

consequentemente prejudica a vigilância efetiva.2 Também é sabido que é 

comum o descarte inadequado de lixo em nosso país, sendo frequentemente 

despejado em lixões a céu aberto, gerando criadouros para os mosquitos 

Aedes, e, portanto, colocando em risco a população circunscrita na área. 

Somando-se a tal, destaca-se a relevância que o clima quente e úmido, 

típico de regiões tropicais, exerce na disseminação do vetor e, 

consequentemente, da doença.³ Diante disso, é evidente como o Brasil e, 

notadamente a região amazônica, são espaços geográficos endêmicos da 

Chikungunya desde o ano de 2014. Sendo assim, tornou-se necessário uma 

vigilância efetiva, que indiscutivelmente depende de diagnóstico rápido, 

reconhecimento precoce da transmissão e controle dos vetores.² Para efetivo 

sucesso, o exercício da educação em saúde com as comunidades circunscritas 

às respectivas Unidades Básicas de Saúde é de extrema relevância, uma vez 
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que a mobilização social voluntária ajuda a prevenir, e então posteriormente a 

diminuir o número de casos no país. 

“Tanto a saúde quanto a educação buscam caminhos para construir 

um sujeito em estado de permanente aprendizagem, aprendendo a ensinar e 

ensinando a aprender”. A Educação Permanente em Saúde (EPS) tem como 

fundamento básico a realização de um processo de aprendizado concreto e 

consolidado em estratégias que promovam a construção do conhecimento de 

forma coletiva e, além disso, que conduzam a uma relação com base do 

diálogo, na qual cada indivíduo que compõe o SUS (profissionais, usuários e 

gestores) possa ensinar, aprender, desconstruir concepções, e compartilhar 

ideias e noções sobre a saúde.⁵ Assim, a execução dessa prática de tempos 

em tempos com a população é fundamental para a diminuição de casos da 

febre Chikungunya, certamente se as ações forem ensinadas a menores em 

fase escolar que cursam o ensino fundamental I, já que essas crianças, se 

educadas desde tenra idade, se tornarão cidadãos mais conscientes e mais 

propensos a reproduzirem o que lhes fora ensinado durante a infância. 

Com o objetivo de alcançar conscientização da prevenção e permitir 

um correto conhecimento ao público-alvo, existem ações como por exemplo 

atividades em caráter lúdico, com brincadeiras de perguntas e respostas, com 

o fornecimento de revistas portando conteúdo ilustrado, voltado para educação 

infantil, assim também como jogos dos sete erros, caça-palavras e historinhas 

que revelam as circunstâncias e chamem a atenção de como se deve evitar o 

Ae. Aegypti e o Ae. albopictus. Nesse caso, a eliminação de criadouros em 

ambiente domiciliar é um ponto chave, uma vez que é frequente a reprodução 

dessas duas espécies em locais onde há reservatórios de água parada. 

A Atenção Primária em Saúde (APS), no Brasil, pode ter como uma de 

suas principais representações a Estratégia Saúde da Família. Sendo assim, a 

inserção da atenção primária na comunidade circunscrita consegue se realizar 

de uma maneira mais orgânica, já que, como por exemplo, se utiliza de 

instituições já inseridas nesse meio que a ESF alcança, como escolas, e ONGs 

que agem em conjunto para essa população. Pelo exposto, intervenções 

educativas em instituições de ensino, nesse segmento social, é de intenso 

valor e capacidade para se tomar a frente nas questões de saúde pública, uma 

vez que se consegue englobar mais efetivamente um processo de educação 
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continuada sobre os meios de prevenção contra o CHIKV, mantendo assim a 

relação educação e saúde de maneira organizada e articulada. 

A educação em saúde é considerada uma prática social, devendo ser 

como cenário principal na problematização cotidiana, e nesse caso, em como 

realizamos ações individuais no combate ao CHIKV, assim como na 

valorização da experiência de seres humanos e grupos sociais, e na leitura das 

diferentes realidades. A educação em saúde passou a ser repensada como um 

processo capaz de desenvolver a reflexão e a consciência crítica das pessoas 

sobre as causas de seus problemas de saúde, enfatizando o 

desencadeamento de um processo baseado no diálogo, de modo que se passe 

a trabalhar com as pessoas e não mais para as pessoas.⁶ Sendo assim, 

trabalhando essa ideia com crianças em idade escolar, é indicado a promoção 

de atividades lúdicas, adequando então o conhecimento à realidade desses 

indivíduos. 

O tema educação em saúde surgiu em 1909 nos Estados Unidos da 

América (EUA), como uma forma de evitar patologias. Os pressupostos que 

nortearam essa proposta foram os seguintes: (1) os problemas de saúde 

devem ser prevenidos pelo esforço individual e pela adesão a hábitos corretos 

de vida; (2) os problemas de saúde da população decorrem da falta de 

informação. Desta forma, deve ser valorizada a relevância do papel do 

profissional em saúde ao promover ações educativas, exatamente por ser um 

facilitador do processo de aprendizagem na medida em que percebe os 

conflitos, interesses e visões de mundo que influenciam os modos de vida dos 

diferentes grupos populacionais.⁶  

Na X Conferência Nacional de Saúde, em 1996, enfatizou-se a 

importância da formação dos trabalhadores da saúde orientada pelos 

problemas e necessidades sociais em saúde da população e pela mudança no 

relacionamento do binômio profissionais e usuários, almejando a conversa 

perene com todas as formas de sapiência, especialmente com a cultura 

popular. Dois anos anteriores, em 1994, apareceu a Estratégia Saúde da 

Família pelo Ministério da Saúde, somando e ratificando os princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Tais eventos supracitados e em conjunto 

possibilitam o fortalecimento no Brasil da ideia de laborar com o modelo da 

vigilância da saúde, com a atribuição da equipe de saúde pela população 
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moradora em seu território, incentivando a participação popular, criação de 

parcerias intersetoriais e responsabilização da equipe pelo atendimento integral 

dos indivíduos e grupos populacionais, procurando reorientar as ações de 

saúde, com ênfase às práticas de educação e promoção da saúde, trabalhando 

os conteúdos de forma crítica e contextualizada.⁶ Assim, fica evidente como no 

território brasileiro a educação em saúde, para com as comunidades 

circunscritas às áreas abrangidas por suas respectivas Unidades Básicas de 

Saúde, é fundamental no combate à febre Chikungunya. 

 

PROBLEMA 

 

Os alunos do ensino fundamental I estão informados sobre os métodos 

de prevenção contra a Chikungunya?  

 

JUSTIFICATIVA 

 

O debate acerca da Chikungunya, especialmente em ambiente escolar 

da área abrangida pela Unidade Básica de Saúde Júlia Seffer, delimita a 

preocupação no que tange ao cenário propício à endemia dessa enfermidade 

na região norte do país.  

Com relação à formação acadêmica em medicina, a relevância do tema 

em questão remete à importante incidência de patologias infectocontagiosas no 

município de Ananindeua, com destaque às arboviroses, mostrando-se então 

como parte essencial da edificação profissional ao longo dos anos de estudo 

dos alunos do curso de medicina do Centro Universitário do Estado do Pará 

(CESUPA). Nesse contexto, expressa-se de forma imprescindível a integração 

dos serviços prestados dos núcleos de formação acadêmica para a sociedade, 

através da UBS, da equipe de saúde da família e dos alunos do ensino 

fundamental I de uma escola, com foco na pesquisa de doenças e educação 

em saúde.  
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OBJETIVO 

 

Geral: Despertar o interesse dos alunos do ensino fundamental I de uma 

escola para as formas de prevenção contra a febre Chikungunya.  

Específicos: Compartilhar conhecimento com as crianças do ensino 

fundamental I de uma escola sobre as ações de prevenção no combate à 

Chikungunya; criar uma ferramenta lúdica que facilite a compreensão do 

público-alvo e assim possa ajudar na redução dos focos de 

disseminação dos vetores; e, propor aos docentes e coordenadores 

pedagógicos da escola para que haja uma continuação do projeto ao 

longo de todo o ano letivo e até mesmo nos anos subsequentes. 

 

METODOLOGIA 

 

Projeto de intervenção: 

 

O PISC é um projeto desenvolvido pelos alunos do Centro Universitário 

do Pará (CESUPA), o qual tem por objetivo levar orientações acerca de 

doenças e agravos prevalentes nas áreas das Unidades Básicas de Saúde, 

assim como promover educação em saúde à comunidade local. Este projeto irá 

abordar a febre Chikungunya, sua forma de transmissão, seu vetor, seus 

fatores agravantes, sintomas e suas formas de prevenção. 

Uma cartilha será elaborada por um grupo de acadêmicos de medicina 

do segundo semestre do CESUPA, na qual irá conter informações gerais sobre 

a doença de maneira lúdica, já que o público-alvo do projeto serão crianças do 

ensino fundamental I de uma Escola. No final da cartilha estarão atividades 

educativas, para fixação das orientações recebidas. Em seguida, os alunos do 

CESUPA irão explanar cada parte da cartilha de forma simples e com 

linguagem acessível às crianças.  

Considerações éticas: 

Este PISC se trata de um projeto de intervenção que possui o intuito de 

levar informações para crianças do ensino fundamental I. Não haverá nenhum 

tipo de pagamento pelas atividades desenvolvidas, sendo assim toda a equipe 

envolvida e os demais participantes relacionados, voluntários para essa ação. 
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Ressaltamos ainda que seu objetivo final é contribuir para a melhora do quadro 

endêmico da febre Chikungunya na região. 

Local do projeto de intervenção: 

Escola de Ensino Fundamental, no município de Ananindeua (PA). 

Público-alvo: 

Crianças estudantes do ensino fundamental I 

Metas a serem atingidas: 

1º Passo:  A precariedade de informações acerca da febre Chikungunya, 

acrescida de todas as suas causas e consequências, diante do cenário 

educacional da escola faz com que haja um aumento da incidência dessa 

patologia na região em específico?  

2º Passo: Realizar uma oficina com os alunos do ensino fundamental I da 

escola, pelos próprios autores deste projeto, abordando estratégias lúdicas que 

poderão ser usadas para conquistar a atenção do público-alvo em participar do 

projeto, sempre enfatizando o objetivo de transmitir as informações com o 

máximo de qualidade e clareza. 

3º Passo: Após a oficina, objetiva-se ter uma roda de conversa com a docente 

orientadora Roseane dos Santos para delimitar os principais pontos positivos 

que foram observados durante a dinâmica e discutir sua efetividade. 

4º Passo:  Incentivar os docentes e coordenadores pedagógicos da escola 

para que haja uma continuação do projeto ao longo de todo o ano letivo e até 

mesmo nos anos subsequentes, para que os benefícios deste projeto atinjam 

os novos alunos matriculados na escola. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

Conseguir contribuir efetivamente para o aprendizado das crianças 

matriculadas no ensino fundamental I da escola, acerca da prevenção e 

controle da febre Chikungunya e seus vetores. 

Além disso, almeja-se que a adoção de práticas educativas advindas 

de ferramentas lúdicas se torne um hábito regular no local de intervenção, 

trazendo uma redução constante dos focos de disseminação dos vetores no 

território abrangido pela Unidade Básica de Saúde Júlia Seffer, e fazendo, 

portanto, deste trabalho uma estratégia de reprodução de conhecimento no 
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combate a Chikungunya, resgatando a preocupação acerca deste tema tão 

relevante e recorrente no Pará pela comunidade local.  

 

PRODUTO - Revistinha 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho trata de um estudo sobre a saúde mental dos 

adolescentes, os fatores de risco, e as suas consequências.  

É notório que a sociedade não dá à devida atenção à saúde mental dos 

adolescentes e isto é alarmante, pois, os problemas de saúde mental em 

adolescentes que não recebem a terapêutica estão ligados a níveis reduzidos 

de realização educacional, falta de emprego, uso de drogas, comportamentos 

de risco, criminalidade, saúde sexual e reprodutiva precárias, automutilação e 

cuidados pessoais inadequados. O risco de morbidade e mortalidade 

prematura aumentam com esses determinantes. Tais denotações, 

constantemente, são culpadas pelos elevados custos sociais e econômicos, 

pois evoluem para condições de maior desadaptação social e práticas 

agressivas, com violação de regras.1 

De maneira contrária, os adolescentes com suas necessidades em 

saúde mental reconhecidas possuem maior adaptação social, exemplar 

desempenho escolar e são mais tendenciosos a serem adultos mais ajustados 

e produtivos que aqueles os quais as precisões não são correspondidas. A 

promoção da saúde mental, a prevenção e terapias convenientes das 

6 
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tribulações que aparecem na vivência desse ser em progressiva construção 

também diminuem a carga sobre os sistemas de saúde.1 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), algumas condições 

são prioritárias na adolescência, como depressão, suicídio e psicoses. Além 

dessas, também devem ser considerados os transtornos de ansiedade, 

transtornos de conduta, abuso de substâncias. Objetivando uma correta 

atenção a essas celeumas, é importante o desenvolvimento de ações 

pontuando a saúde mental na infância e adolescência baseadas na 

compreensão, na intervenção sobre as situações identificadas e na elaboração 

de diretrizes políticas.2 

Diante disso, o trabalho foi direcionado à depressão, já que em 

adolescentes parece estar mais frequente e ocorrendo cada vez mais cedo. No 

estudo Los Angeles Epidemiologic Catchment Area Project, conforme Olsson e 

von Knorring (1999), depressão maior foi reportada em 25% dos adultos com o 

início da patologia acontecendo antes dos dezoito anos de idade.3 

O quadro clínico da depressão é considerado parecido nos 

adolescentes e adultos, possibilitando seu entendimento como fenômenos 

idênticos. No entanto, é importante destacar que a maioria dos autores na área 

dos transtornos depressivos na infância e na adolescência cita que os 

sintomas têm grande variabilidade de acordo com a faixa etária, explicitando a 

importância do processo de amadurecimento e desenvolvimento das distintas 

etapas do surgimento dos sinais e comportamentos depressivos, o que faz 

com que se acredite que existe caracterização sintomatológica predominante 

por idade.  

Os adolescentes, em vez de mostrar o sentimento de tristeza, possuem 

ataques constantes de manifestações de detonação violenta e súbita de ira. 

Esses jovens têm humor irritado, anedonia, apatia e perda de interesse, 

retardo psicomotor, sentimentos de desesperança, desvalia e culpa, além de, 

principalmente com os chamados equivalentes orgânicos como hipersônia, 

anorexia ou aumento de apetite, emagrecimento ou ganho de peso, isolamento 

e dificuldade de concentração por falta de atenção. 

Outras características próprias desta fase são: prejuízo no desempenho 

escolar, baixa autoestima, queixas físicas (dor abdominal, fadiga e cefaleias), 

ideias e tentativas de suicídio e graves problemas de comportamento, 
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especialmente o uso abusivo de álcool e drogas. O entendimento do complexo 

envolvendo o assunto morte em adolescentes adiciona importância aos 

pensamentos recorrentes de falecimento e tentativas de ceifar a vida nos 

quadros depressivos deste grupo etário, com alto grau de vulnerabilidade.3 

Dessa forma, com objetivo de adequar a atenção primária essa 

problemática, é mister o empenho de ações que enfatizem os caracteres de 

resiliência e saúde individual, familiar e coletiva, baseadas pela compreensão 

e identificação da sintomatologia.  

As ações de prevenção de agravos à saúde do adolescente, 

independentemente do cenário de práticas, devem romper com as visões 

biomédica e tecnicista, que não consideram a integralidade do adolescente 

como ser em formação. Por isso as ações em saúde mental devem ser 

consideradas como algo transdisciplinar, pois os problemas psíquicos e 

emocionais que afetam o adolescente repercutem nas fases seguintes da sua 

vida. 

 

 

PROBLEMA 

 

Diante da demanda trazida por líderes da comunidade como a diretora 

da escola de ensino médio, por ter havido casos de tentativa de suicídio por 

parte de um aluno, presente na região do Paracuri II, solicitou uma ajuda 

acerca da necessidade de maiores informações sobre os sinais e sintomas do 

transtorno depressivo em adolescentes. Vimos à oportunidade de intervir e 

realizar a apresentação deste tema de forma descomplicada buscando sanar 

as dúvidas e democratizar o conhecimento a cerca deste tema tão importante.  

 

JUSTIFICATIVA 

 

Percebe-se que os cuidados diante de adolescentes acerca da saúde 

mental são essenciais para a manutenção da qualidade de vida dessas 

pessoas. Visto que, episódios depressivos vêm ocorrendo mais cedo, surge a 

necessidade de direcionar uma maior atenção a esse grupo, para que se 
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necessário ocorra uma intervenção psicológica, ou psiquiátrica com 

antecedência. 

 

OBJETIVOS 

 

GERAIS: 

Observa-se à necessidade de esclarecer os sinais e sintomas principais, 

e ao tratamento medicamentoso e não medicamentoso orientando os 

adolescentes a buscar ajuda psicológica, para que futuramente esses 

indivíduos tornem-se adultos produtivos e mentalmente estáveis. 

ESPECÍFICOS:  

Desenvolver habilidades clínicas frente a pacientes com transtornos de 

saúde mental. 

Trabalhar o diálogo e a orientação a respeito de condutas saudáveis 

que melhoram a qualidade de vida. 

Demonstrar formas de reconhecer sinais para buscar ajuda médica. 

 

METODOLOGIA 

 

Neste trabalho buscamos realizar uma análise de artigos disponíveis na 

internet e revisões em literaturas acerca do tema central que é depressão na 

adolescência, seus sinais e sintomas, aspectos clínicos e relação social. 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 

 Esse trabalho foi construído para tentar definir uma melhor abordagem 

sobre os diversos casos de episódios depressivos dos estudantes de ensino 

médio em uma escola, na tentativa de sanar as principais dúvidas relacionadas 

ao assunto.  

 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

Esse projeto não visa nenhuma forma de lucro, e todos os participantes 

da proposta de intervenção o realizarão de maneira voluntária. O único 

objetivo desse trabalho é melhorar a qualidade de vida desses adolescentes 
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ao prevenir transtornos mentais, fortalecendo os fatores de proteção e 

melhorando as alternativas aos comportamentos de risco. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Na escola de segundo grau na região do Paracuri II, em Icoaraci. 

PÚBLICO-ALVO 

 O público-alvo desse trabalho são os adolescentes da rede pública de 

ensino médio. 

METAS A SEREM ATINGIDAS  

 

Esperamos por meio desse projeto de intervenção esclarecer os sinais e 

sintomas característicos de depressão para adolescentes da região do 

Paracuri II, visando democratizar o acesso à informação em relação a este 

tema tão importante na atualidade e com isso reduzir os impactos físicos e 

sociais em adolescentes que possivelmente estejam passando pela depressão 

e careçam de mais informações e amparo. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

 

Por conta da atual pandemia de Covid-19, não foi possível fazer a 

intervenção na escola do Paracuri II. Porém, será descrito neste projeto o que 

eventualmente seria apresentado aos estudantes relacionando os principais 

fatores externos e internos que auxiliam no aparecimento de transtornos 

mentais, além de um breve resumo sobre o transtorno depressivo maior.  

Depressão, transtorno de ansiedade, transtorno de déficit de atenção e 

hiperatividade (TDAH), transtorno de conduta e transtorno opositor desafiante, 

abuso de substâncias, são consideradas as psicopatologias mais comuns na 

infância e na adolescência.4 

A adolescência é um período de desenvolvimento marcado por múltiplos 

desafios e novos compromissos, o que produz um aumento na vulnerabilidade 

para o desenvolvimento de desordens psiquiátricas. Atributos individuais, 

familiares e da comunidade são possíveis fatores de risco. Essa diferença na 

categorização dos fatores nos ajuda a relacioná-los a duas dimensões 

psicopatológicas que agem como base para a identificação de possíveis 

transtornos: Internalização e externalização.5 
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A internalização, como o nome sugere, refere-se às manifestações de 

sintomas de ansiedade, depressão, somáticos e obsessivos, caracterizados 

por aspectos internos. Geralmente podendo ser causada por violência no 

âmbito familiar, a vivências de eventos traumáticos na dimensão pessoal e ao 

estilo paterno negativo. A externalização corresponde aos comportamentos 

agressivos, uso de substâncias, conduta antissocial e delinquência, 

comumente associados à exposição à violência em geral, situações 

estressoras e ao estilo paterno negativo.6 

Relativos à individualidade estão as características do organismo, tais 

como gênero, idade, temperamento, personalidade e habilidades cognitivas. 

Essas características variáveis apresentam influência no desenvolvimento e 

prevalência de um ou outro transtorno psiquiátrico. Como por exemplo, os 

problemas internalizantes, como ansiedade e depressão, são mais comuns 

entre meninas adolescentes e os problemas externalizantes, como violação de 

regras e déficit de atenção/hiperatividade, são mais comuns nos meninos na 

primeira e na média infância.7 

O modo de relação entre os pais e as ações de cunho educativo, a 

expressão do afeto e vínculo, fatores estressores familiares e presença de 

psicopatologia em algum ou ambos os pais denotam os meios inseridos esse 

jovem desde as questões emocionais ou sociais. Sendo assim, os hábitos dos 

genitores manifestados por negligência, desapego a disciplina necessária, 

omissão, afetividade negativa ou castigos desproporcionais estão associadas 

à presença de transtornos emocionais. 

Para exemplificar, em um trabalho que analisou 48 adolescentes 

brasileiros mesclados em dois grupos (um era com 24 deles portando o 

diagnóstico de dependência química), foi averiguado que as atitudes dos pais 

socialmente indesejáveis estavam presentes no grupo de dependentes. Nesse 

grupo, a interação com os pais foi descrita como baseada na intromissão, no 

controle culposo, na autoridade, nas dificuldades de relacionamento e na 

inconsistência na disciplina.8 

Percebe-se pelos parágrafos anteriores que a família é um fator de 

promoção da saúde psicológica, exatamente ao analisar a interrelação do 

binômio pais-filhos. Essas práticas de socialização organizam-se em torno das 

dimensões de apoio emocional, afeto e exigência, entendida como a 
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capacidade dos pais de oferecer suporte emocional e preocupação com o 

contentamento infantil, denotando comando e vigilância sobre o agir dos filhos, 

e das proporções de hostilidade/coerção, as quais se estabelecem pelos 

comportamentos opressores, falseados e sem regras. 

 Relativos à sociedade estão as condições ambientais básicas, como 

região de moradia, nutrição, violência urbana, acesso a cuidados básicos de 

saúde e saneamento básico. Certamente, diferenças na identificação da 

prevalência dos transtornos emocionais refletem, além de distintos 

delineamentos, questões contextuais dos grupos investigados.  

As inquisições a respeito da violência comunitária apontam o surgimento 

de efeitos a curto e longo prazo, adentrando com mudanças fisiológicas e 

psicológicas. Crianças e adolescentes vítimas diretas e indiretas da violência 

comunitária manifestam primeiramente distúrbios do comportamento, 

agressividade, distúrbios do humor, e sintomas de estresse pós-traumático, 

como pesadelos, flashbacks, enfermidades e necessidade de reforços 

escolares relacionadas ao domínio da cognição. Por longo período, a exibição 

à violência foi conectada ao comportamento de raiva na juventude e a ligação 

com drogas e a polícia, além de depressão. 

Eventos estressores também se constituem como vivências 

potencialmente associadas aos transtornos mentais. Dentre as dimensões 

avaliadas, tais como eventos sociais, familiares, pessoais, escolares e sexuais, 

algumas situações destacaram-se como mais frequentes. Os transtornos na 

relação com pais e irmãos, brigas com colegas no âmbito social e término de 

relacionamento amoroso no lado pessoal foram as condições de estresse com 

maior recidiva. 

A ocorrência de eventos traumáticos ou estressores é comum durante o 

desenvolvimento humano, porém, o efeito cumulativo ao longo da vida de 

situações traumáticas intensifica as chances de manifestação de 

psicopatologia. Experiências de violência, condições de pobreza, rompimentos 

de vínculos familiares, mortes e doenças crônicas são algumas das situações 

caracterizadas como fatores de risco crônicos ou agudos para a ocorrência de 

transtornos mentais, principalmente considerando a intensidade e frequência.  

O aspecto mais traumático disso são relativos as perdas familiares e 

história de abuso sexual, tanto quanto à severidade e número de vezes do 
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ocorrido. Esses achados constatam que problemas do dia a dia possuem 

grande frequência, envolvendo questões escolares e relações interpessoais 

com pares e familiares. Por outro lado, os eventos isolados e com menor 

frequência foram considerados de maior impacto, principalmente violência 

sexual, situações de liberdade limitada e de privações dos adolescentes. Em 

conjunto, esses dados apontam que situações traumáticas de maior 

intensidade, como separações, mortes e eventos de violência grave, devem 

receber imediata atenção pelos profissionais envolvidos nos diferentes 

contextos do jovem (escola, família, comunidade) em virtude de união com 

maior dano com o abalo psicológico. 

Adolescentes com comportamentos agressivos possuem fraqueza no 

relacionamento com seus pais, o que é denotativo de uma teia familiar com 

suporte insuficiente. Da mesma maneira, o grande acesso à violência, além de 

apontar a presença de uma situação violenta, também permite engajamento 

enorme do adolescente com essa vertente de violência, incluindo brigas, 

atitudes violentas, porte de armas de fogo, etc.  

O espectro da Depressivo Maior comporta uma condição básica de 

humor deprimido, desinteresse importante ou falta de prazer em todas (ou 

quase todas) atividades cotidianas, perda ou ganho substancial ponderal, 

alterações de sono e de psicomotricidade, astenia, sensação de desvalia e 

culpa, dificuldade de concentração. Para critérios diagnósticos, é mister a 

presença de pelo menos 5 dos sintomas acima explicitados, sendo obrigatório 

humor deprimido ou anedonia por período mínimo de duas semanas. 

Além disso, o sofrimento clinicamente significativo, o prejuízo do 

funcionamento social, profissional ou em outras áreas importantes na vida do 

indivíduo causados por esses sintomas citados no parágrafo anterior sem ter 

sua causa atribuídos pelos efeitos são os critérios que completam a base do 

diagnóstico de Transtorno Depressivo Maior. 

Considerando esses aspectos, as práticas parentais paternas de risco, a 

frequência e impacto dos eventos estressores, principalmente nas dimensões 

sociais e pessoais, a exposição à violência, tanto direta como indireta, e a 

presença de violência nos âmbitos familiar, comunitário, escolar e sexual 

correlacionaram-se com a manifestação de diagnóstico clínico. Pelos motivos 

supracitados, verifica-se que a dimensão das ações preventivas deve incluir 
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não somente a perspectiva individual do jovem, mas também aos sistemas 

proximais como família e escola, além dos sistemas distais como comunidade 

e sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

Segundo o Fundo de Populações das Nações Unidas, quase a metade 

das gestações no Brasil não é planejada. Esse fato decorre de uma demanda 

não atendida por contraceptivos se encontrar em torno de 7 (sete) %, afetando 

mais de quatro milhões de mulheres em idade reprodutiva.1 Ademais, a 

utilização de métodos contraceptivos é indispensável à prevenção de infecções 

sexualmente transmissíveis que, a cada dia, acresce um milhão de novos 

casos, de acordo com a ONU.2 

Apesar da atenção em saúde sexual e reprodutiva ser uma das áreas de 

atenção de maior prioridade da Atenção Básica à Saúde, os profissionais de 

saúde sentem dificuldades de abordar assuntos relacionados à saúde sexual, 

por ser uma questão ainda marcada por preconceitos e tabus, e eles não se 

sentem preparados ou apresentam desconforto em lidar com o tema.3 

Sob essa ótica, Pinheiro (2016, p. 17)4 afirma:  

“Os impasses na condução de ações de promoção da saúde sexual e saúde 
reprodutiva podem estar associados ao contexto histórico, cultural e estrutural 
de nossa sociedade. Julgamentos morais, o tabu do sexo e da sexualidade, 
relação de gênero e valores religiosos, intrínsecos à nossa cultura social, 
podem interferir nas condutas do profissional e no constrangimento dos 
usuários em abordar questões sexuais.” 
 

7 
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Da mesma forma, a falta de disponibilização de métodos contraceptivos 

no Sistema Único de Saúde, corrobora na violação do planejamento 

reprodutivo, ou seja, no direito que as pessoas têm de planejar a vida de 

acordo com as suas necessidades, sendo assim, é imprescindível que a 

sociedade tenha acesso a informações, meios, métodos e técnicas de 

contracepção. As Unidades Básicas de Saúde (UBS) devem possuir uma 

infraestrutura adequada, dotada de recursos materiais e insumos suficientes 

para garantir o direito do cidadão ao sexo seguro e a possibilidade de escolha 

de uma gravidez planejada ou a sua prevenção, contribuindo para a proteção 

dos direitos sexuais e reprodutivos dos cidadãos.3 

Nesse diapasão, embora as últimas décadas tenham proporcionado o 

aumento de normatizações referentes ao direito sexual e ao direito reprodutivo, 

orientados pela Política Nacional dos Direitos Sexuais e dos Direitos 

Reprodutivos, com o intuito de resguardar esses direitos da melhor forma 

possível, infelizmente, a realidade é completamente diferente, conforme 

podemos vislumbrar pelos dados acima expostos.  

Devido a atenção em saúde sexual e saúde reprodutiva ser uma das 

áreas de atuação prioritárias da Atenção Básica à saúde, tendo como 

estratégia prioritária a Saúde da Família, é fundamental o papel que as equipes 

da Unidade Básica de Saúde (UBS) contêm na promoção desses eixos. Por 

conta da sua atuação ser limitada a um território e a uma população adscrita, é 

imprescindível que a equipe multiprofissional da referida unidade conheça as 

peculiaridades da comunidade local, com intuito de proporcionar um serviço de 

qualidade.  

Nestes temos, a Política Nacional de Atenção Básica5 dispõe sobre os 

objetivos das diretrizes de territorialização e adscrição da seguinte forma: 

“Territorialização e Adstrição: de forma a permitir o planejamento, a 
programação descentralizada e o desenvolvimento de ações setoriais e intersetoriais 
com foco em um território específico, com impacto na situação, nos condicionantes e 
determinantes da saúde das pessoas e coletividades que constituem aquele espaço e 
estão, portanto, adstritos a ele. Para efeitos desta portaria, considera-se Território a 
unidade geográfica única, de construção descentralizada do SUS na execução das 
ações estratégicas destinadas à vigilância, promoção, prevenção, proteção e 
recuperação da saúde. Os Territórios são destinados para dinamizar a ação em saúde 
pública, o estudo social, econômico, epidemiológico, assistencial, cultural e identitário, 
possibilitando uma ampla visão de cada unidade geográfica e subsidiando a atuação 
na Atenção Básica, de forma que atendam a necessidade da população adscrita e ou 
as populações específicas.” 
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Diante disso, a oferta de ações coletivas pertinentes a educação sexual 

e reprodutiva é indispensável para avaliar o conhecimento que a sociedade 

possui sobre os aludidos temas e, ao mesmo tempo, oferecer informações 

necessárias acerca do assunto, com o afã de sanar todas as dúvidas que 

venham a existir. Portanto, esse será o enfoque do presente trabalho. 

 

OBJETIVOS 

 

Analisar o conhecimento prévio dos pacientes presentes na UBS 

Pedreirinha sobre saúde sexual e saúde reprodutiva. 

 Realizar atividades educativas pautadas na compreensão do 

funcionamento dos métodos contraceptivos e sua importância para a saúde 

sexual. 

Informar sobre importância do planejamento reprodutivo à proteção dos 

direitos sexuais e reprodutivos. 

 

METODOLOGIA 

 

O seguinte trabalho seguiu os preceitos da Declaração de Helsinque e 

do Código de Nuremberg, respeitando a resolução 466/12 estabelecida pelo 

Conselho Nacional de Saúde, que buscam garantir a segurança dos seres 

humanos presentes na pesquisa e realizado após aprovação pelo orientador do 

trabalho e pelos próprios pesquisados por meio da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

Este trabalho foi realizado em Belém, capital do Estado do Pará, e 

caracteriza-se como pesquisa-ação, transversal, consistindo em aplicação de 

questionário e coleta de dados dos participantes presentes em uma unidade de 

saúde metropolitana, sendo esta, a Unidade de Saúde da Família Pedreirinha 

(localizada no bairro da Guanabara, Ananindeua/Pará), no período de março a 

julho de 2020.  

A casuística foi feita após a aplicação de palestras e levantamento de 

dados obtidos pelos questionários sobre aspectos da saúde sexual e 

reprodutiva dos participantes, presentes na Unidade de Saúde da Família 

Pedreirinha, durante o primeiro semestre do ano de 2020, com a participação e 
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aceitação de 12 pessoas. Deste modo, estimou-se um número de 30 

participantes para o período e local alvos do estudo.  

Foram incluídos no estudo os pacientes presentes na unidade, sendo 

estes do sexo masculino ou feminino, na faixa etária de 15 a 60 anos e que 

aceitaram participar da pesquisa pela assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. Além disso, foram excluídos àqueles que não estavam 

presentes no momento de aplicação dos questionários ou que se recusaram a 

participar do projeto.  

Estes pacientes foram submetidos a realização de questionários 

impressos distribuídos pelos estudantes de medicina e que abordavam 

aspectos contraceptivos e sexuais de saúde. Os dados foram retirados de 

acordo com o protocolo estabelecido pelos autores da pesquisa e validados 

pelo orientador.  

Nos resultados, consta-se as respostas marcadas pelos participantes 

nas 10 perguntas propostas sobre planejamento reprodutivo, tipos, funções e 

locais de obtenção dos métodos contraceptivos.  

 

RISCOS E BENEFÍCIOS 

 

Este estudo poderá acarretar como risco, devido às informações 

requeridas nos questionários, o constrangimento dos pacientes pesquisados 

devido ao conteúdo íntimo das questões, sendo que estes puderam optar por 

desistir de participar da pesquisa a qualquer momento sem nenhum tipo de 

retaliação. Também pode acarretar uma memória de traumas ou abusos 

sexuais decorrentes da leitura das perguntas ou das palestras educativas 

propostas.  

Os estudantes pesquisadores, entretanto, esclareceram que a 

identidade dos pacientes não será velada e que as informações serão de uso 

exclusivo a estudos científicos. Além disso, a coleta e análise dos dados foi 

realizada pelos próprios pesquisadores sem qualquer comunicação a pessoas 

não participantes do projeto sobre o cunho da pesquisa. 

Em contrapartida, o presente estudo oferece como benefício aos 

participantes e pacientes da USF Pedreirinha, a possibilidade de adoção de 

melhorias nas condutas, pelos profissionais da saúde, no manejo tangente à 
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saúde sexual ou reprodutiva. Além disso, os pacientes foram expostos a um 

maior nível de conhecimento advindo das palestras educativas sobre o uso e 

benefícios dos métodos contraceptivos, acarretando maiores chances a 

redução de doenças relacionadas à reprodução. 

A seguinte pesquisa ofereceu como risco aos pesquisadores, o não 

aceite dos pacientes à aplicação dos questionários e que acarretaria numa 

ampliação do tempo proposto à análise do trabalho. Considera-se ainda, o 

risco de interpretações negativas, por parte dos pacientes, das perguntas de 

caráter reprodutivo e sexual e da finalidade educativa das mesmas, o que 

poderia acarretar num desentendimento ou agressões por essa população 

estudada. 

Como benefício, os pesquisadores incrementaram seu conhecimento 

acerca da realidade referente à educação sexual e reprodutiva da região 

metropolitana de Ananindeua-Pará, bem como a possibilidade de 

enriquecimento curricular por publicação do seguinte estudo em congressos e 

revistas.  

O estudo, por fim, oferece risco à comunidade geral a cientifica, a 

possibilidade da alteração ou manipulação dos dados e, assim, não serem 

confiáveis. Para prevenir esse risco, foram desconsiderados na pesquisa, 

pacientes que não responderam ao questionário no período alvo do estudo, 

assim como o compromisso dos participantes da pesquisa em apresentarem 

fielmente os dados coletados. Como benefícios, os dados obtidos corroborarão 

para que sejam elaboradas políticas públicas, atividades preventivas, e 

humanização adequadas para o manejo dos pacientes, visando a redução de 

gravidez indesejada e infecções sexualmente transmissíveis no estado do 

Pará. E, também, o incremento da literatura científica acerca deste assunto. 
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RESULTADOS 

 

 
FIGURA 1 – Identificação do perfil dos participantes da ação sobre saúde reprodutiva quanto a 
sexo e a idade. Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
QUADRO 1 – Identificação do perfil dos participantes da ação sobre saúde reprodutiva quanto 

a sexo e a idade. 
IDADE MULHER HOMEM 

15-20     1 1 

21-30     2 0 

31-40     3 0 

41-60     5 0 

         Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
 
 

 
FIGURA 2– Quantificação do número de filhos por faixa etária. Fonte: protocolo de pesquisa, 
2020. 
 
QUADRO 2– Quantificação do número de filhos por faixa etária. 

FILHOS 15-20 21-30 31-40 41-60 

NÃO POSSUI  1   
1 2 1 2 2 

2   2 2 

3    1 

4+     
        Fonte: protocolo de pesquisa, 2020.  
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FIGURA 3 - Métodos contraceptivos conhecidos pelos participantes segundo a idade e sexo. 
Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
 
QUADRO 3 - Métodos contraceptivos conhecidos pelos participantes segundo a idade e sexo. 

METODOS CONHECIDOS M  H 

Camisinha masculina 11  1 

Camisinha feminina 7  1 

Pílulas anticonceptivas 10  1 

Pílulas do dia seguinte 10  1 

Abstinência 5  1 

DIU 9  0 

Laqueadura 11  1 

Anticoncepcionais injetáveis 9  1 

Coito interrompido 8  1 

Vasectomia 9  1 

Creme vaginal 7  1 

Diafragma 5  0 

Implante 3  0 

                       Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 

 
FIGURA 4 – Métodos utilizados pelos participantes segundo sexo e idade. Fonte: protocolo de 
pesquisa, 2020. 
 
QUADRO 4 – Métodos utilizados pelos participantes segundo sexo e idade. 

METODOS UTILIZADOS M H 

Camisinha masculina 9 1 

Camisinha feminina   



 82 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

Pílulas anticonceptivas 4  
Pílulas do dia seguinte 2  
Abstinência   
DIU   
Laqueadura 2  
Anticoncepcionais injetáveis 2  

Coito interrompido   
Vasectomia   
Creme vaginal   
Diafragma   
Implante   

                                  Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 

 

 
FIGURA 5 – Local de aquisição dos métodos contraceptivos em uso. Fonte: protocolo de 
pesquisa, 2020. 
 
QUADRO 5 – Local de aquisição dos métodos contraceptivos em uso.  

LOCAL DE AQUISIÇÃO DOS METODOS EM USO  
POSTO DE SAÚDE 1 

FARMÁCIA 8 

AMBOS 2 

                                 Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
 

 

 
FIGURA 6 – Métodos contraceptivos desaprovados por um dos parceiros. Fonte: protocolo de 
pesquisa, 2020. 
 
QUADRO 6 – Métodos contraceptivos desaprovados por um dos parceiros.  

METODOS DESAPROVADOS POR PARCEIROS  

SIM 2 

NÃO 10 

                        Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
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FIGURA 7 – Conhecimento sobre a função da camisinha masculina. Fonte: protocolo de 
pesquisa, 2020. 
 
QUADRO 7- Conhecimento sobre a função da camisinha masculina.  

CONHECIMENTO SOBRE FUNÇÃO DA CAMISINHA MASCULINA  
PrevinirISTs 4 

Previnir gravidez 1 

Ambos 7 

                 Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
 

 
FIGURA 8 – Conhecimento sobre a colocação da camisinha feminina. Fonte: protocolo de 
pesquisa, 2020. 
 
QUADRO 8 – Conhecimento sobre a colocação da camisinha feminina.  

CONHECIMENTO SOBRE A COLOCAÇÃO DA CAMISINHA FEMININA  
SIM 6 

NÃO 6 

               Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
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FIGURA 9– Desejo de mulheres na concepção de mais um filho(a). Fonte: protocolo de 
pesquisa, 2020. 
 

QUADRO 9– Desejo de mulheres na concepção de mais um filho(a) .  
DESEJO POR CONCEBER MAIS UM FILHO(A) PARTICIPANTE 

SIM 4 

NÃO 8 

                     Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
 

 

 
FIGURA 10 – Consenso do casal quanto a quantidade de filhos. Fonte: protocolo de pesquisa, 
2020. 
 
QUADRO 10– Consenso do casal quanto a quantidade de filhos.  

CONSENSO QUANTO A QUANTIDADE DE FILHOS PARTICIPANTES 

SIM 7 

NÃO 5 

                 Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 

 

 
FIGURA 11 – Indivíduos que já tiveram uma discussão com profissionais da área da saúde a 
respeito do assunto saúde reprodutiva. Fonte: protocolo de pesquisa, 2020. 
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QUADRO 11– Indivíduos que já tiveram uma discussão com profissionais da área da saúde a 
respeito do assunto saúde reprodutiva. 
CONVERSA COM PROFISSIONAIS DA SAÚDE SOBRE SAÚDE REPRODUTÓRIA  

JÁ TEVE 4 

NUNCA TEVE 8 

Fonte: protocolos de pesquisa, 2020. 

 

DISCUSSÃO 

 

A Política Nacional dos Direitos Sexuais e dos Direitos Reprodutivos,6 

foi responsável por tornar a atenção em saúde sexual e em saúde reprodutiva 

como uma das áreas de atuação prioritária na Atenção Básica à saúde, 

visando a tutela dos direitos sexuais e reprodutivos. 

Nesse contexto, apesar dos direitos sexuais e reprodutivos terem sido 

reconhecidos mundialmente como direitos humanos, por meio da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, organizada pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), em meados de 1948, eles somente conseguiram conquistar 

uma proteção acentuada no âmbito da saúde quase sessenta anos depois, por 

meio da referida Política Nacional.3 

A partir de então, inúmeros outros documentos proporcionaram 

grandes avanços na legislação internacional e nacional em relação ao âmbito 

sexual e reprodutivo. No que se refere aos marcos referenciais internacionais, 

duas conferências promovidas ONU merecem importância, sendo estas, a 

Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD) e IV 

Conferência Mundial sobre a mulher (NACIONES UNIDAS, 1995 apud BRASIL, 

2013).3 

A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 

(CIPD), realizada no Cairo, em 1994, ao definir os direitos sexuais e aos 

direitos reprodutivos, os consagrou como essenciais à dignidade humana, e 

com isso, abdicou da ideia desses direitos estarem pautados no controle 

populacional, como forma de combater as desigualdades e a pobreza.  

Nestes temos, a CIPD dispõe os direitos reprodutivos da seguinte 

forma: 

“Esses direitos se ancoram no reconhecimento do direito básico de todo 
casal e de todo indivíduo de decidir livre e responsavelmente sobre o 
número, o espaçamento e a oportunidade de ter filhos e de ter a informação 
e os meios de assim o fazer, e o direito de gozar do mais elevado padrão de 
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saúde sexual e reprodutiva. Inclui também seu direito de tomar decisões 
sobre a reprodução, livre de discriminação, coerção ou violência.”3 
 

Em seguida, realizou-se a IV Conferência Mundial sobre a Mulher em 

Beijing no ano de 1995, em que se ratificou os preceitos constituídos na 

Conferência de Cairo, e assim, corroborou para o progresso da definição dos 

direitos sexuais e direitos reprodutivos.3 Desse modo, em seu parágrafo 96, 

conceituou os direitos sexuais nesses termos: 

 
“Os direitos humanos das mulheres incluem seu direito a ter controle e 
decidir livre e responsavelmente sobre questões relacionadas à sua 
sexualidade, incluindo a saúde sexual e reprodutiva, livre de coação, 
discriminação e violência. Relacionamentos igualitários entre homens e 
mulheres nas questões referentes às relações sexuais e à reprodução, 
inclusive o pleno respeito pela integridade da pessoa, requerem respeito 
mútuo, consentimento e divisão de responsabilidades sobre o 
comportamento sexual e suas consequências.”3 
 

No âmbito nacional, os direitos sexuais e os direitos reprodutivos 

tiveram como marco referencial inicial, o Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher (PAISM, 1984). Elaborado pelo Ministério da Saúde, esse 

programa, apesar de não ter sido efetivamente implementado, serviu como 

base para a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher por criar 

um novo paradigma nas políticas públicas direcionadas a esse segmento da 

população, pois foi o responsável por descentralizar as ações de saúde ao 

preconizar a necessidade de uma abordagem global em todas as fases do ciclo 

de vida da mulher, se opondo ao ideário da época que estava pautado numa 

atuação quase exclusivamente para o ciclo gravídico-puerperal.7 

Com o advento da Constituição Federal de 19888, se ampliou os 

direitos reprodutivos ao dispor sobre o planejamento familiar no § 7º do art. 

226: 

 
“Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo 
ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício 
desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições 
oficiais ou privadas.” 
 

Em seguida promulgou-se a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, 

que regulamenta o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do 

planejamento familiar. Determina em seu art. 2°: 

“Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de 
ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de 
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constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou 
pelo casal.  
Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput 
para qualquer tipo de controle demográfico.”9 

 

Ainda sobre o planejamento família, a mesma Lei, em seu art. 9º, 

estipula: 

“Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos 
os métodos e técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos 
e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a 
liberdade de opção.”9 
 

Em 2004, foi criada, pelo Ministério da Saúde, a Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher que “reflete o compromisso com a 

implementação de ações de saúde que contribuam para a garantia dos direitos 

humanos das mulheres e reduzam a morbimortalidade por causas preveníveis 

e evitáveis”.10 

Essa Política Nacional tem como finalidade: 

[...] consolidar os avanços no campo dos direitos sexuais e reprodutivos, 
com ênfase na melhoria da atenção obstétrica, no planejamento familiar, na 
atenção ao abortamento inseguro e no combate à violência doméstica e 
sexual. Agrega, também, a prevenção e o tratamento de mulheres vivendo 
com HIV/aids e as portadoras de doenças crônicas não transmissíveis e de 
câncer ginecológico. 
 

Com base nesse conjunto de documento nacionais e internacionais, foi 

possível, em 2005, a concepção da Política Nacional dos Direitos Sexuais e 

dos Direitos Reprodutivos, responsável pela concepção por estabelecer as 

diretrizes que visem “garantir os direitos de homens e mulheres, adultos (as) e 

adolescentes, em relação à saúde sexual e à saúde reprodutiva, enfocando, 

principalmente, o planejamento familiar”.10 

Tendo conhecimento a respeito do processo de conquista da área de 

saúde reprodutiva e sexual, percebe-se que são políticas recentes e que estão 

começando a ter um impacto maior na sociedade brasileira atual. Por isso, com 

a pesquisa realizada na USF Pedreirinha, no bairro da Guanabara, 

Ananindeua-PA, através de um questionário distribuído aos indivíduos 

presentes na unidade, foi possível observar à falta de informação presente na 

região, assim como a discordância entre os parceiros a respeito da utilização 

de métodos contraceptivos, a divergência do consenso quanto à quantidade de 

filhos e a falta de comunicação entre o médico e o paciente. 
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Primeiramente, quanto a questão da desinformação vários pontos 

precisam ser destacados, como pode ser observado nos resultados obtidos a 

minoria dos participantes conhece o método contraceptivo denominado 

Implante, somente 3 mulheres afirmaram conhecê-lo, e nenhum homem 

conseguiu identificá-lo (Quadro 3). Esses resultados também são encontrados 

pela TANCO no Brasil, de acordo com as pesquisas feitas 15% das 

participantes “nunca ouviram falar” de Implante Hormonal, sendo o segundo 

método com a maior porcentagem nessa categoria, dentre os pesquisados. 

Além disso, 31% deste mesmo grupo só “ouviram falar” sobre este 

contraceptivo, e afirmam não possuir informações suficientes a respeito do 

assunto. Assim, observa-se que o desconhecimento a respeito do método não 

é localizado em uma única região do país, e sim, no Brasil como um todo.11 

 Além disso, cerca de 92% dos participantes refere a utilização da 

camisinha masculina (Figura 4), e a maioria afirmava sua aquisição em 

farmácias, enquanto estes estão disponíveis no próprio posto de saúde 

gratuitamente (Tabela 5). Este quadro é visualizado em diversas literaturas, 

nas diversas esferas sociais, podendo ser observada na pesquisa feita por 

Espírito-Santo e Tavares-Neto (2004),12 realizada em uma comunidade rural da 

Bahia, na qual foi referida a utilização da camisinha masculina por 98,9% dos 

participantes como principal método contraceptivo. Acredita-se que isso ocorre 

pela maior disseminação da informação a respeito da camisinha masculina, 

sendo esta realizada através dos mais variados meios de comunicação, além 

do próprio meio familiar e escolar. Essa difusão de conhecimento quanto à 

disponibilidade do preservativo de forma gratuita nas unidades de saúde não 

se mostra eficaz na UBS Pedreirinha, o que justifica a aquisição em maior 

quantidade em outros ambientes.  

 Apesar de ser o método mais conhecido e usado, quase metade dos 

participantes desconhece a função da camisinha masculina em sua totalidade 

(prevenção contra ISTs e a gravidez), o que pode ser observado na Tabela e 

Figura 7. Esse resultado é contrário ao da pesquisa feita por Espírito-Santo e 

Tavares-Neto (2004), na qual 64,2% dos participantes afirmam conhecer os 

mecanismos de ação do método referido. Essa divergência pode ocorrer 

devido a diferenças na coleta de dados entre as pesquisas, assim como pela 

diferença de gênero predominante nestas, tendo, no atual documento, 
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predomínio do sexo feminino, enquanto a outra coleta de dados foi realizada 

somente por participantes do sexo masculino. Além disso, há diferenças 

culturais, sociais e econômicas envolvidas, tendo em vista que a população 

escolhida para o estudo mencionado a do povoado de Cavunge, no Município 

de Ipecaetá, na Bahia. 

Ao contrário da camisinha masculina, a feminina não é utilizada por 

nenhum dos participantes da pesquisa (Tabela 4), apesar de ser um método 

reconhecido por mais da metade desses integrantes (Figura 3). O padrão 

encontrado na UBS Pedreirinha pode ser decorrente da falta de informação a 

respeito desse método na região, além da não disponibilidade gratuita pelo 

SUS, o difícil acesso e ter um preço mais alto se comparado a camisinha 

masculina.  

Outro dado alarmante que pode ser analisado através dessa coleta de 

dados é a falta de conhecimento acerca da correta colocação da camisinha 

feminina, o que deveria ser amplamente divulgado e reconhecido, assim como 

no caso da camisinha masculina, mas que, no entanto, não ocorre. Somente 

cerca de 50% dos participantes da pesquisa sabia a correta aplicação deste 

método contraceptivo (Tabela 8). Esses dados divergem de grande parte das 

literaturas encontradas, a pesquisa feita por Andrade et al. (2015)13 afirma que 

48.6% das participantes possuíam um conhecimento moderado a respeito da 

camisinha feminina e 97.1% possuíam prática inadequada do uso da 

camisinha, não sabendo como colocá-la de forma correta. Isso mostra que os 

integrantes da pesquisa da UBS Pedreirinha possuem uma prática melhor que 

a média analisada em outros documentos. Dessa maneira, pode-se dizer que a 

população analisada possui uma melhora no acesso à informação relacionados 

ao assunto, principalmente se comparado com outras regiões brasileiras, e isso 

traz diversos benefícios para a população, por ser mais um método que pode 

ser utilizado para prevenção de IST’s e da gravidez.  

Com base na discussão e dados expostos, críticas sobre a falta de 

educação sexual na escola, na família e no próprio consultório médico, são 

fortalecidas por serem insuficientes. Sem o conhecimento total a respeito dos 

métodos disponíveis para o uso, onde podem ser adquiridos, quais são seus 

benefícios e malefício e a correta forma de aplicação, os direitos dessa 

população se encontram negligenciados, assim como as leis e seus artigos 
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mencionados anteriormente, pois, assim, o indivíduo não possui todos os 

dados necessários para uma escolha consciente de que método pode ser 

usado, o qual pode ser aplicado em seu planejamento familiar. 

A respeito do planejamento familiar, além da negligência já 

mencionada, e a falta de orientação médico-paciente (Figura 11), algumas 

divergências e concordâncias entre os parceiros podem ser observadas. De 

acordo com a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, a mulher deve ter direito 

ao controle de decidir livre e responsavelmente sobre as questões relacionadas 

à sua sexualidade, incluindo a saúde sexual e reprodutiva, livre de coação, 

discriminação e violência, além de uma relação igualitária e de respeito. No 

entanto, com as respostas obtidas através do formulário, mais de 58% dos 

participantes não entraram em consenso com seu parceiro a respeito do 

número de filhos (Tabela 10). Por outro lado, grande parte dos casais 

concordam com a utilização do método contraceptivo por eles escolhido, 

somente 2 casos de discordância nesse aspecto, sendo um ponto positivo 

(Tabela 6). 

Por fim, através da discussão feita nesse material, é possível concluir 

que, apesar dos avanços do Brasil frente à saúde reprodutiva e sexual, ainda 

há uma grande lacuna na área da educação sobre esse assunto em todos os 

âmbitos sociais, afinal a escola, a família e até os profissionais da área da 

saúde não abordam esse tipo de assunto, ou não o fazem com a frequência e 

qualidade que deveriam, sendo este o principal desafio a ser combatido. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir dos dados obtidos neste projeto, pode-se concluir que a 

promoção eficaz da atenção em saúde sexual e reprodutiva se faz 

indispensável para o exercício da vivência da sexualidade sem 

constrangimento, da maternidade voluntária, planejamento familiar e da 

contracepção auto decidida. Apesar de vários desafios, os investimentos na 

ampliação do acesso a informações corretas, linguagem clara e apropriada 

com abordagem desconstruídas de tabus, serviços, ações de promoção e 

atenção à saúde e recursos materiais de saúde reprodutiva tem surtido um 
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impacto positivo, de modo que a tendência atual de redução de partos entre 

mulheres jovens vem sendo observada.  

Assim, para garantir uma vida sexual saudável como um direito 

fundamental é imprescindível a iniciativa e o empenho dos profissionais de 

saúde para abordar o tema acerca da sexualidade de forma natural, 

respeitando a individualidade de cada paciente, de maneira a normalizar a 

busca pela conciliação entre segurança e prazer na vivência sexual desde a 

adolescência, visto que é a fase de descoberta do desejo sexual instintivo, a 

qual demanda orientações sobre o funcionamento dos métodos de proteção, e 

assim, possibilitando prevenir os riscos de contágio de infecções sexualmente 

transmissíveis e a gravidez indesejada.   

Ao procurar um serviço de saúde em busca de proteção sexual, as 

pessoas devem ser devidamente orientadas sobre todos os aspectos da sua 

sexualidade, onde é preciso serem esclarecidos todos os métodos para 

contracepção e anticoncepção incluindo suas vantagens e desvantagens, além 

de reparar todas as dúvidas acerca dos mesmos para que possam optar pelo 

qual ou quais desejam adotar, garantindo a autonomia individual sem qualquer 

coesão. Os dados obtidos sugerem que a assistência em planejamento 

familiar, muitas vezes, não possibilita as mulheres o conhecimento da 

diversidade dos anticoncepcionais. De acordo com o referencial que define a 

instrução de qualidade em planejamento familiar, os pacientes devem estar 

bem informados sobre todas as alternativas de meios de anticoncepção, 

promovendo assim a participação ativa dos mesmos na escolha do método.  

Desse modo, salienta-se a necessidade de capacitação em 

planejamento reprodutivo para os profissionais da Unidade de Saúde da 

Família, objetivando que a assistência de anticoncepção seja pautada no 

fornecimento de conhecimento das indicações, contraindicações, implicações 

de uso de cada meio usado para prevenir a gravidez, além de incremento na 

oferta de ações educativas em grupo para os pacientes, com a participação 

esperada tanto de mulheres quanto homens. A abordagem desse assunto na 

estratégia de saúde da família implica melhores indicadores, como redução da 

gravidez precoce, redução de casos de doenças sexualmente transmissíveis, 

mães bem preparadas e, menor abandono de recém-nascidos, entre outros.  
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INTRODUÇÃO 

A reciclagem consiste na transformação de objetos e materiais usados 

em novos produtos para que seu uso seja possível mais de uma vez.1 Por 

outro lado, na reutilização não há transformação da matéria prima, a qual já 

está pronta e apenas mudará de propósito.2 O ato de reciclar se fez uma 

atividade necessária uma vez que a produção de lixo é inerente a existência 

humana e que sua prática contribui para a resolução de diversas 

problemáticas causadas pelo acúmulo de resíduos no meio ambiente.3 Sendo 

assim, observa-se a reciclagem como uma estratégia de colaboração com a 

educação ambiental, visando a induzir dinâmicas sociais cada vez mais 

amplas e que promovem uma abordagem colaborativa e crítica das realidades 

socioambientais e possíveis soluções criativas para os problemas que são 

apresentados por elas.4 Com essa ação se prolonga então a vida útil do 

produto atribuindo mais tempo de uso, diminuindo o descarte e produção e 

possibilitando olhares criativos para seu reaproveitamento.   

Nesse contexto, é interessante considerar que o tratamento de resíduos 

sólidos também consiste em um conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal na lei 

8 
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no 12.305, de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos,5 que 

solitariamente ou com ajuda dos Estados, Distrito Federal, Municípios ou 

arredores, alcança objetivamente a gestão interligada e a administração 

ambientalmente correta juntamente com a aprovação do resíduo sólido 

reutilizável e reciclável como um bem econômico, sustentável e de 

aplicabilidade social, produtor de trabalho e rendimento e agente da cidadania, 

com merecido destaque no reconhecimento como uma estratégia de educação 

ambiental.6 

Ademais, deve-se observar que o tratamento de resíduos sólidos é um 

serviço que faz parte do saneamento básico, isto é, o conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais que são importantes para o controle 

de fatores ambientais que podem exercer efeitos nocivos sobre o bem-estar, 

físico, mental e social dos indivíduos, como o destino do lixo e o tratamento de 

esgoto, por exemplo. Esses conceitos também podem estar amplamente 

relacionados a saúde, pois há doenças redutíveis pelo saneamento básico.7 

Além disso, segundo o Ministério da Saúde para cada real gasto em 

saneamento básico se economizam nove reais em saúde.8 

O ato de reciclar sob a manipulação de um olhar criativo pode ainda 

transformar o lixo em verdadeiras obras de arte que despertam o interesse das 

pessoas pela técnica ou aprimoramento desempenhado nem aparentando 

serem materiais reciclados, mas permanecendo o objetivo de ajudar na 

preservação ambiental, além de adorná-lo.9 Essa união da arte como terapia, 

reforça os cuidados de si na lógica de uma clínica ampliada a exemplo da 

valorização da estética.10 

Para Xavier,11 o cuidar da reciclagem auxilia na saúde mental em 

tempos de pandemia, pois embora privado das ações habituais de fora de 

casa, é possível a realização de atividades prazerosas estabelecendo uma 

sensação de estabilidade e segurança. Em tempos de pandemia de covid -19, 

medidas de enfrentando do estresse são necessárias visando a promoção à 

saúde e a sensação de bem-estar que pode estar abalada de forma emocional 

e comportamental. Além disso, o trabalho educacional por meio de divulgação 

do conhecimento científico em material didático, pode auxiliar a comunidade e 

os serviços de saúde utilizando uma linguagem clara e acessível as suas 

necessidades.12 Com isso, este projeto de intervenção se volta a capacitação 
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da população sobre como por meio de técnicas simples de reciclagem 

sobretudo de materiais como garrafas polietileno tereftalato (PET), pode se 

obter uma eficiente estratégia de educação ambiental, e investir na redução do 

estresse devido a pandemia. 

 

PROBLEMA 

 

Durante as visitas domiciliares e o processo de territorialização feito nos 

semestres anteriores na comunidade do bairro da Guanabara em Ananindeua, 

no Estado do Pará, onde os alunos de Medicina do CESUPA do 4° semestre 

observaram o despejo inadequado de lixo, em excesso, e sem o uso de 

separação por meio de coleta seletiva. A partir desta problemática surge então 

como política indutora de melhorias na saúde coletiva, o aproveitamento de 

materiais utilizáveis para realização de reciclagem e terapia de lazer durante o 

isolamento e quarentena no período da pandemia em que as pessoas estavam 

mais em suas residências. A pergunta norteadora deste projeto foi “A falta de 

educação ambiental é então a responsável pelo descarte irregular do lixo e o 

que fazer para conter esse problema, e de que forma a reciclagem poderia 

intervir para promoção a saúde mental na pandemia de covid?” 

 

JUSTIFICATIVA 

O manejo inadequado de resíduos sólidos apresenta-se como um 

preocupante determinante social da saúde pelo seu comprometimento do meio 

ambiente aos moradores do bairro da Guanabara, favorecendo o aparecimento 

de doenças pela falta de saneamento básico, tais como a febre amarela, 

dengue, toxoplasmose, leptospirose, febre tifoide e cólera.13 Dessa maneira, a 

reutilização de produtos como uma estratégia de educação ambiental é 

apresentada como uma forma viável para diminuir o impacto do despejo de lixo 

de forma inadequada, no uso do seu reaproveitamento, agindo como um bem 

econômico que pode se transformar inclusive em fonte de renda, assumindo 

caráter sustentável e de valor social para população. Além disso o uso da 

técnica de reciclagem na pandemia pode aliviar situações de estresse, pelo 

seu potencial terapêutico especialmente quando empregado na sua 

construção uma abordagem artística e criativa. 
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OBJETIVOS 

 

De forma geral se buscou instruir a comunidade e funcionários da 

Unidade Básica de Saúde do Guanabara e em parceria com a rede de apoio 

assistência do Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) a respeito 

do tema educação ambiental em tempos de pandemia, capacitar os 

participantes a reutilizar garrafa PET para produzir porta caneta e vasos, e 

reforçando a respeito das doenças redutíveis pelo saneamento básico, 

instruindo sobre a importância de despejar o lixo de forma adequada, e 

realização de coleta seletiva sempre que possível, promovendo o pensamento 

sustentável e mente saudável.  

 

METODOLOGIA 

 

Foi baseado em uma exposição educativa a respeito do manejo 

adequado do lixo, tratamento de resíduos sólidos e informando sobre as 

principais doenças redutíveis pelo saneamento básico. Em seguida, se 

sucedeu obteve-se o apoio para a realização de uma oficina de reutilização de 

garrafa PET, com aulas práticas feitas pelos próprios alunos e supervisionada 

pelos professores. 

 Os participantes foram informados que não receberão nenhuma forma 

de pagamento pelas atividades realizadas, porém terão com ganho atender ao 

objetivo de melhorar o seu conhecimento sobre educação ambiental e sua 

importância em uma cadeia sustentável agindo de forma direta e 

indiretamente, e incentivando práticas de promoção à saúde. 

 Para maior ampliação, divulgação e impacto do projeto de intervenção o 

CRAS foi escolhido para a realização das oficinas enquanto o planejamento e 

avaliação ocorreu na Unidade Básica de Saúde do Guanabara em uma sala de 

aula reuniões que é reservada também para espaço de consulta aos alunos do 

CESUPA. Neste espaço as discussões ocorreram na metodologia de roda de 

conversa sempre no final ou antes dos atendimentos dos alunos nas consultas 

médicas. Assim, foi construído a cada encontro semanal de fevereiro a agosto 
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de 2020 os passos da intervenção e as reuniões de grupo com os funcionários 

da UBS. 

 A meta principal devido a pandemia foi promover o alívio do estresse as 

pessoas que estavam em situação de quarentena ensinado técnicas de 

reutilização de materiais de mais fácil aceso doméstico. Para isso, contou-se 

com a doação de jornais ou revistas, garrafas pets, tesoura, cola, tinta, pincéis 

e barbante, e uso de mesa e cadeiras. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Foram obtidos em duas etapas os resultados. Na primeira, se fez um 

convite a comunidade do CESUPA, do bairro do Guanabara e da UBS, para 

trazerem garrafas PET que seriam selecionadas e guardadas para as oficinas. 

Com isso, mobilizou-se essas comunidades a se engajaram na preparação da 

atividade fortalecendo o empoderamento para a conscientização da 

valorização do meio ambiente. Além disso, a participação da comunidade 

como promotora de mudanças é um dos princípios da Atenção Primária à 

Saúde (APS).14 Figura 1. 

 

Figura 1: Convite feito à comunidade para coleta de garrafas PET. Barbosa (2020). 

 

Na segunda etapa, a partir de materiais informativos do Ministério da 

Saúde foi criada uma cartilha educativa. Aqui é fortalecido o atributo da APS 

da orientação comunitária onde por meio das pesquisas na comunidade foram 

identificados e trabalhados os problemas de saúde mais prevalentes e que 

devem ser de conhecimento e foco de atenção dos serviços de saúde para 
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intervenção.14 Aqui as abordagens pretendem atingir a dinâmica de um 

território vivo em suas preocupações atuais. Figura 2. 

PRODUTO 
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Figura 2: Cartilha educativa. Fotos do arquivo pessoal, Barbosa (2020). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a ação apoiada pelo CRAS, esperamos que se comece mais a 

pensar no meio ambiente e na importância da educação ambiental como um 

importante fator para promoção de saúde, especialmente para a saúde mental 

em decorrência de estarmos vivendo uma situação de pandemia em que as 

pessoas permanecem muito tempo reclusas em seus lares. Como 

perspectivas futuras, também se espera que a reutilização de materiais além 

de trazer ganhos para embelezar o ambiente, possa ter impacto financeiro e 

auxiliar na renda familiar, com o desenvolvimento da criatividade para 

aplicação de novos moldes e comercialização para reciclagem. 

 

REFERÊNCIAS 

1.FONSECA, L.H.A. Reciclagem: o primeiro passo para a preservação ambiental. Centro 
Universitário Barra Mansa, Revista. 2013; 1-30. 
2. PETRY, J. Responsabilidade ambiental: reciclagem e reutilização de garrafas pet. Revista 
Interdisciplinar Científica Aplicada, Blumenau. 2012; 6: 72-86. 
3.ROSSIGNOLI, M.K. RECICLAGEM, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE: interlocuções da 
vivência numa associação de catadores. Universidade Federal de Juiz de Fora. 2016. 
4. SAUVÉ, Lucie. Educação Ambiental: possibilidades e limitações. 2005;31:317-322. 2005.  
5. BRASIL Política Nacional de Resíduos Sólidos. Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010. 
Presidência da República, Departamento da Casa Civil. Brasília, 2010. 
6. MAIELLO, Antonella; BRITTO, Ana Lucia Nogueira de Paiva; VALLE, Tatiana Freitas. 
Implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Rev. Adm. Pública, Rio de 
Janeiro.  2018; 52: 24-51. 
7. Marchi, C. M. D. F. Novas perspectivas na gestão do saneamento: apresentação de um 
modelo de destinação final de resíduos sólidos urbanos. Urbe. Revista Brasileira de Gestão 
Urbana. 2015; 7: 91-105. 
8. BRASIL. I Congresso Internacional de Engenharia de Saúde Pública e Saúde Ambiental -I 
Ciesa. Ministério da Saúde. Fundação Nacional da Saúde, 2017. Disponível 
http://www.funasa.gov.br/todas-as-noticias/-/asset_publisher/lpnzx3bJYv7G/content/-cada-real-
gasto-em-saneamento-economiza-nove-em-saude-disse-ministro-da-
saude?inheritRedirect=false  



 102 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

9. Palhaci, M. D. C. J. P., Palhaci, T. P., Hellmeister, L. A. V., & Nicola, R. L. A importância da 
arte como meio de reciclagem e como formação de um novo pensamento ambiental. In 
Proceedings of World Congress on Communication and Arts. 2012; 553-557. 
10. Cavallini, Flávia de Macedo. CAPS, ateliês e oficinas: artes no mundo, mundos na arte. 
Fractal: Revista de Psicologia. 2020; 32: 40-45. Epub 09 de abril de 
2020.https://doi.org/10.22409/1984-0292/v32i1/5671 
11. XAVIER, Alessandra. Cartilha de Saúde Mental em Tempo de Pandemia. Ministério 
Público do Estado do Ceará. 2020. 
12. ENUMO, Sônia Regina Fiorim et al. Enfrentando o estresse em tempos de pandemia: 
proposição de uma Cartilha. Estud. psicol. (Campinas), Campinas. 2020; 37: e200065. 
Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
166X2020000100502&lng=en&nrm=iso>. access on 25 Sept. 2020. Epub May18, 2020. 
http://dx.doi.org/10.1590/1982-0275202037e200065. 
13.BARROS, R. T. V. et al. Saneamento. Belo Horizonte: Escola de Engenharia da UFMG, 
1995. (Manual de saneamento e proteção ambiental para os municípios–volume 2). 
14.BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de 
Saúde da Família. Manual do Instrumento de Avaliação da Atenção Primária à Saúde: 
PCATool-Brasil – 2020 / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 
Departamento de Vigilância Epidemiológica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2020. 

 

 

  

https://doi.org/10.22409/1984-0292/v32i1/5671


 103 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

 

 

 

 

 

 

 

O DESCARTE INADEQUADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS E SUAS IMPLICAÇÕES NA TRANSMISSÃO DE 

LEPTOSPIROSE 

DOI: 10.36599/itac-ed1.099 
 

Ivete Moura Seabra de Souza1 
Alice Maria Bastos Pereira2 

Gabriel de Lima Priante2 
Lorena Soriano de Melo Lima2 

Manoella Silvana dos Anjos Matos2 

Pedro Santana Quaresma Neto2 

  
1 Graduada em Medicina pela Universidade Federal do Pará, Mestra em Ensino em Saúde pela UEPA e 

Docente do Curso de Medicina do Módulo de Interação em Saúde na Comunidade do Centro 

Universitário do Estado do Pará.  
2 Graduandos do 4º semestre do Curso de Medicina do Centro Universitário do Pará. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O descarte inadequado de resíduos sólidos vem sendo discutido 

amplamente nas últimas décadas, com isso se passou a notar mais as suas 

consequências à população, causando prejuízos tanto para o meio ambiente, 

como a poluição, quanto para a qualidade de vida das pessoas, como os 

prejuízos econômicos causados pelas enchentes e, sobretudo, os prejuízos à 

saúde. 

Diversos documentos foram elaborados, com o intuito de diminuir o 

prejuízo à saúde da População. Entre esses documentos estava a Agenda 21 

criada pela Organização das Nações Unidas (ONU) na Eco-92 no Rio de 

Janeiro, que destinou 1 dos seus 41 capítulos para a discussão dos resíduos 

sólidos; que demandam soluções integradas, de médio e longo prazos1. Era 

um plano de ações e um instrumento político de construção da cidadania ativa 

para o desenvolvimento sustentável, desenvolvido em processo participativo e 

democrático.1 

O Governo Federal, em 2010, promulgou a Lei nº 12.305/10, que trata 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que orienta a 

9 
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responsabilidade associada com os geradores de resíduos (os fabricantes, 

importadores, distribuidores, comerciantes e os cidadãos). A eliminação dos 

lixões é uma meta que está nessa política.2,3 

A Revolução Industrial, no século XVIII, provocou uma mudança brusca 

na capacidade produtiva da população, onde se passou a fazer uso intensivo 

dos recursos naturais, aumento da produção de mercadorias, distribuição e 

consumo.4 Antes da revolução os resíduos sólidos eram constituídos 

basicamente por matéria orgânica, que seria posteriormente absorvida pelo 

meio ambiente, sem causar grandes prejuízos. Assim, revolução implicou no 

aumento da produção de mercadorias (resíduos sólidos), assim como no seu 

consumo e consequente descarte.3 

Dessa maneira, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) define 

em seu 3º artigo, parágrafo XVI, que: 

Resíduos sólidos seriam qualquer material, substância, objeto ou 
bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a 
cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como 
gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em 
corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível.2  
 

Diariamente é produzido, em média, cerca de um quilo de lixo, incluindo 

o material reciclável do lixo comum. A população mundial hoje é de mais de 

7,5 bilhões de pessoas, o que dá mais de 7,5 milhões de toneladas de lixo por 

dia, produzidos só pelas pessoas. Esse quadro é composto também, por 

fábricas, lojas, restaurantes, lanchonetes, escolas, hospitais etc. que também 

produzem.5  

Esse descarte inoportuno dos resíduos provoca prejuízo ao meio 

ambiente, que dependem de muitas particularidades como, principalmente, 

dos aspectos do material retirado e do lugar de descarte (rio, mar, solo etc.). 

Cabe ressaltar que materiais diferentes possuem tempos de decomposição ou 

degradação diferentes; quando maior esse tempo, mais poluente será o 

material ao meio ambiente. Na tabela abaixo comparamos os tempos de 

decomposição de alguns materiais.5 

Tal problemática do descarte inadequado pode ser explicada devido ao 

crescimento desordenado, ausência de conscientização ambiental e carência 

de infraestrutura e de políticas públicas que visem uma melhor gestão dos 
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resíduos sólidos. Com a Pandemia pelo COVID19 as pessoas ficaram mais 

tempo em casa o consumo aumentou, bem como os descartes inapropriados 

de máscaras; ficou em evidência a falta de conscientização da população em 

fazer descartes adequados.  

Encontrar máscaras nas ruas é algo muito comum, trazendo com isso 

uma nova problemática para o meio ambiente. A população tem acesso as 

informações através da mídia de como descartar a máscara imediatamente 

após a remoção, para colocá-las num saco plástico até que sejam descartadas 

no lixo doméstico não reciclável. 

O meio ambiente passou a sofrer mais danos de grandes proporções, 

ocasionados não só pelo descarte e acúmulo de resíduos em locais 

inadequados, mas também pelo gerenciamento deles.  É necessário a 

implementação de medidas educativas para evitar problemas de ordem 

ambiental, social e de saúde pública. Entre essas medidas sobressaem-se o 

acondicionamento, a coleta o transporte, o tratamento e a disposição final dos 

resíduos.6 

O problema dos resíduos sólidos em território brasileiro se expande 

pelas cidades, devido a fatos muito depreciativos que não facilitam a 

administração desses resíduos, como por exemplo o incremento da população 

e a falta de infraestrutura e de planejamento dos grandes centros. Isso ficou 

bem evidente na Pandemia, onde serviços básicos de coletas e limpezas das 

ruas ficaram suspensos por um período, quando foi decretado o Isolamento 

Social. 

Dessa forma, com o manejo impróprio dos resíduos, surgem locais com 

Resíduos Sólidos Urbanos (RUSs) acumulado por toda parte, concentrações 

de entulho, áreas degradadas por disposição inadequada de resíduos, 

conhecidos como lixões a céu aberto.  Dessa forma surgem transmissores 

potenciais de doenças (moscas, ratos e baratas).7 

Ao observar os resíduos sólidos, há prevalência de muitas doenças 

ligadas ao seu descarte inadequado, como por exemplo, a leptospirose, uma 

das zoonoses que já “ganhou” o mundo, e no Brasil a doença é endêmica em 

todas as unidades da federação e epidêmica, principalmente, em períodos 

chuvosos.8 
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Conforme o Ministério da Saúde, leptospirose é uma doença infecciosa 

proveniente de uma bactéria gram-negativa denominada Leptospira 

interrogans, que está presente principalmente na urina de ratos e, menos 

comumente, na urina de outros animais. Com o acúmulo de resíduos urbanos, 

a proliferação de ratos, associado as enchentes nos períodos chuvosos a 

população fica suscetível a adquirir a doença.8   

A leptospirose é considerada, no Brasil, como uma doença endêmica, 

com uma média de 13.000 casos notificados por ano, sendo 3.500 

confirmados, com uma taxa de mortalidade de aproximadamente 11%; esses 

dados foram apresentados em um perfil epidemiológico no estado de São 

Paulo9. As precárias condições de infraestrutura sanitária e elevada infestação 

de roedores portadores dos germes estão intimamente correlatas com a 

enfermidade. As conhecidas enchentes permitem o alastramento da bactéria, 

facilitando o surgimento de surtos.8 

 

PROBLEMA 

 

Levando em consideração que a cidade de Belém-PA apresenta áreas 

de frequente inundação nos períodos de chuva, fica uma pergunta no ar: Será 

que as pessoas estão conscientes de como o descarte inadequado de 

Resíduos Sólidos Urbanos pode implicar na transmissão de leptospirose? 

 

JUSTIFICATIVA 

 

É de extrema importância discutir acerca do destino dos dejetos sólidos 

e da sua relevância sócio-econômico-ambiental, sobretudo para evitar a 

propagação de doenças e as repercussões dessas doenças para o sistema de 

saúde pública e para a comunidade de modo geral. Tal afirmação, toma como 

base que, tal descarte inadequado, é a principal problemática sanitária do 

Brasil, por sua magnitude e transcendência, representando um alto custo 

social e um grande impacto na morbimortalidade da população. 

O presente trabalho busca informar a comunidade a respeito das 

consequências do descarte inadequado dos resíduos sólidos, abrangendo, 

como já foi dito, uma das principais enfermidades de motivação sanitária que 
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afetam as grandes cidades: a leptospirose; e, dessa forma, colaborar com a 

melhoria da qualidade de vida da população, informando-os e apresentando-

lhes o cenário do lixo na cidade. Pois para que haja mudança no cenário dos 

RSUs é preciso despertar uma consciência ambiental na comunidade, visando 

a geração de menores quantidades de resíduos e o seu manejo e descarte 

adequados. Além disso, denota-se a importância de separar os resíduos 

sólidos em reutilizáveis, recicláveis, resíduos tóxicos e lixo comum. 

Portanto, vemos na educação ambiental, o caminho transformador de 

tal cenário no Brasil, oferecendo as informações e os meios necessários à 

comunidade para a melhoria desse quadro. 

 

OBJETIVOS 

 

O projeto de intervenção tem como intuito: a) Discutir os riscos que a 

população está exposta com relação a proliferação da bactéria Leptospira, 

buscando estimular medidas de prevenção que abordem, principalmente, o 

descarte correto do lixo nas comunidades; b) Instruir e estimular o descarte 

adequado do lixo, visando a melhora da qualidade de vida da comunidade e a 

contenção da proliferação de doenças relacionadas ao descarte inadequado, 

como a leptospirose, abrangendo ainda suas repercussões nos mais diversos 

âmbitos sociais; c) Disseminar métodos sobre o descarte adequado do lixo e 

d) Explicitar as consequências do descarte inadequado para a transmissão de 

doenças, com enfoque na leptospirose. 

 

METODOLOGIA 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Será realizada uma Ação Educativa através da criação de um Podcast 

específico para esse projeto, onde simula uma transmissão via rádio para 

smartphones. Por meio dele, alunos do Curso de Medicina do 4º semestre 

abordarão sobre o descarte incorreto de resíduos sólidos e suas 

consequências que implicam na transmissão da leptospirose, mediante uma 

simulação de uma conversa informal, em que buscou-se tirar dúvidas através 
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de humor, mas enfatizando a importância do despejo correto do lixo e dos 

resíduos sólidos para a população. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

Será informado às pessoas envolvidas que esse projeto de intervenção 

tem o objetivo de esclarecer mais sobre o lixo descartado de forma imprópria e 

suas complicações para a saúde pública. Será apresentado em formato 

eletrônico e de acesso gratuito, não oferecendo riscos e não havendo 

pagamento por isso, pois há uma preocupação por zelar a ética e respeito com 

os envolvidos.  

LOCAL DA INTERVENÇÃO 

O projeto de intervenção será aplicado em ambiente virtual para os ACS 

e profissionais de saúde da Unidade Básica de Saúde (UBS) do Júlia Seffer, 

via plataforma WhatsApp, não possuindo assim um local físico de execução, 

PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo será prioritariamente os ACS e profissionais de saúde da 

UBS, mas devido a linguagem de fácil acesso, também ficou aberto ao público 

de outras graduações e pessoas que apenas buscaram conhecimento sobre o 

assunto. 

METAS A SEREM ATINGIDAS 

1º Passo: Escolha do Tema. 

• Reunião online com a equipe organizadora. 

2º Passo: Instruir e estimular o descarte adequado do lixo, visando a melhora 

da qualidade de vida da comunidade e a contenção da proliferação de 

doenças relacionadas ao descarte inadequado, como a leptospirose, 

abrangendo ainda suas repercussões nos mais diversos âmbitos sociais. 

• Instrução através das redes sociais. 

3º Passo: Disseminar métodos sobre o descarte adequado do lixo. 

• Gravação de áudio no formato de Podcast. 

4º Passo: Explicitar as consequências do descarte inadequado para a 

transmissão de doenças, com enfoque na leptospirose e promover 

conscientização a respeito dos agravos à essas doenças, como a insuficiência 

renal 

• Divulgação de Podcast_1 com o Tema 
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5º Passo: Incentivar a diminuição do consumo exacerbado, como maneira de 

contenção da geração de mais material sólido. Explicar sobre o descarte 

adequados das máscaras descartáveis utilizados pela população durante o 

período da Pandemia 

• Divulgação de Podcast_2 com o tema. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

As metas desse trabalho incluem explicar de forma lúdica a respeito das 

consequências negativas do descarte incorreto, focando principalmente no 

surgimento de doenças, como a leptospirose. 

Assim, com a finalização do projeto esperamos conscientizar os 

ouvintes quanto aos riscos do não cumprimento dos métodos de descarte 

correto, além de incentivar o consumo consciente, com o intuito de diminuir a 

geração de mais material cujo destino será o lixo. 

 

PRODUTO 

 

O produto foi pensado buscando transmitir as informações a respeito do 

descarte de resíduos sólidos de maneira lúdica e de fácil acesso ao público-

alvo e ao público geral, tendo em vista que é um tema de interesse geral e 

deve ser compreendido por todos. Portanto, foi feita a escolha de transmissão 

pelo formato de Podcast com divulgação via plataforma WhatsApp, o que 

facilitaria o acesso, tendo em vista os limites impostos pela pandemia do 

COVID-19 para a transmissão presencial da mensagem e que boa parte das 

pessoas tem acesso ao aplicativo, ampliando ainda mais o alcance do trabalho 

e, consequentemente, causando impactos mais significativos para a resolução 

da problemática do lixo no Brasil. 

ROTEIRO DO PODCAST_1 

 

Bom dia, boa tarde ou boa noite (depende da hora que você está ouvindo esse áudio). 
  Hoje, falaremos sobre a implicação do descarte inadequado de resíduos sólidos por 
meio de uma encenação, que vai simular um programa de rádio, onde vamos receber ligações 
de ouvintes com dúvidas sobre o assunto. 

Mas, espera aí, que vamos falar sobre isso com um toque de humor para que o 
assunto não entre por um ouvido e sai pelo outro.  
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  Antes disso, deixa eu apresentar a minha equipe: somos estudantes de Medicina do 4º 
semestre e decidimos fazer esse trabalho de forma descontraída e para tentar passar 
informação sobre algo tao importante para o máximo de pessoas possível.  
 
*barulho de telefone tocando* 

OPA! Estamos recebendo uma ligação de um ouvinte. Qual será a dúvida dele? 
*atende o telefone* 
-Alô 
-Oi? 
- Oi, tudo bom? 
-Oi, queria mandar pra minha mãe que mora em ananindeua no conjunto Júlia seffer 
- Tá bom, senhora, um beijo pra sua mãe e pra toda galera do Júlia seffer. Qual a sua dúvida? 
- Que? Dúvida? ... Ah, ta! que isso aí que tu falou? 
- Isso o que senhora? 
- Esse negócio de resido sólido aí. 
- (Apresentador): Certo, vamos fazer a distinção. Existe uma diferença entre lixo e resíduo 

sólido. Lixo é o descarte que não tem possibilidade alguma de ser reaproveitado ou 
reciclado. Por exemplo, aquele lixo do banheiro. Já os resíduos  tem bastante valor, pois 
podem ser reaproveitados ou reciclados, a partir de uma coleta seletiva bem feita. No Brasil, 
às vezes o grande problema é no seu destino final não há reciclagem e/ou qualquer outro 
tratamento adequado para reaproveitamento. Segundo o Diagnostico do Manejo de 
Residuos Solidos Urbanos 58,4% do total coletado foram destinados para os aterros 
sanitários, mesmo sendo um local adequado não houve um tratamento eficiente. Sendo 
assim, mesmo após ser descartado o lixo ainda permanece como sendo nossa 
responsabilidade. Basicamente, a diferença seria essa. O lixo é algo que não tem 
possibilidade de ser reaproveitado, enquanto o resíduo sólido ainda tem algum valor. 
Conseguiu me entender? 

- Sim, tá! 
(Desliga o telefone) 
- Muito bem, já começamos o programa bem. Agora vamos ver se recebemos outra ligação. 
*telefone toca outra vez* 
- Opaa, vamos atender. Hoje as ligações estão a todo vapor 
*Atende* 
-AAAAAlô 
- Oi. 
- Quem fala? 
- Ronaldo. 
- Certo Ronaldo, qual sua duvida? 
-Como que eu jogo fora meu lixo de forma certa? 
-Bom Ronaldo, é importante que o lixo das residências seja depositado corretamente, em 
sacolas fechadas e no local apropriado para recolhimento da prefeitura. O descarte de resíduo 
sólido é uma ação que vai depender assim, da colaboração individual de cada um além de ser 
uma prática diária né?! Não adianta nada fazer coleta seletiva em casa se você sai pra dar role 
com seus amigos e joga latinha (de seja qual for o suco que vocês bebem) no chão. É preciso 
também que ocorra o direcionamento correto para o tipo de material que vai ser descartado. A 
famosa coleta seletiva, aquela que talvez tenham te ensinado no fundamental, mas que agora 
provavelmente você não sabe qual é a cor da lata de lixo dos plásticos? 
- Que é vermelha a propósito... Um beijo Tia Lúcia, obrigada por me alfabetizar e não obstante 
me tornar uma guru da reciclagem, quase uma mãe Lucinda.. 
- Caramba se eu fosse a tua professora do fundamental eu estaria bem triste agora...Bom... 
como não acontece esse descarte bonitinho, parte do entulho e lixo não são separado da forma 
certa e são jogados na rua a céu aberto, podendo trazer doenças à população, já que atraem 
baratas, ratos, moscas, mosquitos e todas as 7 pragas. Para a resolução dessa problemática, 
foi criada no Brasil a Política Nacional de Resíduo Sólido (PNRS). 
 A Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 

Prevê a prevenção e a redução na geração de resíduos, propondo a prática de hábitos 
de consumo sustentável e um conjunto de instrumentos para propiciar o aumento da 
reciclagem e da reutilização dos resíduos sólidos e a destinação ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Essa lei institui a responsabilidade compartilhada dos geradores de resíduos: 
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Ou seja não só quem descarta o lixo de forma incorreta (você e seus amigos com a 
latinha de suco) como o próprio fabricante do suco em latinha, as importadoras, as 
distribuidoras, os comerciantes... todo mundo tem responsabilidades a cumprir. o que é 
proposto por essa lei é importante pois foi tudo devidamente pensado para contribuir com a 
eliminação dos lixões e a instituição de instrumentos de planejamento nos níveis nacional, 
estadual, microregional, intermunicipal e metropolitano e municipal; além de impor que os 
particulares elaborem seus Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 
 Um fato curioso: 1 em cada 12 brasileiros não tem coleta regular de lixo na porta de 
casa, fato esse que dificulta o direcionamento correto, levando a galera a jogar lixo em 
qualquer canto, onde atraem baratas, moscas, mosquitos... ratos.. O rato que é um dos piores, 
pois não é nada como em ratatouille onde o rato faz a tua comida, puxando o teu cabelo ou sei 
la Muito provavelmente se um rato se que encosta na tua comida é leptospirose na certa. 
Entendeu, Ronaldo? 
*cri cri cri cri* 
- É... eu acho que o Ronaldo não entendeu, mas tudo bem. 
Ok, gente, provavelmente Ronaldo foi descartar seu lixo de forma correta... Bom, assim nós 
encerramos nossa ligação de hoje.  
*TELEFONE TOCA* 
Opaa! Já recebendo a terceira aqui. 
- Alô, quem fala? 
- Jobson 
- Oi Jobson qual a sua dúvida ? 
-E se eu não quiser? 
- O que? 
- E se eu não tiver afim? 
-Do que? 
- De fazer isso ai, essa coleta seletiva. 
- Bem, Jobson, quando o lixo é jogado em qualquer lugar ele pode causar problemas de 
infraestrutura porque pode entupir bueiros, causando grandes problemas de saneamento, 
enchentes e saúde pública. Ao chegar aos rios, provoca desequilíbrio ambiental e contamina a 
água que poderia ser ou é utilizada para consumo humano, tornando-a imprópria e causando 
doenças. 
 Além disso entre os entulhos, estão garrafas, latas e pneus, que além de oferecer 
abrigo para ratos, também colabora para o surgimento de focos do mosquito da dengue. Ou 
seja, se tu simplesmente não quiser fazer o descarte adequado do seu lixo você vai ta 
comprometendo a saúde de todo mundo, então, para com a tua graça.   
*desliga* 
_ Eu  ein, é cada um! 
*telefone toca novamente* 
-Alô, quem fala? 
-É a Luciana 
-Tudo bom Luciana?qual a sua dúvida? 
-Não, é que eu vi aqui, né... ou melhor, ouvi tu falando sobre uma doença do rato... 
elequitrospirose... lepitospilove.. 
- Lepstospirose 
-Isso! Que que é isso? Minha filha cria um rato pequeno aqui em casa, um ranster, posso pegar 
isso também? 
-Um hamster. 
-Isso. Minha filha, tu vai ficar me interrompendo, me consertando o tempo todo? 
- Não, não. Espera aí, só um momento. Calma! Certo Luciana, deixa eu começar te falando 
sobre a leptospirose. 

A leptospirose é uma doença infecciosa proveniente de uma bactéria gram-negativa 
denominada Leptospira interrogans, que está presente principalmente no xixi de ratos e, menos 
comumente, na urina de outros animais, sendo transmitida ao homem principalmente nas 
enchentes.   

Seu quadro clínico se apresenta de uma maneira bifásica. A fase aguda ou septicêmica 
pode durar cerca de uma semana (4 a 7 dias) e se caracteriza por uma febre altíssima, que 
começa do nada, calafrios, dor de cabeça, dor no corpo todo, principalmente em panturrilhas, 
também ocorrem algumas queixas gastrintestinais. 
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 No Brasil essa doença é de caráter endêmico, com uma média de 13.000 casos 
notificados por ano, sendo 3.500 confirmados, com uma taxa de mortalidade de 
aproximadamente 11%; esses dados foram apresentados em um perfil epidemiológico no 
estado de São Paulo. Sua ocorrência está relacionada a péssimas condições de infraestrutura 
sanitária e alta infestação de roedores selvagens infectados, sendo assim não se preocupe 
com o stuart little da sua filha. 
-Ta bem, obrigada! 
- De nada... 
- Bem, o programa de hoje vai ficando por aqui, gostaria de agradecer a todos os ouvintes 
sintonizados nas ondas da nossa programação  
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INTRODUÇÃO 

Saneamento é definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

como um alicerce com fins de dominar em absoluto os aspectos concernentes 

ao meio físico do ser humano, com poder de gerar perigo iminente ao bem-

estar físico, mental ou social. Segundo esse conceito, fica clara a importância 

do saneamento com vistas a uma organização preventiva e de promoção da 

saúde, a partir do foco ambiental. Atuações resultantes da ação dos homens 

modificadoras do meio ambiente, consonantes a falta ou inadequação de 

saneamento, podem trazer o incremento na incidência de doenças e à 

diminuição da expectativa e da qualidade de vida da população humana. 

Existem localidades onde se evidencia a união do aumento de algumas 

patologias e a escassez de saneamento, contando também com o baixo 

fornecimento de água, o esgoto sanitário inapropriado, o contágio por resíduos 

sólidos e as condições arriscadas de morada.1 

 Como órgão do Ministério da Saúde, a Fundação Nacional de Saúde 

(Funasa), é uma experiência de continuidade imemorial em atuações de 

saneamento no País, atuando a partir de critérios epidemiológicos, sócio-

10 



 114 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

econômicos e ambientais, voltados para benefícios à saúde. O Departamento 

de Engenharia de Saúde Pública (Densp) da Funasa foi originado para o 

incentivo de resolver as questões relacionadas ao saneamento e 

consequentemente prevenção e controle de enfermidades. Ela visa a 

diminuição de danos à saúde, patrocinando a universalização dos sistemas de 

provimento de água potável, esgotamento sanitário e gestão de resíduos 

sólidos urbanos e promove as melhorias sanitárias domiciliares, a cooperação 

técnica, estudos e pesquisas e ações de saneamento rural, contribuindo para a 

erradicação da extrema pobreza. O dano à saúde pública está interligado a 

fatores reais e desvantajosos de acontecerem em lugares urbanos e rurais, e 

que podem ser reduzidos ou extirpados com a utilização adequada de serviços 

de saneamento.2 

 A Funasa acata o acordo federativo nacional permitindo o 

desenvolvimento robusto das instituições estaduais e municipais com o 

fornecimento de recursos que dispensam preços dos serviços e estimulam a 

universalização do atendimento destes, fazendo uso de instrumentos de 

alcance regional, todas as vezes em que for necessário. Esta fundação ainda, 

no universo federal, tem a responsabilidade de deslocar recursos sem custos 

para sistemas de abastecimento da água, esgotamento sanitário, suporte aos 

resíduos sólidos urbanos e benefícios sanitários às casas. Unidos a órgãos e 

entidades públicas e privadas, serve para consultoria e assistência técnica 

e/ou monetária para o estabelecimento de ações de saneamento. O Programa 

de Pesquisa em Saúde e Saneamento, através do Densp, patrocina estudos 

com fins de ajudar com técnicas mais recentes para minimizar os perigos 

causados pela ausência ou inapropriada do saneamento básico. A Funasa, por 

meio do Densp, está dentro do Plano Nacional de Saneamento Básico 

(Plansab), do Ministério das Cidades, com o compromisso de gerar o 

Programa Nacional de Saneamento Rural (Pnsr).3 

 A insuficiência nessa estrutura sanitária denota uma comunicação entre 

as condições de saúde e as de vida das pessoas que vivem nos países em 

desenvolvimento, onde as patologias de ordem infecciosa são sérios motivos 

para morbidade e mortalidade. A prevalência destas enfermidades é um 

robusto indício da fraqueza dos sistemas públicos de saneamento. Entretanto, 

essas medidas das situações de vida e saúde ainda são um grande percalço. 
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A saúde tem de ser imaginada como resultado da interligação entre as 

variáveis ambientais, sociais e econômicas que influenciam as circunstâncias 

da vida.4 

 Em 2007, a Lei Nacional de Saneamento Básico (no 11.445), foi 

regulamentada para regimentar que o regime público de saneamento básico é 

obrigatoriamente fornecido tomando por base os princípios principais, 

priorizando-se a universalização e acessibilidade aos serviços. Essa lei 

abrange fatores específicos em cada um dos serviços de saneamento, dentre 

eles: abastecimento de água; esgoto sanitário; higienização urbana e controle 

de resíduos sólidos; etc. No entanto, todos esses aspectos são feitos pela 

ótica da integralidade aplicada ao saneamento básico e à união desses 

serviços com outras políticas públicas que se interligam de forma direta com o 

seu campo de intervenção.5 

 No Brasil, é desafiadora a garantia do acesso universal e de qualidade 

ao saneamento básico. Assim como outros serviços fundamentais, as 

deficiências chamam atenção para a estagnação quanto ao acesso à água e 

ao destino seguro dos dejetos e resíduos sólidos. De acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, em 2010, em torno de 1.915.292 

domicílios ainda não tinham um abastecimento de água apropriado; 1.514.992, 

não possuíam banheiros nem sanitários; e, 7.218.079, jogavam seus dejetos e 

impurezas diretamente no ambiente inapropriadamente. Ainda nesse ano, 

grande parte da população usava fontes inseguras de abastecimento e 

aquelas que eram supridas pela rede pública raramente tinham a distribuição 

correta com quantidade adequada.  

 A Pesquisa Nacional de Amostras de Domicílios referiu, em 2008, que 

mais de 12 milhões de brasileiros não possuíam acesso adequado. Tal 

abrangência era destoante e incongruente entre as diversas regiões do país, 

pois os melhores indicadores são das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste e 

na região Norte, era de 2,8 milhões de pessoas (17,3% de seus habitantes).2  

 A literatura científica estabelece um íntimo relacionamento entre o 

trinômio saneamento, saúde e ambiente. Pode-se salientar dois grupos: o das 

ideias com visão de evitar patologias (é obrigação do saneamento a limpeza 

do ambiente) e o outro que se assemelha aos princípios da promoção da 

saúde (saneamento é capaz de agir para melhorar a qualidade ambiental e 
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eliminar as enfermidades. No tocante a isso, a educação é o primórdio para 

esse propósito, pois, para a promoção da saúde, ela é a maneira encontrada 

para o desempenho do ser humano quanto ao exercício da cidadania e, então, 

a progressão de ações beneficiárias aos meios de saúde e vida.  

 Ainda discutindo a educação nesse contexto, o auxílio é ressaltado para 

a definição de vulnerabilidade. Trata-se do deslocamento que considera a 

possibilidade de mostrar as pessoas ao adoecer, resultante de um conjunto de 

fatores pessoais, coletivos e contextuais, que lhes ocasiona maior 

suscetibilidade à infecção e ao adoecimento e variável flexibilidade de recursos 

para sua proteção, com capacidade de sedimentar o aspecto educacional dos 

projetos de promoção da saúde. Devido a essa ideia de vulnerabilidade, tais 

projetos acabam com a permanência de práticas comportamentais, conflitando 

para que as pessoas tenham acesso a informações, apreendendo-as para 

gerar alternativas práticas de superação das condições que as vulnerabilizam. 

Sob esse ponto de vista, a participação popular, por meio de suas ações 

apoiadas na promoção, sobressai-se como pilar. A promoção da saúde 

enxerga que melhorias nas situações de vida e saúde somente são 

alcançadas através da participação da população ativamente, o que denota 

uma relação horizontal e menos obediente entre a população-alvo das 

intervenções e seus planejadores e gestores. Sendo assim, o saneamento 

alberga a implantação de uma estrutura física composta de sistemas de água, 

esgoto, resíduos sólidos e drenagem, além de incluir um conjunto de atuações 

de educação para os clientes e de políticas com a função de ditar direitos e 

deveres dos usuários e prestadores.6  

 Com essa problemática, pode-se referir as inúmeras formas que a água 

pode afetar a saúde do homem: pela ingesta direta, no preparo de alimentos, 

na higiene pessoal, na agricultura, na limpeza do ambiente, nas indústrias ou 

nos lazeres. Bactérias patogênicas, vírus e parasitos são os micro-organismos 

que habitam águas contaminadas. As bactérias citadas que vivem na água 

e/ou alimentos são as principais fontes de adoecimento e morte. Elas são as 

culpadas por múltiplos focos de gastroenterites e patologias 

endêmicas/epidêmicas, que podem gerar casos letais. Em virtude disso, 

compreende-se o quanto é mister educar a população sobre o uso apenas de 
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água potável (filtrada ou fervida) para ingestão, lavagem dos alimentos e 

limpeza, com vistas em diminuir essas doenças. 

 Dessa forma, conclui-se a importância da educação em saúde e 

comprometimento da população para que, de maneira individual e coletiva, 

possam ser realizadas ações de saneamento ambiental com mais efetividade, 

diminuindo as doenças e levando mais qualidade de vida para toda a 

comunidade da Pedreirinha. 

 

PROBLEMA 

 

Qual a importância de medias preventivas relacionadas ao saneamento 

básico para a saúde da comunidade da Pedreirinha, Ananindeua, PA? 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O atual cenário mundial, de mobilização para uma pandemia, aumentou 

a reflexão acerca da importância do saneamento básico local. Haja vista que, 

dentre outras medidas de prevenção, tal meio é de suma importância para a 

não viabilização de tal comorbidade, a falta leva a uma piora significativa na 

saúde do indivíduo, portanto, na sua queda da imunidade, fato que favorece a 

disseminação do COVID-19. 

Anteriormente a situação atual, a importância do saneamento básico na 

comunidade da Pedreirinha, já era notória. Pois, devido tal meio não possuir tal 

direito básico adequado, notava-se uma grande quantidade de pacientes com 

doenças facilmente evitadas com o suprimento ideal desse, como pacientes 

com Hepatite A, Amebíase e Leptospirose. 

Além disso, por meio de consultas pediátricas, notam-se atrasos de 

desenvolvimento cognitivo e físico de diversas crianças, as quais, além de 

outros fatores associados, não possuem manejo adequado de alimentos e 

fazem uso de água não tratada. Favorecendo a disseminação de parasitas e, 

portanto, atraso no seu desenvolvimento. 

Somado a essas situações, existe também uma grande preocupação 

com idosos e gestantes que habitam a região da Pedreirinha, pois, para o 

funcionamento adequado do organismo e, portanto, a manutenção da saúde. 
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Usa-se estratégias que evitem uma exposição não adequada à patógenos, as 

quais seriam facilmente evitadas com saneamento básico adequado. 

OBJETIVOS 

 

GERAL: Conscientizar a população da Pedreirinha, com o auxílio dos 

agentes comunitários de saúde, acerca da importância de ações individuais 

que melhorem a qualidade do saneamento básico local. 

 ESPECÍFICOS: Capacitar a população da Pedreirinha a realizar ações 

individuais e coletivas que melhorem a qualidade do saneamento básico local; 

mobilizar e atualizar os profissionais acerca de atividades simples que a 

comunidade possa realizar de maneira individual ou coletiva para melhorar as 

condições do saneamento básico local; envolver os membros da UBS 

Pedreirinha para informar acerca dos malefícios e prejuízos do saneamento 

básico ineficiente, e técnicas que a população realize para melhorar tal 

situação social; 

 

METODOLOGIA 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Em vista da atual conjuntura pandêmica e da necessidade da constante 

melhora no âmbito da saúde – especialmente para comunidades mais 

afastadas do Centro de Belém do Pará, como a Pedreirinha – para que todos, 

ao participarem de consulta, possam ter o mesmo nível de atendimento e a 

segurança de uma eficiente acolhida pelos profissionais de saúde, é 

fundamental que haja a mínima tentativa para tanto ser realizado, objeto deste 

trabalho. 

O projeto de intervenção consistirá na distribuição de folders com o 

escopo de distribuir informações sucintas, para a comunidade, acerca do que 

pode ser feito a fim de que doenças redutíveis ao saneamento básico tornem-

se, cada vez menos, problemas reais em suas respectivas realidades. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

Este é um projeto de intervenção não remunerado e voluntário para 

implementar estratégias e melhorar o atendimento na relação ESF-

Comunidade. 
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LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

USF Pedreirinha, Bairro: Guanabara, Ananindeua/PA. 

PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo será a comunidade da Pedreirinha, sem quaisquer 

restrições, contando com a ajuda – para a realização da intervenção – dos 

funcionários presentes na UBS, participantes ou não da ESF. 

METAS A SEREM ATINGIDAS 

1º Passo: É possível que a comunidade da Pedreirinha, por meio de 

suas próprias ações, de maneira independente, reduza a incidência de 

doenças intimamente ligadas a situações de saneamento básico precárias? 

2º Passo: Agendar encontro virtual com os membros deste subgrupo 

(Mateus, Pedro, Fernanda e Juliana) em busca da real disponibilidade de cada 

um visando a troca de informações a fim de que o objetivo deste trabalho seja 

materializado. 

3º Passo: Após o período de pandemia e a realização das atividades 

virtuais supracitadas, observar o que até então foi alcançado. 

4º Passo: Enviar folders com o presente tema aos Agentes 

Comunitários de Saúde, corroborando com a finalidade do esforço acadêmico 

presente. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

Com a distribuição dos folders, espera-se maior conscientização dos 

ACS em relação aos cuidados e na prevenção de doenças relacionadas ao 

saneamento básico. Com isso, é esperado que ocorra redução de casos de 

Hepatite A, Amebíase e Leptospirose (doenças extremamente ligadas ao 

saneamento deficiente e a higiene). Espera-se também uma diminuição de 

atendimento de crianças com problemas cognitivos a longo prazo, já que 

algumas doenças como a Leptospirose podem afetar diretamente na formação 

saudável do feto. Além disso, a conscientização sobre um saneamento básico 

adequado pode evitar vários malefícios a saúde, evitando diversas 

complicações em pacientes de risco, como gestantes e idosos. Diante disso, 

espera-se uma redução nas doenças em geral, sejam virais, bacterianas ou 

parasitárias, trazendo para a população uma qualidade de vida melhor, 
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favorecendo para o bem-estar da comunidade e dos funcionários da saúde, 

principalmente em tempos de pandemia, em que a necessidade de higiene se 

torna muito mais importante. 

 

 

 

 

 

PRODUTO – FOLDER 
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INTRODUÇÃO 

 

A introdução de outros alimentos à dieta do lactente é uma fase crítica, 

devido à alta susceptibilidade de levar a criança ao déficit nutricional ou então 

ao desenvolvimento de doenças infecciosas e alergias alimentares.1 Alergia 

Alimentar (AA) é uma reação do sistema imunológico humano frente à 

exposição a uma proteína alimentar inócua, que será reconhecida 

erroneamente pelo organismo como um imunógeno não próprio que deve ser 

eliminado. A parte do alimento que pode ocasionar reação alérgica é chamada 

de alérgeno.2 

Em torno de mais de 170 alimentos podem detonar reações alérgicas, 

mas, somente poucos são responsáveis por mais 90% dos quadros alérgicos. 

São os denominados “The Big Eight”, traduzindo, “Os Oito Grandes” 

(amendoim, leite, ovo, soja, trigo, peixe, crustáceos e frutas de casca rija).2 

Além das alergias alimentares, outro fator também deve ser considerado 

ao começar a introduzir a alimentação: a idade do lactente. O desmame 

11 
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precoce com a iniciação de comida diferente, na alimentação da criança, antes 

amadurecimento do organismo traz perigo para a saúde, associado a uma 

diminuta ingesta de fatores protetores que estão presentes no leite materno. 

Entretanto, sabe-se que iniciar tardiamente o oferecimento de alimentos pode 

trazer riscos de alergia alimentar.2 

Estudiosos referem que os riscos aumentam a partir da idade e tipo de 

alimento introduzido, como relata um trabalho feito no Reino Unido que 

observou que crianças que conhecem alimentos sólidos entre 12 e 16 

semanas, apresentaram alergia alimentar. Em contrapartida, um outro estudo 

de caráter transversal analisou que 1/3 e 1/4 dos bebês, ingeriam suco de fruta 

e mingau, fruta ou sopa aos 4 meses, respectivamente, houve associação de 

elevação do risco para doenças cardiovasculares e obesidade.2  

Dessa forma, a introdução alimentar precoce se torna extremamente 

maléfica para o lactente. Isso decorre, primeiramente, da não ingestão de 

muitos dos fatores de proteção contidos no leite materno, tais como: 

lactoferrina, imunoglobulinas, aminoácidos e gorduras essenciais. A privação 

dessas substâncias e componentes acaba por trazer prejuízos ao crescimento 

e desenvolvimento saudável da criança, além de torná-la predisposta a 

infecções, principalmente do trato respiratório e gastrointestinal.4  

Além disso, a introdução precoce dos alimentos pode, por motivos já 

supracitados, aumentar a predisposição a alergias no lactente.   Dores 

abdominais, diarreia e êmese; tosse, asma e coriza; e erupção, eczemas e 

coceiras fazem parte do quadro clínico da AA. Choque anafilático e até óbito 

podem ocorrer em casos graves de acordo com a Sociedade Brasileira de 

Pediatria e a Associação Brasileira de Alergia e Imunologia. Isso reforça, 

novamente, os riscos dessa introdução alimentar precoce.1  

Assim, se torna nítido a necessidade das mães e gestantes conhecerem 

a correta idade para inserção da alimentação complementar na criança, além 

de compreenderem a importância da ingestão do leite materno. O Aleitamento 

Materno Exclusivo (AME) é recomendado pela Sociedade Brasileira de 

Pediatria (SBP) até os seis meses de idade. É do conhecimento geral que o 

AME é de extremo benefício para o binômio mãe-bebê, desde o vínculo 

materno-infantil e melhor crescimento cognitivo e da cavidade bucal até a 

redução da chance de obesidade e alergias, da mortalidade infantil ao evitar 
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diarreia e infecções respiratórias. Por isso, esse processo deve ser estimulado 

e o seu conhecimento se torna tão importante quanto os conhecimentos 

acerca da introdução alimentar.5. 

Levando em consideração a realidade do país, a atuação das equipes 

de Saúde da Família se torna a principal forma de sensibilizar as gestantes e 

mães atendidas a nível de Atenção Básica. Dessa forma, os profissionais de 

saúde (médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde – ACS) devem 

ter o correto conhecimento acerca desses temas, para instruir as famílias 

atendidas diariamente nas Unidades Básicas de Saúde.  

A estratégia da Educação em Saúde tem a finalidade de sensibilizar e 

orientar as famílias, pois ao deter essa anuência, a atenção à saúde assume o 

caráter do dever da prevenção, impedindo as complicações da introdução 

alimentar incorreto. Dessa maneira, a atuação da equipe de saúde, de forma 

multidisciplinar e integrada, se faz necessária para prover o adequado suporte 

às gestantes e futuras mães. Isso pode ser concretizado de diversas formas, 

tais como: rodas de conversa na Unidade de Saúde, realização de palestras e 

seminários, visitas domiciliares, ações de educação. 

Diante do exposto e devido à complexidade do processo de alimentação 

em lactentes, este trabalho tem como objetivo esclarecer as principais dúvidas 

referentes à introdução alimentar nas crianças de zero (0) a dois (02) anos de 

idade - considerando a realidade de vida e a situação socioeconômica das 

famílias, sempre na tentativa de garantir a alimentação mais correta possível 

para o bebê e, consequentemente, garantir crescimento e desenvolvimento 

saudáveis, melhorando a qualidade de vida dessa criança.  

 

JUSTIFICATIVA 

 

A alimentação infantil é uma dúvida muito comum entre as gestantes 

brasileiras e é frequente o equívoco na inserção de alimentos antes do tempo 

recomendado, fazendo assim com que o presente trabalho seja uma 

importante estratégia para intervenção na população da comunidade Júlia 

Seffer, principalmente gestantes e lactantes.  

Portanto, esse trabalho será desenvolvido com o intuito de avaliar o 

conhecimento das lactantes e, a partir disso, informá-las sobre boas formas de 
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alimentar seus filhos (com foco nos alimentos regionais), em que períodos eles 

podem ser introduzidos e como eles podem ser benéficos para o 

desenvolvimento saudável e ativo das crianças. 

 

OBJETIVOS 

 

Sensibilizar mães e gestantes, na comunidade Júlia Seffer, acerca da 

correta introdução alimentar e dieta adequada para lactentes (de 0 a 2 anos de 

idade), além de acerca do aleitamento materno exclusivo até os seis meses. 

Oferecer orientações acerca do desmame e explicar as consequências do 

desmame precoce. Orientar como deve ser feita a introdução alimentar e 

explicar quais alimentos podem ser ingeridos pelos lactentes. Apresentar os 

riscos e benefícios de alimentos regionais na dieta dos lactentes. Elaborar um 

folder com informações essenciais sobre alimentação de 0 a 2 anos. 

 

METODOLOGIA 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO  

É sabida a importância do Aleitamento Materno Exclusivo e da correta 

introdução alimentar em lactentes. Diversos estudos apontam para os 

benefícios oriundos do AME e da introdução alimentar no tempo correto, 

considerando as particularidades de cada criança. O crescimento e 

desenvolvimento saudável e ativo depende diretamente desses fatores, 

tornando o conhecimento acerca desse tema imprescindível, sempre de forma 

a orientar e desmistificar possíveis pensamentos ou crenças – principalmente 

na Atenção Básica de Saúde.  

Dessa forma, o presente Projeto tem por objetivo orientar as gestantes e 

mães sobre como deve ser realizada a alimentação nos lactentes (de 0 a 2 

anos de idade). Para isso, será realizada uma roda de conversa entre os 

alunos realizadores do projeto e as gestantes e mães presentes na Unidade de 

Saúde, além de familiares que, porventura, estejam acompanhando também. A 

atividade será realizada em algumas etapas, descritas a seguir.  

Primeiramente, será testado o conhecimento prévio das participantes do 

projeto acerca do tema “alimentação em lactentes”. Isso será realizado por 
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meio de um questionário oral, com perguntas de “verdadeiro” ou “falso”, que 

abordem as principais dúvidas e mitos sobre esse processo. O objetivo inicial é 

justamente reconhecer o grau de conhecimento das mães e gestantes sobre 

esse assunto.   

Após essa etapa, será explicado às participantes do projeto como se 

deve realizar a correta alimentação dos lactentes (pelas orientações do 

Ministério da Saúde e da Sociedade Brasileira de Pediatria) considerando 

sempre as particularidades das idades. O propósito dessa etapa é trazer um 

conhecimento baseado em evidências científicas e que, efetivamente, é 

reconhecido como promotor da saúde e do crescimento e desenvolvimento 

ativo da criança.  

Em um terceiro momento, será aberto às participantes uma nova 

possibilidade de conversa, visando sanar possíveis dúvidas que ainda possam 

existir, além de retomar o questionário inicial, esclarecendo quais eram as 

respostas corretas e quais não.  

Por fim, para ajudar na fixação dos conhecimentos repassados, será 

entregue às participantes do Projeto um folder, contendo as principais 

informações discutidas, de forma didática e esquematizada.  

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS  

Esclarecimento para as gestantes e mães envolvidas na atividade de 

que se trata de um Projeto de Intervenção e que não haverá nenhuma forma 

de pagamento ou remuneração pela participação envolvida, mas sim que 

fazem parte de uma estratégia que visa melhorar o conhecimento acerca da 

correta alimentação dos lactentes, além de sanar possíveis dúvidas quanto ao 

tema. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO  

O local de realização da intervenção é a UBS Julia Seffer.  

PÚBLICO-ALVO  

Gestantes e/ou mães de lactentes (crianças até os 02 anos de idade).  

METAS A SEREM ATINGIDAS  

1º Passo → Identificação do problema e escolha do tema a ser 

abordado no Projeto de Intervenção.  

2º Passo → Realização de reunião com a diretora da UBS Julia Seffer 

para aprovação da apresentação do Projeto.  
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3º Passo → Desenvolvimento do trabalho escrito + Confecção de folder 

informativo. 

4º Passo →Realização de atividade de educação em saúde com o 

público-alvo, através de uma roda de conversa.  

5º Passo →Entrega final do Projeto escrito.  

 

RESULTADOS ESPERADOS 

Os resultados esperados têm estreita relação com os objetivos 

propostos. Assim, considerando a falta de conhecimento de muitas gestantes e 

mães de recém-nascidos acerca da correta forma de alimentação deles, além 

da elevada prevalência de alergias e doenças infecciosas nessa idade, o 

presente trabalho busca que haja a aquisição de conhecimento pelas 

participantes do projeto.  

Dessa forma, fazendo com que mães obtenham mais informação acerca 

do tema, no intuito de diminuir as chances de ocorrência de processos 

alérgicos, de infecções e de óbitos em recém-nascidos, além de estimular a 

incorporação de alimentos mais nutritivos no cotidiano dessas crianças – 

provendo meios para o desenvolvimento e crescimento ativo e saudável.  

O Projeto de Intervenção, portanto, traz uma expectativa de contribuição 

de conhecimentos e troca de saberes coma comunidade, buscando oferecer 

soluções para melhorar a alimentação infantil do território de abrangência da 

UBS Júlia Seffer, além de contribuir na formação dos acadêmicos com 

aquisição de competências e habilidades especificas.  
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PRODUTO – FOLDER
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INTRODUÇÃO 

 

EPIDEMIOLOGIA 

De acordo com dados do Sinan, no Brasil, durante o período de 2011 a 

2017, foram notificados 1.460.326 casos de violência. Desse total, 15,0% 

ocorreram contra crianças e 25,5% contra adolescentes, o que correspondem a 

40,5% dos casos registrados (Figura 1).1 

Além disso, no mesmo período, as notificações de violência sexual 

contra crianças e adolescente totalizaram 76,5% e ao comparar os anos 2011 e 

2017, o abuso sexual infanto-juvenil apresentou considerável aumento: 64,6% 

12 
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e 83,2% contra crianças e adolescentes, respectivamente.1 

 
Figura 1 - Número de notificações de violência no Brasil nos anos de 2011 a 2017 (Fonte: 

Brasil, 2018) 
 

 

DEFINIÇÃO DE MAUS-TRATOS  

Como forma de auxiliar a identificação dos maus tratos, deve-se 

inicialmente conhecer sua definição. Por isso, Pires e Miyazaki em 20052, os 

conceituaram: 

“Define-se o abuso ou maus-tratos pela existência de um sujeito em 
condições superiores (idade, força, posição social ou econômica, 
inteligência, autoridade) que comete um dano físico, psicológico ou 
sexual, contrariamente à vontade da vítima ou por consentimento 
obtido a partir de indução ou sedução enganosa.” 
 

Tais afrontas podem ser cometidos contra a criança e ao adolescente 

tanto pela omissão, quanto pela supressão ou pela transgressão dos seus 

direitos, denotados pelas regulamentações legais ou normas culturais.3  

CLASSIFICAÇÕES DE MAUS-TRATOS  

Os maus-tratos são divididos nos seguintes tipos4:  

Maus-tratos físicos: conceitualmente, é a utilização da força física de 

maneira intencional realizada por genitores ou responsáveis ou familiares ou 

indivíduos próximos, com o intuito de machucar, danificar ou destruir esta ser, 

deixando ou não marcas aparentes.5 

A “síndrome do bebê sacudido” é um achado especial deste tipo de 

abuso, caracterizado por lesões cerebrais que acontecem quando o infante, em 

geral menor de 6 meses de idade, é sacudida por um adulto.6 

Quanto à síndrome da criança espancada, Oliveira e Russo em 20177 

caracteriza-se: 

“refere-se, usualmente, a crianças de baixa idade, que sofreram 
ferimentos inusitados, fraturas ósseas, queimaduras etc. ocorridos em 
épocas diversas, bem como em diferentes etapas e sempre 
inadequada ou inconsistentemente explicadas pelos pais” 
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O diagnóstico é baseado em evidências clínicas e radiológicas das 

lesões. 

Síndrome de Munchausen por procuração: é caracterizada pela 

busca de serviços médicos destinados a criança por sintomas e/ou sinais 

fantasiosos ou até mesmo ocasionados propositalmente pelos responsáveis. 

Em virtude disso, ocorrem como violências físicas (exames complementares 

desnecessários, uso de medicamentos, obrigar ingestão de líquidos etc.) e 

psicológicas (múltiplas consultas e internações).8 

Abuso sexual: considerado como ato ou jogo sexual, seja 

relacionamento heterossexual ou homossexual em que a pessoa que o 

acomete possui estágio de desenvolvimento psicossexual mais adiantado que 

o agredido. Intencionalmente existe a estimulação sexual ou o uso para 

obtenção de satisfação sexual. Tais ações são imposição à criança ou 

adolescente pela violência física, por ameaças ou pela indução de volição.9 

Estes mudam desde atos em que não há o contato sexual (voyerismo, 

exibicionismo) até aqueles que ocorrem com ou sem penetração. Abrange 

também: exploração sexual em busca de benefício financeiro como prostituição 

e pornografia.10  

Maus-tratos psicológicos: são constituídos por toda maneira de 

rejeição, depreciação, discriminação, desrespeito, cobrança ou punição 

importantes e uso infantil para suprir necessidades psíquicas dos adultos. Esse 

tipo de violência psicológica ocasiona agravos ao desenvolvimento 

biopsicossocial da criança. É considerada como a mais difícil de ser 

identificada, apesar de estar, variadas vezes, dentro de diversos tipos de 

violência.11 

Negligência: o responsável pela criança ou adolescente se omite em 

oferecer a elas tudo aquilo que precisam para o seu desenvolvimento.12 Uma 

forma extrema de negligência é o chamado abandono. Essa omissão é tanto 

nos cuidados básicos como também na suspensão de medicamentos e nos 

cuidados pertinentes à saúde; higiene; ou ainda na falta de proteção contra as 

reclamações do meio (frio, calor); e em não dar estímulos e condições para a 

ida à escola.13 
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A constatação da negligência é complicada em virtude das dificuldades 

socioeconômicas. Tal evidência permite perguntar se há intencionalidade 

nesses termos. Entretanto, além da culpa do responsável pelos cuidados da 

omitido, é mister uma atitude protetiva em relação a esta.14 

VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL 

O abuso/violência sexual infantil inclui contato sexual não consensual, 

efetivado ou tentado, além de atos de natureza sexual que não envolve contato 

(como voyeurismo ou assédio sexual), tráfico sexual e exploração online.15 

Estudos evidenciam que a maioria dos casos de abuso sexual ocorrem 

em meninas entre 5 e 10 anos e que grande parte da violência é intrafamiliar, 

com grande frequência o pai como autor.16 

Ademais, essa violência é considerada fator de risco para vários 

problemas de saúde na infância e vida adulta, tanto no aspecto físico quanto 

psicológico. Nesse sentido, pode dificultar o desenvolvimento cerebral e 

produzir danos no sistema endócrino, circulatório, reprodutivo, respiratório e 

imune. Além disso, aumenta o risco de lesões, infecções por HIV e gravidez 

precoce, somado a problemas de saúde mental atraso no desenvolvimento 

cognitivo e de desempenho escolar.17 

Pelo exposto, é fundamental entender os principais indicadores de 

violência sexual a partir do comportamento do agredido que, sutilmente, por 

expressões, brincadeiras ou desenhos instiga um conhecimento sexual 

inadequado para a sua idade, visto que o vínculo principal da criança é por 

meio lúdico, deste modo por intermédio de brincadeiras à vítima atua o 

momento em que está vivendo, podendo envolver outras crianças do ambiente 

de convivência como a escola e demonstrar por meio de gestos, toques, o que 

tem passado pelo abusador. Além de sintomas físicos como infecções 

urinárias, dor ou inchaço nas áreas genitais ou anais, lesões e sangramentos, 

ISTs ou enfermidades psicossomáticas.18,19 

NOTIFICAÇÃO 

Alguns estados e municípios possuem ficha padronizada para 

notificação. Contudo, nos casos em que não esteja disponível, sugere-se que o 

profissional faça relatório completo. A notificação pode ser feita por telefone, 

mas o ideal é que seja por escrito e sempre que possível com a ciência da 

chefia da unidade. Esse relatório deverá ser encaminhado ao Conselho Tutelar. 
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Uma boa descrição da situação evitará que o Conselho precise de 

complemento das informações. Tal descrição evita que excessivamente se 

questione a respeito de maus-tratos à criança ou ao adolescente e até à sua 

família, o que eleva o sofrimento. A notificação não exime a responsabilidade 

em encaminhar a família, em paralelo, para serviços de ajuda, 

complementando a rede de suporte.20, 21 

IMPORTÂNCIA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO NAS QUESTÕES 

SOBRE ABUSO SEXUAL INFANTIL. 

Consoante ao previsto no artigo 245 do Estatuto da criança e do 

adolescente – ECA (Lei 8.068/90), o professor e os demais profissionais de 

ensino das redes públicas e particulares possuem a responsabilidade de 

comunicar às autoridades competentes qualquer caso suspeito ou confirmado 

de violência ou maus-tratos contra estudantes menores de 18 anos, e caso não 

façam estão sujeitos à multa.22 

Portanto, para que isso ocorra efetivamente, é essencial que os 

educadores estejam capacitados para exercer esse papel protetivo e 

preventivo, assim como proposto pelo Projeto de Lei 4753/2012 que dispõe de 

cursos referentes à identificação de maus-tratos, negligência e abuso sexual 

contra crianças e adolescentes.23 

De acordo com o Sinan, no período de 2011 a 2017, 69,2% das 

notificações de violência sexual infantil ocorreram na residência e em 37,0% 

dos casos o autor era algum familiar.1 Logo, uma vez que no ambiente familiar 

a vítima é exposta ao seu abusador, a escola é vista como local seguro e de 

refúgio, por conta disso, cria-se um espaço favorável para identificação e 

prevenção de violência sexual na infância.25 

Nesse sentido, a escola apresenta-se como ambiente essencial na 

detecção precoce do abuso infantil, pelo elo formado entre alunos e 

professores. Em virtude disso, é imprescindível instaurar projetos, a fim de 

capacitar o corpo docente para reconhecer e ensinar aos alunos os sinais 

indicativos de violência infantil e como agir diante deles.26,24 

Dessa forma, a prevenção pode ser efetivada a partir de Programas de 

educação sexual dentro desse âmbito, a fim de alertar as crianças acerca de 

atitudes propícias de um abusador, a respeito de toques inapropriados e 
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avanços sexuais, criando, ainda, um vínculo estreito entre alunos e 

educadores, ampliando, dessa maneira, a confiabilidade entre eles.27 

 Além disso, crianças menores possuem mais dificuldades em relatar o 

abuso, sendo assim, se faz necessário a capacitação de profissionais de 

educação, sobretudo professores, e produção de materiais instrutivos, para 

atuar como agentes de prevenção e agregar de forma essencial à identificação 

de sinais e sintomas, de abuso e promover intervenção precoce.28 

ENSINO ESCOLAR NO CONTEXTO ATUAL. 

No quadro atual de suspensão das atividades escolares em todo o país, 

em virtude do essencial isolamento implantado pela pandemia de coronavírus, 

secretários municipais de educação, gestores, professores e todos os 

profissionais associados a esse âmbito discutem alternativas relacionadas ao 

Ensino à Distância (EAD) para garantir a continuidade das atividades.29 

Além disso, no presente cenário, o espaço de sala de aula foi invadido 

pela tecnologia, a qual promoveu mudanças na área do conhecimento e 

contribui para o surgimento da Educomunicação, um conceito pedagógico 

delimitado pela utilização de recursos tecnológicos inovadores e técnicas de 

comunicação no ensino, podendo ser desenvolvida com estudantes de 

qualquer faixa etária.30 

Somado a isso, os recentes PCNs (Planos Curriculares Nacionais) 

apontam a necessidade do cinema no processo de construção de 

conhecimento o que pode ser observado no artigo 3°, inciso I, das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio:  

“[...] deverá substituir a [estética] da repetição e padronização, 
estimulando a criatividade, o espírito inventivo, a curiosidade pelo 
inusitado, e a afetividade, bem como facilitar a constituição de 
identidades capazes de suportar a inquietação, conviver com o 
incerto e o imprevisível, acolher e conviver com a diversidade, 
valorizar a qualidade, a delicadeza, a sutileza, as formas lúdicas e 
alegóricas de conhecer o mundo e fazer do lazer, da sexualidade e 
da imaginação um exercício de liberdade responsável.”31 

 

Diante disso, os projetos audiovisuais surgem como possibilidade viável, 

na presente conjuntura, para implantar programas e atividades educacionais 

acerca da violência sexual infantil, a fim de abordar amplamente essa temática 

entre alunos/família e profissionais da educação, de forma lúdica e instrutiva, 
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uma vez que a escola é considerada uma das principais instituições para 

detecção, intervenção e encaminhamento desses casos.32 

 

PROBLEMA 

 

Os alunos e profissionais de educação que compõem as instituições de 

ensino (em suma duas delas locais adscritas) estão aptos para identificar e 

lidar de maneira assertiva com a violência sexual infantil? 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Diante do crescimento dos índices de violência no Brasil, observou-se 

que um dos grupos mais afetados são crianças e adolescentes, faixa etária 

mais vulnerável a sofrer abusos físicos, sexuais e psicológicos, principalmente.  

Dessa forma, questionou-se o porquê desse aumento e se as vítimas, 

além dos contactantes próximos (pais, professores e profissionais de saúde) 

encontram-se preparados para lidar com essas práticas, identificando e 

denunciando de forma adequada, a fim de buscar reduzir os danos às vítimas. 

Nesse sentido, no cenário atual pandêmico, surge a necessidade de 

instituir métodos de ensino tecnológicos, como ferramentas audiovisuais, com o 

intuito de solucionar o empecilho do isolamento social e proporcionar 

conhecimento acerca da temática para uma parcela significativa de alunos. 

Portanto, evidencia-se a importância de abordar o tema supracitado em 

escolas, com alunos e professores, por meio de um vídeo didático, lúdico e 

explicativo para que seja possível, assim, identificar precocemente e prevenir 

tais ocorrências. 

 

OBJETIVOS 

 

Abordar a problemática do abuso sexual infantil na instituição através de 

vídeos lúdicos que enfatizem assuntos de grande impacto entre os educadores 

e os alunos das escolas (duas adscritas), de faixa etária entre 7 e 14 anos. 

Utilizar vídeos na ferramenta Educação a distância para reflexão e 

desenvolvimento de algumas possíveis alternativas de prevenção em âmbito 



 137 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

educativo e na qualificação aos professores, a fim de que a Educação em 

formação possa dar uma contribuição mais apropriada aos anseios dos 

educadores. 

Abordagem dinâmica com os discentes, por meio de vídeos lúdicos com 

bonecos de pano, que estimulem a compreensão dos fatos, sentimentos 

desenvolvidos pelo abuso e a importância do diálogo com os pais ou 

responsáveis não envolvidos diretamente no abuso.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma produção audiovisual com enfoque educacional sobre o 

tema abuso/violência sexual, utilizando linguagem lúdica e simplificada para 

promover adequada compreensão do assunto, tendo como o público-alvo o 

infanto-juvenil em geral, principalmente para os alunos das escolas. 

Primeiramente, os alunos do 5° semestre de medicina do Centro 

Universitário do estado do Pará adquiriram dois bonecos, um representando 

uma menina e outro um menino com o intuito de demonstrar as partes do corpo 

onde o “toque” por pessoas não autorizadas deve ser evitado e reportado aos 

adultos competes, essa representação foi feita colocando-se um “X” vermelho 

nessas áreas. 

Por fim, a dinâmica dar-se-á com a releitura do videoclipe “Nisso e 

Naquilo” de autoria de Marcinha das Artes de Leticia Santos com a 

interpretação de Priscilla Delatorre, na qual uma estudante promove a atuação 

de recitar a letra da música e coloca os “X” em cada parte do corpo do boneco. 

Após a entrega do material audiovisual para as escolas incluídas no 

planejamento, a direção optou pelo compartilhamento do conteúdo no 

momento que julgar pertinente, com sugestão de divulgação nas redes sociais 

(como grupos no WhatsApp) com o público-alvo, sob supervisão dos pais. 

Devido a pandemia, as redes sociais tornaram-se recurso amplamente utilizado 

para divulgar conteúdo, bem como promoção de aulas online. Com isso, essa 

forma de publicação respeita o distanciamento social, bem como é de fácil 

acesso ao público-alvo. 
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RESULTADOS ESPERADOS 

 

 Dado que o abuso sexual consiste em um problema de cunho político, 

social e familiar, os discentes- que cursam o quinto semestre no Centro 

Universitário do estado do Pará- promoveram um plano de intervenção a 

distância com linguagem acessível afim de orientar como agir em casos de 

abuso sexual e incitar entre os infantes autopercepção, autoestima e 

segurança em relação ao corpo. Além disso, a atividade  udiovisual tem o 

objetivo de destacar a responsabilidade do papel desempenhado pelas escolas 

com o intuito de estimular a comunicação.  

Por fim, é essencial enfatizar a importância de um debate constante e 

interdisciplinar de todas as esferas sociais de maneira acessível e lúdica uma 

vez que se configura uma realidade cruel vivenciada pelas crianças do Estado 

do Pará. 

 

PRODUTO – VÍDEO 

 

LINK: https://youtu.be/TnWADj9CJpg 
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INTRODUÇÃO 

 

Foi observada, ultimamente, uma elevação no número de conervsas e 

debates sobre a alimentação da criança no primeiro semestre de vida, sendo 

destacados os benefícios proporcionados pelo aleitamento materno exclusivo 

(AME), em especial nos países em desenvolvimento, onde a sobrevivência 

infantil, muitas vezes, depende da condição do bebê ser amamentado ou não.1 

O aleitamento materno exclusivo (AME) é definido pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS) como aquele quando a criança recebe somente leite 

materno, direto da mama ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, sem 

outros líquidos ou sólidos, com exceção de gotas ou xaropes contendo 

vitaminas, sais de reidratação oral, suplementos minerais ou medicamentos.2 

O reconhecimento da importância do leite materno para os lactentes 

como fonte nutricional, benefício imunológico e emocional, até mesmo como 

benefício sociocultural da amamentação para toda a coletividade, encontram-

13 
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se estabelecidos, e têm obtido divulgação tanto no meio acadêmico quanto 

junto a toda a sociedade.1 

Muitos estudos relatam a importância do leite materno para a diminuição 

da morbimortalidade infantil, por suas propriedades nutritivas e de prevenção 

contra doenças. Tais condições são suficientes para que especialistas do 

mundo inteiro recomendem a amamentação exclusiva até o sexto mês de vida 

do bebê, sendo a partir desse momento complementada com outros alimentos 

até os dois anos.1  

O leite materno é único e incomparável, totalmente adequado para a 

criança quanto às suas necessidades nos primeiros anos de vida, nos quais o 

desenvolvimento infantil é crucial. Os dois primeiros anos são os mais 

decisivos. O corpo da criança se modifica rapidamente e o cérebro aperfeiçoa 

habilidades fundamentais como visão, inteligência e capacidade de interação. 

Essas transformações estão interligadas: uma influência a outra.3 

Ao se alimentar diretamente do peito, o bebê recebe estímulos que a 

ajudam a se desenvolver sensorialmente (troca de calor, cheiros, sons, olho no 

olho e toque), num substancial afeto entre mãe e criança. Portanto, essa 

prática é muito importante para o desenvolvimento infantil e laços afetivos.3 

A AME faz bem não somente a criança, mas também à saúde da 

mulher. Amamentar auxilia na prevenção de algumas doenças, reduzindo as 

chances de desenvolver câncer de mama, ovário e de útero e diabetes tipo 2. 

Esse ato exclusivo nos primeiros 6 meses eleva o intervalo interpartal. Quanto 

mais tempo a mulher amamenta, maiores os benefícios para a saúde. Além 

disso, amamentar pode fazer bem para a saúde mental da mulher, 

aumentando sua autoestima e autoconfiança, elementos importantes para seu 

empoderamento.3 

Amamentar faz bem a sociedade e é mais econômico. O bebê 

amamentado adoece menos e tem menor chance de ter alguma patologia 

futuramente; consequentemente, o sistema de saúde e as famílias têm menor 

gastos com a saúde. Amamentar é, também, mais barato do que alimentar a 

criança com outros leites. Além disso, não exige preparo, com economia de 

tempo, água e gás.3 

A partir da década de 1990, várias normatizações, ações e programas 

de incentivo ao aleitamento materno exclusivo foram idealizadas pela 
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Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF), com o objetivo de ampliar a divulgação dos benefícios, a 

prática do aleitamento materno, mobilizar profissionais de saúde e autoridades 

para mudanças nas rotinas das instituições de saúde, visando prevenir o 

desmame precoce. Nestas ações, preocupa-se alcançar a meta de obter o 

aleitamento materno até os dois anos ou mais de vida da criança; nos 

primeiros seis meses de vida como aleitamento materno exclusivo (AME), e a 

seguir complementado com outros alimentos. Ainda nesse programa foi 

idealizada a "Iniciativa Hospital Amigo da Criança", que inclui os 10 passos 

para orientar gestantes sobre os benefícios da amamentação e das 

desvantagens do uso de substitutos de leite materno.1 

A partir da década de 80, no Brasil, foram propostas várias estratégias 

com o objetivo de aumentar a prevalência do aleitamento materno, verificando-

se que houve incremento nesses índices. Entretanto, esse aumento não é 

uniforme, mostrando que os estudos são fundamentais, pois provam os 

serviços e baseiam modificações e ajustes nas práticas de promoção e 

incentivo ao aleitamento materno.1 

Mesmo com o esforço geral com objetivo de divulgar nas maternidades, 

postos de puericultura, e nas campanhas de saúde pública, o hábito do 

aleitamento materno ainda não alcançou a meta desejável, ainda que esteja 

evoluindo favoravelmente nos últimos 30 anos. Mas, o desmame precoce e 

uso de mamadeiras ainda são encontrados. Com fins de que a amamentação 

seja mais adotada, é importante avaliar o pensamento coletivo das mães em 

relação ao período e motivo de interrupção.1 

 

PROBLEMA 

 

Qual a real importância do AME e quais as principais dúvidas a respeito 

desse tema? 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Baseado na vivência da unidade, foi observada a importância de uma 

intervenção para esclarecer a importância do AME entre as gestantes da 
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comunidade. Partindo disso, este projeto foi feito para ensinar as mulheres que 

frequentam a unidade, tanto aquelas que já são lactantes quanto as que 

planejam engravidar, sobre a importância do AME durante os primeiros seis 

meses de vida do filho, já que há muita desinformação e mitos acerca desse 

tema. 

 

OBJETIVOS 

 

Realizar uma roda de conversa com as mães que fazem/fizeram as 

consultas de pré-natal e/ou puerpério na USF Tenoné sobre o AME. Explicar 

como funciona, tirando dúvidas e desmistificando alguns conhecimentos 

populares. Falar sobre a importância desse aleitamento para a saúde da 

criança e como isso irá repercutir no crescimento dela; orientar sobre quais 

alimentos devem ser dados a partir dos 6 meses e sobre o uso das fórmulas 

lácteas. Auxiliar as mães a entenderem como os hábitos alimentares locais 

podem não ser saudáveis para seus filhos e que, se possível, devem ser 

mudados em prol da saúde da criança e da família. 

 

METODOLOGIA 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO: A atividade seria realizada em um 

Instituto próximo a USF Tenoné, seria uma roda de conversa com as mães 

(que fazem/fizeram suas consultas de pré-natal e/ou puerpério) sobre o AME, 

com abordagem de vários tópicos e haveria a distribuição de folders sobre o 

tema para que elas pudessem ler e compartilhar as informações. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS: Esclarecimento de que se trata de um 

projeto de intervenção e não haveria nenhuma forma de pagamento pelas 

atividades, mas sim que faziam parte de uma estratégia para melhorar o 

entendimento de como deve ser feita a alimentação dos recém-nascidos e 

crianças. 
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RESULTADOS ESPERADOS 

Contribuição a comunidade, expondo pontos sobre AME nos primeiros 

seis meses de vida, de forma a sanar dúvidas, diminuir equívocos em relação a 

nutrição infantil e auxiliar mães a conduzir o processo de amamentação. Com 

isso, é esperado que haja um aumento da aderência da AME pelo período 

necessário pelas mães adscritas à USF Tenoné esperando-se uma redução 

nos casos de má nutrição infantil na região. Auxiliar as mães com uso de 

folders informativos e explicativos, desejando-se que as informações contidas 

nos materiais sejam propagadas para toda a comunidade, e assim aumentar o 

alcance do projeto e, portanto, promovendo melhor educação em saúde sobre 

o tema. A elaboração do produto e envio por mídias digitais aos agentes 

comunitários de saúde foi realizada sendo alcançados objetivos e resultados 

almejados. 

PRODUTO – FOLDER 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), idoso é a pessoa 

com 60 anos ou mais. Há, no Brasil, mais de 28 milhões de indivíduos nessa 

faixa etária, correspondente a 13% da população brasileira. 

Diante disso, foi criada A Política Nacional de Atenção ao Idoso, 

aprovada pela PORTARIA Nº 2.528 de 19 de outubro de 2006, tem por objeto 

dar atenção integral à Saúde do idoso, valorizando o envelhecimento saudável 

e ativo, estabelecendo como meta aumentar a oferta de serviços de qualidade 

pelo SUS, indicando situações de vulnerabilidade social; identificando, por 

meio de diagnóstico precoce, a existência de processos demenciais; avaliando 

a capacidade funcional, entre outros.1,2 

Sonneborn (1978), definiu o envelhecimento como própria, progressiva 

e irreversível redução de reserva funcional. O processo de envelhecimento, em 

condições normais, costuma não provocar problema, porém, pode evoluir para 

condições patológicas que necessitem de auxílio, quando em condições de 

sobrecarga: doenças, acidentes e estresse emocional.3 

14 



 149 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

Nesse contexto, as quedas nos idosos ocorrem comumente e são os 

principais fatores que ameaça a independência dos idosos. Como é o caso de 

muitas síndromes geriátricas, as quedas geralmente ocorrem quando 

comprometimentos em múltiplos domínios comprometem a capacidade 

compensatória do indivíduo.12  

A incidência de quedas aumenta com a idade e varia de acordo com o 

status de vida.7,11,8 Em 2018, de acordo com o Sistema de Vigilância de 

Fatores de Risco Comportamental, 27,5% dos adultos com idade ≥ 65 anos 

relataram pelo menos uma queda no ano passado (35,6 milhões de quedas) e 

10,2% relataram uma lesão relacionada à queda (8,4 milhões de quedas 

relacionadas à queda). lesões).7 A porcentagem de quedas aumenta para 34% 

naqueles 85 anos ou mais, e as lesões por quedas e quedas foram relatadas 

mais comumente por mulheres do que por homens.7 

As quedas ocasionam o aumento do risco de fraturas, a perda da 

confiança para andar, o medo de cair novamente e a depressão,4 gerando, 

assim, redução da autonomia e da independência, acrescendo o custo social10 

e contribuindo para a institucionalização e para a mortalidade.9 

Nesse contexto, é de extrema importância o conhecimento sobre esse 

tema que afeta, principalmente, os idosos, observando suas possíveis 

consequências para poder aprimorar as medidas para diminuir essa incidência 

na população, por meio da promoção, prevenção e reabilitação desses 

indivíduos. Dessa forma, segundo Santer, fazemos o que estabelece a política 

nacional de saúde do idoso, em relação a promoção do envelhecimento 

saudável com manutenção da pessoa idosa em seu ambiente familiar e com 

capacidade funcional preservada. 

 
 

PROBLEMA 

 

Este projeto de pesquisa tem como característica principal orientar a 

população idosa atendida na Unidade Básica de Saúde Paracuri I, acerca da 

prevenção e manejo de quedas. A importância deste projeto para a Unidade e 

para sua respectiva comunidade está pautada na identificação da queda como 

um marcador de fragilidade, morte, institucionalização e de declínio na saúde 

de idosos. Por conseguinte, tem se mostrado um problema sério de saúde 
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pública devido ao aumento expressivo do número de idosos na população e à 

sua maior longevidade, aumentando a demando de recursos e por cuidados de 

longa duração.  

Nesse sentido, o projeto pretende agir por intermédio de uma palestra 

conscientizadora de linguagem simples acessível, acompanhada de materiais 

ilustrativos, com o intuito de abordar acerca de medidas necessárias para a 

prevenção de quedas, esclarecer acerca de fatores de risco modificáveis, 

comorbidades associadas à predisposição de quedas, além de profissionalizar 

os Agentes Comunitários de Saúde acerca da identificação de ambientes 

domiciliares propícios a quedas, e como intervir e adaptar tais espaços. 

Tal ação visa contribuir para a qualidade de vida dos idosos e suas 

famílias, reduzir a morbimortalidade e complicações por quedas na região e 

assim evitar outras consequências relevantes, como a restrição de mobilidade, 

incapacidade funcional, isolamento social, insegurança e medo, comuns nessa 

faixa etária. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Sabe-se que o índice de quedas cresce com o passar da idade, estando 

associado ao aumento do sedentarismo e ao uso de medicações referidas10, 

culminando com a perda da independência laboral dos idosos. Assim, tendo 

em visto o alto fluxo de idosos na Unidade de Saúde Paracuri I, faz necessário 

esclarecer, de forma acessível, medidas preventivas que reduzam o número 

de quedas nessa população, amenizando as drásticas sequelas causadas por 

elas. 

Logo, a realização de pequenas palestras permitirá explanar métodos 

preventivos às quedas, além de sanar as dúvidas que possam existir naquele 

momento. Além disso, como materialização do debate, haverá distribuição de 

panfletos informativos, possibilitando aos participantes a detenção do 

conteúdo, de forma resumida, dentro de suas casas. 

 

OBJETIVOS 

GERAL: Propiciar a população o acesso à informação e a educação de forma 

simplificada em relação a prevenção de quedas na população idosa. 
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ESPECÍFICO: Apresentar de forma didática através da utilização de um 

manual de prevenção de quedas distribuído aos ouvintes como os idosos e 

seus familiares podem avaliar e identificar os fatores modificáveis internos e 

externos que possam predispor a queda. Explicar de forma acessível e 

ilustrativa ao idoso as consequências que podem ter a exposição aos 

possíveis riscos e a não prevenção de acidentes em ambiente intra e extra 

domiciliares. Orientar e demonstrar através do manual utilizado intervenções 

precoces que possam evitar as quedas e possíveis agravos associados. 

Estimular o uso da caderneta do idoso e incentivar como hábitos as 

orientações de prevenção a quedas presentes nessa. Explanar aos Agentes 

Comunitários de Saúde a partir do material de intervenção divulgado (Manual 

de Prevenção a quedas) como avaliar ambientes de possível risco e como 

intervir de forma simples e adaptada a realidade do usuário para prevenir esse 

tipo de agravo. 

 

METODOLOGIA 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO: A roda de conversa com idosos, que 

será feita na unidade de saúde, tem o intuito de auxiliar os idosos, de como 

deve ser um lar adequado, que evite quedas, como a presença de pisos 

antiderrapantes, barras em locais escorregadios, uso de bengalas, entre 

outros. Mostrar a importância de ter acesso à caderneta do idoso e utilizá-la, 

para ajudá-lo. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS:  A discursão a ser abordada, tem o 

intuito de ajudar, sanar dúvidas que os idosos tenham em relação ao um 

ambiente adequado, para que possa viver com segurança, assim prevenindo 

quedas. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO:  A atividade será realizada 

na unidade de saúde Paracuri 1, em Belém – PA. 

PÚBLICO-ALVO: Os idosos que abrangem a área da unidade de saúde 

Paracuri 1, e demais regiões que queiram participar. 

METAS A SEREM ATINGIDAS: 

1º Passo: Promover para a população alvo, os idosos a importância da 

prevenção de quedas para uma melhor qualidade de vida. 
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2º Passo: Explicar como deve ser os cuidados dentro e fora de casa 

para evitar quedas. 

3º Passo: Conscientizar como as comorbidades podem predispor as 

quedas. 

4º Passo: Exemplificar como pode ser um ambiente adequado, como 

colocar barras de apoio no banheiro, piso antiderrapante e entre outros. 

5º Passo: Distribuir folders para que a discursão fique o mais didática 

possível. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

Compreender que as quedas de pessoas idosas representam um 

problema de saúde pública e aumentam progressivamente com a idade 

podendo significar, muitas vezes, que houve um declínio das funções 

fisiológicas. Dessa forma, afetando a qualidade de vida do idoso. 

Ampliar o acesso à informação da população idosa e seus familiares 

sobre a prevenção de quedas para que possam entender e implantar no seu 

dia a dia em seus ambientes domiciliares as principais maneiras de evitá-las.  

Orientar sobre a importância do uso da caderneta do idoso como uma 

das maneiras de proporcionar informação de forma didática e ilustrativa, 

acerca da prevenção de quedas.  

Aperfeiçoar o conhecimento e ampliar a informação por parte dos 

profissionais de saúde, para que estes concedam maior atenção situações que 

sinalizem riscos para a saúde do idoso, ou no ambiente em que ele vive e 

assim, poder intervir para evitar problemas graves que limitem ou causem 

perda da funcionalidade do idoso.  
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INTRODUÇÃO 

 

Os transtornos psiquiátricos em adultos possuem alta prevalência 

mundial. Um estudo realizado em 14 países com 60 mil adultos observou que 

a prevalência anual de transtornos psiquiátricos é de 20%. Outro estudo 

realizado no Brasil mostrou que essa prevalência pode chegar a 50% ao longo 

da vida.1 

Em São Paulo, as condições psiquiátricas mais comuns foram: 

dependência de nicotina, qualquer transtorno de humor, qualquer transtorno 

ansioso, transtornos somatoformes e dependência de álcool. Ainda é 

importante salientar, que tais condições também estão relacionadas a alta 

morbimortalidade: fumo e alcoolismo são associados as principais causas de 

morte no mundo, já o transtorno depressivo é importante causa de absentismo 

e comprometimento da qualidade de vida.1 

15 
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a depressão como um 

transtorno mental comum que se caracteriza por perda de interesse ou do 

prazer, humor deprimido, baixa autoestima ou sentimento de culpa, distúrbio 

de sono ou de apetite, baixa concentração e baixa energia. Tais problemas 

podem ser crônicos ou recorrentes, levando a danos na capacidade de realizar 

atividades diárias.  Há estudos que concluem que 50% das pessoas 

acometidas por essa condição não são diagnosticadas na atenção primária.2 

A prevalência de depressão e de transtornos mentais gera 

preocupações, primeiramente pelas condições propriamente ditas, mas 

também pelos riscos dos pacientes cometerem suicídio ou pela relação com 

“doenças físicas”. Pessoas que apresentam transtornos mentais podem estar 

com o sistema imune deficiente, ter inadequado comportamento alimentar ou 

higiênico e assim adoecer.2 

No Brasil, houve muitas conquistas relacionadas ao cuidado à saúde 

mental. No entanto, ainda há obstáculos quando se fala no acesso ao 

atendimento. O serviço de saúde sempre foi questionado pela maneira como 

os pacientes eram tratados, sendo a reforma psiquiátrica uma estratégia que 

visa melhoras na atenção à SM.3 

A ética da reforma psiquiátrica é fundamentada na defesa dos direitos 

civis dos pacientes, pois antes não havia tais direitos. Também busca observar 

comportamento, atitudes, modo de ser dessas pessoas e também inserir os 

profissionais de saúde, família e comunidade na compreensão de seus 

valores.3 

Dentre os avanços promovidos por essa reforma estão os Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), que buscam dar suporte, tratamento e ajuda 

para enfrentar as doenças de cunho psiquiátrico e psicológico e, dessa forma, 

fazer com que os indivíduos compreendam seu estado atual e assim possam 

ser inseridos em seu contexto familiar.3 

O Ministério da Saúde estimula ações para problemas graves de saúde 

mental na atenção primária. A Estratégia Saúde da Família (ESF) é 

fundamental para essa assistência a pacientes e familiares. O centro de 

atenção psicossocial (CAPS) é um serviço que promove desospitalização, 

ofertando serviços territoriais condizentes com o que foi proposto pela Reforma 

Psiquiátrica e pelas diretrizes da Política Nacional de Saúde Mental.4 
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A ESF possui uma equipe mínima que inclui médicos, enfermeiros, 

auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde (ACS). Suas 

atividades consistem em visitas domiciliares, atendimentos médicos e de 

enfermagem, ações programáticas, sendo os ACSs um importante elo entre o 

serviço de saúde e a população.5 As atribuições dos ACSs vêm sendo 

ampliadas para a saúde mental.6 

Em frente ao número de pacientes com síndromes em saúde mental, 

são pertinentes as ações entre atenção primária e Saúde mental, realizadas no 

Programa de Agentes Comunitários de Saúde pela UBS.7 

Em 2006 foi aprovada a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC), sendo criada com a intenção de adequar e 

implantar serviços e ações da medicina tradicional chinesa/acupuntura, 

termalismo social/crenoterapia, homeopatia, plantas medicinais e fitoterapia, e 

medicina antropofísica. A OMS nomeou as Práticas Integrativas e 

Complementares (PICs) como medicina complementar/alternativa, 

recomendando ainda que sejam elaboradas políticas nacionais que insiram 

essas práticas no contexto de cuidados promovidos pela atenção básica.8 

As PIC englobam recursos e sistemas valorizadores da escuta 

acolhedora, desenvolvimento de vínculo terapêutico e interação do ser 

humano com o meio em que está inserido/vive. Dessa forma, o processo de 

saúde-doença passa a ser visto de forma ampliada, visando promover o 

cuidado de forma global, em especial o autocuidado. A disponibilidade e 

consolidação dessas práticas na AB favorece ainda mais a integralidade da 

atenção à saúde.8 

A assistência à Saúde mental se iguala ao que propõe as PIC por terem 

princípios associados, tais como: o sujeito no seu contexto social, tratamento 

amplo e holístico, emponderamento do usuário e aproximação entre família e 

comunidade. Dessa forma, o MS intensifica na publicação do caderno da 

atenção básica sobre saúde mental que as PIC são transversais nos diversos 

pontos da atenção a saúde e afirmam que a AB é um bom local para suas 

práticas.8 

Uma vez que a realidade do cuidado em SM na atenção AB é 

basicamente restrita a grupos de diferentes modalidades, psicoterapia e/ou 
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terapia medicamentosa, as PIC são vistas como alternativa nesse tipo de 

cuidado, podendo potencializar as ações em SM já vigentes.8 

O SUS oferece gratuitamente e integralmente 29 PIC na atualidade, 

sendo a Atenção Básica a porta de entrada para se ter acesso aos 

atendimentos. O número de profissionais capacitados e habilitados tem 

crescido nos últimos tempos, conferindo maior valorização dos conhecimentos 

que originaram essas práticas.9 Seu uso cresceu nos últimos anos como 

complemento nos tratamentos em saúde. Atividades como yoga e tai chi chuan 

tiveram grande adesão, conferindo a elas 46% de crescimento entre 2017 e 

2018. Outras atividades como auriculoterapia e atividade coletiva também 

apresentaram crescimento significativo no mesmo período.10 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O termo saúde mental abrange uma área extensa e complexa de 

conhecimento. Atualmente, o Brasil possui a diretriz para assistência em saúde 

mental que fortalece a articulação entre saúde mental e a Atenção Básica de 

Saúde (ABS).  

Dessa maneira, o agente comunitário de saúde (ACS), por ser integrante 

da comunidade, mediador e facilitador da relação entre os serviços de saúde e 

seus usuários, pela facilidade em estabelecer vínculos e contatos, torna-se 

uma importante ferramenta na atenção em saúde mental. 

Diante disso, reconhecendo o papel do ACS e da atenção básica como 

imprescindível para detecção de patologias importantes, como a depressão e 

outros agravos que causam prejuízos ao indivíduo e à comunidade, observou- 

se a necessidade de orientar, conhecer a percepção dos agentes comunitários 

de saúdes atuantes na Unidade Básica de Saúde Júlia Seffer em Ananindeua- 

PA e seu preparo para atuar nessa área. 

 

OBJETIVOS 

 

GERAL: Capacitar os Agentes Comunitários de Saúde (ACS’s) sobre 

como identificar, encaminhar e acompanhar pacientes para avaliação de sua 

saúde mental na UBS Júlia Seffer em Ananindeua-PA.  
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ESPECÍFICOS: Realizar uma roda de conversa para discutir e orientar 

sobre sinais e sintomas característicos das condições mais prevalentes nos 

transtornos mentais, de modo que consigam identificar e encaminhar novos 

pacientes para avaliação médica na UBS; orientar como as Práticas 

Integrativas e Complementares podem auxiliar no bem estar de pacientes de 

Saúde Mental; elaborar uma cartilha de orientação em saúde mental, com foco 

na competência dos ACS’s na Estratégia Saúde da Família (ESF);  

 

METODOLOGIA 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO: O PISC (Projeto de Intervenção em 

Saúde na Comunidade) faz parte da grade curricular do curso de medicina do 

CESUPA (Centro Universitário do Estado do Pará). Este projeto é elaborado 

após identificação de algum problema na comunidade que atuam.  

A roda de conversa é uma forma eficiente para discussão dos 

problemas da comunidade, bem como apresentação da solução proposta, pois 

favorece a comunicação e a troca de saberes entre atores e sujeitos 

participantes.    

Para alcançar os resultados e resoluções a respeito da problematização 

retratada no neste trabalho, será elaborada uma roda de conversa com o 

público-alvo, de caráter crítico-reflexiva, por parte dos estudantes de medicina 

do 6º período do Centro Universitário do Estado do Pará (CESUPA), na 

Unidade Básica de Saúde (UBS) Júlia Seffer.  

Ainda haverá a elaboração de uma cartilha contendo as principais 

informações sobre saúde mental. Dessa forma, os ACS’s terão informações e 

um guia sobre como lidar diante de um possível caso na comunidade.  

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS: Será realizado esclarecimento aos 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) sobre saúde mental, sem remuneração 

pelo trabalho oferecido pelos estudantes, ou seja, de forma voluntária. Como 

estratégia para melhorar o acolhimento dos ACSs a comunidade da UBS do 

Júlia Seffer, referente a saúde mental.  

LOCAL DE INTERVENÇÃO: Unidade Básica de Saúde Júlia Seffer, 

localizada bairro Águas Lindas, Ananindeua – PA.  

PÚBLICO-ALVO: Agentes Comunitários de Saúde (ACS) da UBS.  
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METAS A SEREM ATINGIDAS: Será agendada uma roda de conversa 

com os ACSs, para a discussão do tema sobre saúde mental e a importância 

das práticas integrativas na comunidade da UBS Júlia Seffer. Os alunos do 6º 

período de medicina do CESUPA, irão por meio da distribuição de cartilhas e 

discussão do tema, orientar os ACSs e capacitá-los a ter um olhar mais 

cuidadoso aos indivíduos da comunidade. Com a finalidade de que a saúde 

mental seja um tema de grande importância e os profissionais estejam mais 

aptos a reconhecer e saber orientar pessoas que precisam de orientação em 

saúde mental. 

Divulgar e estimular as Práticas Integrativas e Complementares como 

ferramenta para trabalhar o programa de saúde mental e favorecer a adesão 

dos pacientes ao tratamento e para oferecer dentro da promoção e prevenção. 

Devido as mudanças ocorridas por conta da pandemia do Covid-19 e a 

obrigatoriedade de seguir rigorosamente os protocolos do Ministério da Saúde 

e do Município de Ananindeua, a entrega das cartilhas será feita de forma 

individual para cada ACS.  

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

Espera-se com o presente trabalho que os Agentes Comunitários de 

Saúde da UBS Júlia Seffer sejam sensibilizados a partir da capacitação a 

respeito de pacientes com fragilidades emocionais que possam comprometer o 

estilo de vida tanto pessoal quanto profissional. 

A partir da implementação da Cartilha de Orientação de Cuidado à 

Saúde Mental Pelo ACS, este profissional de saúde conseguirá identificar 

possíveis pacientes com sintomas que afetam sua saúde mental que antes 

poderiam não perceber. Fazendo assim, uma estratificação   dos casos 

referidos para os profissionais da equipe. 
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Com a roda de conversa, terão a oportunidade de aprender e tirar 

dúvidas sobre sinais e sintomas característicos das condições mais comuns 

em saúde mental para que consigam identificar novos pacientes para 

avaliação e tratamento na UBS. Espera-se que haja uma maior compreensão 

à cerca das PICs, bem como seus benefícios e possibilidades de uso. 

Para os acadêmicos de medicina, as PICs podem ser essenciais para a 

sua formação, pois é uma alternativa para prevenir e auxiliar o tratamento de 

doenças como depressão e ansiedade, assim como minimizar as dores 

emocionais dos pacientes. Portanto, é necessário que essas práticas sejam 

cada vez mais inseridas no ambiente acadêmico para que os alunos possam 

aprender outra forma de tratamento. 

Para a equipe de saúde, é possível observar que o trabalho será de 

grande valor porque os Agentes Comunitários de Saúde têm papel 

fundamental nas visitas domiciliares, no conhecimento da comunidade, na 

atualização de cadastros e no encaminhamento do usuário para Unidade 

Básica de Saúde. 

Este trabalho trará benefícios para a comunidade, pois através das 

orientações, agendamento de avaliação e encaminhamento a população 

poderá dispor de atendimento mais rápido e a possibilidade de conhecer 

outras formas de abordagem e tratamento dos transtornos mentais com as 

PICs, favorecendo a adesão ao tratamento e as ações de promoção e 

prevenção. 

 

 

PRODUTO - CARTILHA SOBRE SAÚDE MENTAL 
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INTRODUÇÃO 

 

Dentre os inúmeros motivos que levaram a concepção preconceituosa 

acerca da hanseníase no decorrer do tempo, os estigmas dessa antiga 

enfermidade ser uma doença contagiosa, mutilante e incurável eram os 

principais. Por consequência desse cenário, gerou-se uma estimulação à 

rejeição, à discriminação e à exclusão dos doentes que a portavam na 

sociedade. Isto posto, intervenções que objetivassem minimizar essa 

hostilidade tornaram-se essenciais, tendo como exemplo a mudança da 

nomenclatura patologia adotada em algumas nações1. No Brasil, a responsável 

por essa conduta foi a Lei nº. 9.010, de 29 de março de 1995, a qual 

desautorizou o uso do termo “lepra”. 2  

No que diz respeito à vigilância epidemiológica, segundo a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), foram notificados no Brasil 37.610 casos em 2010. 

Por conseguinte, o País situou-se abaixo somente da Índia no ranking mundial, 

onde se registrou 133.717 casos em 2010. Nesse mesmo ano, em todo o 

continente americano foram mencionados 40.474 casos novos, desse total 

93% foram notificados no Brasil. Ademais, as localidades que demonstraram 

16 
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os maiores coeficientes de detecção de casos novos no País foram a Região 

Norte e a Região Centro-Oeste.3  

À vista dessa conjuntura contemporânea, a doença permanece como 

um grave problema de saúde pública.3 É preciso salientar que a hanseníase 

não passa despercebida na vida daqueles que a contraem; pelo contrário, 

essa mazela estabelece vestígios físicos e/ou emocionais, seja apenas 

durante o tratamento ou por um período mais longo, tal como as sequelas 

físicas.1 A vigente Estratégia Global para Hanseníase 2016–2020 ambiciona 

providenciar detecção precoce e tratamento imediato, com o objetivo de conter 

a incapacidade e reduzir a transmissão da infecção na comunidade.3  

Nessa perspectiva, de acordo com o Programa Nacional de Controle da 

Hanseníase do Ministério da Saúde, a atenção à pessoa com hanseníase, 

bem como suas complicações e sequelas, deve ser oferecida em toda a rede 

do Sistema Único de Saúde. Para tanto, procede definindo esses indivíduos 

como aqueles que careçam manifestar pelo menos um sinal cardinal e que 

precisem de tratamento poliquimioterápico. São considerados sinais cardinais: 

acometimento de nervo (s) periférico (s), com ou sem espessamento, junto 

com alterações sensitivas e/ou motoras e/ou autonômicas; lesão (ões) e/ou 

área (s) da pele com alteração de sensibilidade; baciloscopia positiva de 

esfregaço intradérmico.4 

Caracterizada como crônica e infectocontagiosa, a hanseníase é 

desencadeada pelo agente etiológico Mycobacterium leprae, um bacilo álcool-

ácido resistente, fracamente gram-positivo, cuja infecção acomete – sobretudo 

- as Células de Schwann.5 Essa patologia apresenta sinais e sintomas 

dermato-neurológicos, estendendo-se pelas lesões na pele e nos nervos 

periféricos.6 Diante do exposto,  os principais nervos periféricos assolados são 

os que perpassam pela face (trigêmeo e facial), braços (radial, ulnar e 

mediano) e pernas (fibular comum e tibial posterior).7 

A única fonte de infecção na hanseníase é o homem. Essa afecção é 

reconhecida por exibir particularidades de alta infectividade e de baixa 

patogenicidade. Portanto, embora haja a infecção de muitas pessoas, poucas 

serão aquelas que irão adoecer.6 Inclusive em populações que se encontram 

interiormente a um panorama de alta prevalência da doença, cujo a taxa de 

adoecimento é de apenas 10%.7 Todavia, é primordial a notificação 
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compulsória, devendo ser feita pelo profissional de saúde mediante a ficha de 

notificação e investigação do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação.4 

Verifica-se que a transmissão é provável quando há circunstâncias de 

contato próximo e prolongado de alguém suscetível com um doente que não 

está submetido ao tratamento poliquimioterápico. Geralmente, isso se aplica a 

um parente próximo que não sabe que é portador. Porém, é importante 

destacar que a bactéria é transmitida pelas vias respiratórias, e não por 

objetos utilizados pelo paciente.5 Além disso, a doença pode acometer 

qualquer idade e ambos os sexos. No entanto, é rara na tenra idade, de que 

maneira em menores de quinze anos, o adoecimento está diretamente 

relacionado à maior endemicidade.6  

O diagnóstico é feito essencialmente nos serviços de Atenção Básica de 

Saúde.1 Deve ser realizado aliando-se a anamnese (quando se obtém a 

história clínica e epidemiológica) ao exame físico (quando são efetivadas as 

avaliações dermatológica e neurológica). A pesquisa de sensibilidade nas 

lesões de pele e a palpação dos troncos nervosos periféricos são recursos 

muito importantes.6  

No exame neurológico, devem ser realizadas: inspeção, palpação, 

percussão, avaliação funcional (sensibilidade, força muscular) dos nervos. 

Diante disso, torna-se possível dimensionar o grau de incapacidade física. 

Posteriormente, é definido o Escore OMP a partir da soma dos graus de 

incapacidades atribuídos a cada segmento (olhos, mãos e pés). Dessa 

maneira, todos os doentes devem ser avaliados por ambos, pelo menos no 

momento do diagnóstico e da cura.5  

Uma vez realizado o diagnóstico, pode-se prosseguir com a 

Classificação Operacional do paciente, proposta pela Organização Mundial de 

Saúde para fins de estabelecer como será executado o tratamento 

poliquimioterápico. Essa categorização divide os indivíduos em 2 grupos. São 

eles: os paucibacilares, quando apresentam até cinco lesões de pele, e os 

multibacilares, quando apresentam mais de cinco lesões de pele6. Contudo, 

antes de efetuá-la, é preciso realizar o diagnóstico diferencial com outras 

doenças dermatológicas e/ou neurológicas com manifestações clínicas 

parecidas.7 
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Para auxiliar nessa definição, pode-se acrescer ao aspecto clínico 

alguns exames complementares como a Reação de Mitsuda e os aspectos 

histopatológicos das lesões.8 Entre os exames subsidiários, também está 

incluída a Baciloscopia de Raspado Intradérmico. O resultado pode ajudar 

diretamente na Classificação Operacional, pois deve ser negativo para o 

paciente paucibacilar, e comumente positivo para o multibacilar. 

Preferencialmente, a coleta do material utilizado nesse processo deve ser feita 

na borda da lesão de pele suspeita e mais infiltrada. Todavia, quando não for 

possível, pode ser feita em lóbulos das orelhas e dos cotovelos.5  

Outros modelos foram sugeridos com a intenção de especificar os 

pacientes. A Classificação de Madri, em 1953, propôs que a alocação fosse 

feita em quatro grupos: Intermediário, Tuberculóide, Borderline/Dimorfo e 

Virchoviano. Em seguida, a partir da Classificação de Ridley & Jopling, em 

1966, recomendou-se a criação de subdivisões dentro desse espectro já 

consagrado. São eles: Tuberculóide, Borderline-Tuberculóide, Borderline-

Borderline, Borderline-Virchowiana e Virchowiana.8 Para isso, baseou-se no 

desenvolvimento da resposta imune pelos pacientes. Os enfermos da forma 

Tuberculóide-Tuberculóide apresentaram intensa resposta imune celular 

contra o Mycobacterium leprae, caracterizado por poucas lesões de pele e de 

troncos nervosos. Entretanto, os com a forma Virchowiana-Virchowiana têm 

ausência da resposta imune celular específica contra o Mycobacterium leprae, 

acarretando lesões e infiltrações extensas na pele e nos nervos.9  

É imprescindível pormenorizar o quadro clínico dermatológico das 

formas já citadas. A Hanseníase Indeterminada usualmente se expressa como 

uma área de hipoestesia.8 Essa é a fase de início da doença, quando a lesão 

de pele é única, mais clara do que ao redor, sem relevo e apresenta bordas 

mal delimitadas. A Hanseníase Tuberculóide, exterioriza-se por placas de 

bordas elevadas, bem delimitadas e centro claro.5 A Hanseníase Borderline é 

caracterizada pela instabilidade imunológica e pela situação intermediária 

entre os pólos Tuberculóide e Virchoviano, o que fica comprovado pela 

multiplicidade de aspectos das lesões cutâneas.8 Este é o modelo mais 

comum de apresentação da doença, equivalendo à uma percentagem maior 

que 70% dos casos. Por último, a Hanseníase Virchowiana demonstra-se com 

a pele avermelhada, seca, infiltrada, cujos poros são dilatados e com aspecto 
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de “casca de laranja”. Esta é aparência da conformação mais contagiosa da 

doença.5 

O diagnóstico precoce e o tratamento adequado evitam a evolução. 

Nesse sentido, impedem a instalação das incapacidades físicas provocada 

pela hanseníase. Outrossim, após o doente iniciar o tratamento 

poliquimioterápico, passa a não ser mais transmissor da doença, haja vista 

que as primeiras doses da medicação matam os bacilos, tornando-o incapaz 

de infectar demais indivíduos.6 Por isso, considerando que a falta de 

informação desencadeia a procura por auxílio tardiamente, é imprescindível 

que mediante a educação em saúde, sejam entregues informações claras e 

simplificadas durante os programas educativos desenvolvidos para a 

população.2  

Ao abordar o paciente é indispensável enfatizar que a doença tem cura 

e que o tratamento é gratuito. Também deve-se informar que ele será atendido 

gratuitamente uma vez ao mês. Lembrá-lo que em caso de qualquer 

complicação ou dúvida relacionada à doença, ele terá pronto atendimento é 

crucial.5 O encaminhamento do doente a Unidade de Referência é apropriado 

exclusivamente quando há necessidade de cuidados especiais, a exemplo de 

intercorrências graves ou correção cirúrgica. No entanto, logo após o 

cumprimento dos procedimentos, o paciente deve retornar à atenção primária 

à saúde para o acompanhamento costumeiro em sua respectiva Unidade 

Básica de Saúde.7 

O tratamento é realizado pela associação de medicamentos e deve ser 

iniciado já na primeira consulta. É fundamental distinguir que este irá diferir 

dependo da forma da hanseníase apresentada de acordo com a Classificação 

Operacional. Assim sendo, o paciente Paucibacilar receberá dose mensal 

supervisionada de 600 mg de Rifampicina. Em casa, manipulará 100 mg de 

Dapsona diariamente. O seu tempo de tratamento será de 6 meses. Enquanto 

isso, o paciente Multibacilar receberá uma dose mensal supervisionada de 100 

mg de Dapsona, 600 mg de Rifampicina e 300 mg de Clofazimina. Em casa, 

manipulará 100 mg de Dapsona e 50 mg de Clofazimina diariamente. O seu 

tempo de tratamento será de 12 meses.5 

Outra análise pertinente, diz respeito à vigilância de contatos do 

paciente. Os contatos próximos sem diagnóstico prévio de hanseníase devem 
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receber informações sobre a necessidade de ficarem atentos ao aparecimento 

de sintomas. Ademais, é preciso encaminhá-los para receber vacinação. Neles 

é recomendado aplicação de duas doses da vacina BCG intra-dérmica. Sendo 

que, a aplicação da segunda dose deve ser feita a partir de 6 meses da 

aplicação da primeira dose. Entretanto, se já existir a cicatriz, esta deve ser 

considerada como a primeira dose.6 O exame dos contatos deve ser 

cuidadoso, independentemente do caso notificado ser Paucibacilar ou 

Multibacilar. Ademais, estes deverão ser identificados após o consentimento 

do caso notificado.5 

Simultaneamente à história natural da doença, no âmbito da 

hanseníase, pode haver o surgimento das reações hansênicas. Esses estados 

reacionais são produzidos por diferentes mecanismos imunológicos e são 

responsáveis por importante dano tecidual.8 É substancial diferenciar os dois 

tipos existentes. A reação do tipo 1 também é chamada de reação reversa e 

caracteriza-se por apresentar novas lesões dermatológicas ou infiltração e 

alterações de cor nas lesões antigas, bem como neurites. Já a reação do tipo 2 

é um quadro clínico manifestado principalmente como eritema nodoso 

hansênico.6 Esses episódios não ocorrem em todos os pacientes, mas há 

predominância nos pacientes multibacilares. Sendo que, os pacientes que 

apresentam a forma Virchowiana frequentemente cursam com reações 

hansênicas no final ou logo após o término da poliquimioterapia.5 A ocorrência 

das reações hansênicas não contraindica o início do tratamento 

poliquimioterápico, não deve gerar sua interrupção, tampouco é indicação de 

reinício caso o paciente já houver concluído-o.4 

 

PROBLEMA 

 

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS’S), responsáveis pela 

população residente nas micro áreas adscritas pela Unidade Básica de Saúde 

Júlia Seffer, são capazes de identificar e orientar pacientes hansênicos? Além 

disso, seria possível facilitar o diagnóstico e promover um tratamento precoce 

aos pacientes hansênicos por meio de uma triagem?  
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JUSTIFICATIVA 

 

       Diante o exposto na introdução, a hanseníase é uma patologia 

importante a ser discutida, tanto pelo seu histórico e estigmas que ainda 

repercutem nos dias atuais, quanto por ser um problema de saúde pública, 

principalmente na região Norte.  

       Dessa forma, nota-se a importância de disseminar as informações 

sobre a enfermidade citada e capacitar os Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS), auxiliando-os a reconhecer pacientes hansênicos, assim promovendo 

maior rapidez do segmento desse paciente, facilitando seu diagnóstico e 

tratamento.  

OBJETIVO 

 

GERAL: Realizar ação com os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) do Júlia 

Seffer ajudando-os a identificar os pacientes hansênicos. 

ESPECÍFICO: Capacitar os ACS para que reconheçam os sinais e sintomas 

que um paciente hansênico pode apresentar; promover a triagem dos 

pacientes hansênicos, facilitando o diagnóstico e o tratamento precoce; 

identificar os familiares dos pacientes hansênicos para que possam ser 

avaliados. 

 

METODOLOGIA 

 

Processo de capacitação, em que será feita uma orientação aos 

agentes comunitários de saúde, na Unidade Básica de Saúde Julia Seffer, no 

município de Ananindeua, para que eles se tornem capazes de reconhecer 

sinais e sintomas predominantes dos pacientes hansênicos, por meios de 

palestra e distribuição de guideline, objetivando a triagem destes pacientes 

para que sejam realizados diagnóstico e tratamento precoces.  

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS:  

A atividade proposta decorreu um projeto da análise da base de dados 

da saúde e não houve nenhuma forma de pagamento pela atividade 

desenvolvida, mas sim que fazem parte de uma estratégia para destacar a 

relevância do número de pacientes hansênicos que são diagnosticados 
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tardiamente por falta de um acompanhamento por parte de uma equipe de 

saúde e, também, pela falta de subsídios para que essa equipe possa 

reconhecer estes pacientes, e que todos os participantes, diretos e indiretos, 

fizeram de forma voluntária. 

LOCAL DO PROJETO  

A atividade proposta seria realizada na Unidade Básica de Saúde Julia 

Seffer, no município de Ananindeua, no mês de Junho/2020. 

PÚBLICO-ALVO 

Para atingir o objetivo da capacitação, foram convidados a participar da 

atividade todos os agentes comunitários de saúde e, também, a equipe de 

enfermagem da Unidade Básica de Saúde Julia Seffer, Ananindeua-PA. 

METAS ATINGIDAS  

1º Passo: Identificação do problema 

No mês de fevereiro/2020, houve a reunião do grupo para a decisão do 

tema que seria abordado e quais os procedimentos que seriam realizados. 

2° Passo: Distribuição de um guideline didático 

Promover a leitura de um guideline, elaborado pelos estudantes que 

capacitaram a equipe de saúde, que aborda o tema “hanseníase na atenção 

básica de saúde” de maneira didática e instrutiva. 

3º Passo: Realização de uma palestra para a equipe  

Ação de caráter informativo e técnico a respeito da temática: 

Hanseníase na Atenção Básica de Saúde, realizada em formato de aula. 

4º Passo: Roda de conversa  

Interação com os membros da equipe de saúde para que estes possam 

tirar as suas dúvidas a respeito do tema discutido, além de trazerem situações 

práticas que já tenham vivenciado durante alguma visita domiciliar, ou durante 

o acompanhamento de um atendimento na unidade básica de saúde, 

enriquecendo anda mais a dinâmica educativa. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

O intuito do trabalho é capacitar os Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) do Júlia Seffer, para que possam reconhecer os sinais e sintomas que 

um paciente hansênico pode apresentar, melhorando, assim, a triagem e 

encaminhando esses pacientes para o atendimento médico, facilitando o 
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diagnóstico e o tratamento precoce dos pacientes com hanseníase, 

possibilitando uma melhor qualidade de vida e reduzindo os riscos de 

complicações. 

 

PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

A Tuberculose (TB) é patologia de conotação mundial se constituindo 

em sério problema de saúde, sendo necessário o desenvolvimento de 

estratégias para controle, analisando o conjunto de aspectos humanitários, 

econômicos e de saúde pública.² Mesmo se tratando de uma doença curável e 

evitável, o Brasil é um dos 22 países priorizados pela OMS que concentram 

80% da carga mundial de TB, são 10 milhões de casos por ano e mais de 1 

milhão de óbitos no país. O diagnóstico e terapêutica correta e imediato dos 

casos de TB pulmonar são as medidas mais acertadas para o controle dessa 

enfermidade. Buscas intensas devem ser feitas na tentativa de achar 

precocemente este paciente para tratá-lo adequadamente, e assim corromper 

a cadeia de transmissão da patologia.¹ 

17 
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A TB é definida como uma doença infecciosa causada por micobactérias 

do complexo Mycobacterium tuberculosis, em que o M. tuberculosis é 

responsável pelo maior número de casos em humanos. A transmissão por via 

aérea é quase unânime em todos os casos, com a infecção ocorrendo ao se 

inalar núcleos secos de partículas com bacilos expelidos pela tosse, fala ou 

espirro do portador com tuberculose ativa de vias respiratórias. Os bacilíferos, 

(baciloscopia de escarro positiva), são a principal fonte de infecção, e é 

exatamente devido a isso, que a descoberta deve ser precoce através da 

busca ativa do sintomático respiratório (SR) como forma de impedir a cadeia 

de transmissão, ao ser administrada terapêutica também precoce. Já aqueles 

com baciloscopia negativa, mesmo com resultado positivo à cultura, são fontes 

de transmissão menos eficazes, mesmo que isso aconteça.² 

A inalação do bacilo faz no pulmão uma das seguintes possibilidades: 

eliminação do bacilo, infecção latente, rápida progressão para doença (doença 

primária) ou doença algum tempo após a infecção (reativação de infecção 

latente). Quando a progressão da doença ocorre no 1º ano da infecção, é 

denominada progressão da doença primária. A reativação de infecção (foco 

primário da infecção após muitos anos na forma latente), é chamada infecção 

pós-primária. Calcula-se que, eventualmente, apenas 10% dos indivíduos 

infectados pelo bacilo M. tuberculosis apresentem doença ativa, em torno de 

5% nos primeiros 2 anos e os outros 5% no restante da vida. ¹ 

A tuberculose pode ser dividida em dois tipos: pulmonar e 

extrapulmonar. A tuberculose pulmonar conhecidamente manifesta-se com 

tosse há mais de 2 semanas, além de outros sintomas respiratórios (dor 

torácica, hemoptise e dispnéia) e sistêmicos (febre vespertina, anorexia, 

sudorese noturna e emagrecimento). As formas extrapulmonares apresentam, 

além das manifestações sistêmicas, sintomatologias relacionadas com a 

localização da doença, tais como: linfonodomegalia, derrame pleural e/ou 

espessamento pleural, rouquidão (laringite), meningite, hematúria e dor lombar 

(trato urinário), obstrução intestinal, dor óssea e edema peri-articular (ósseo), 

ocular (conjuntivite ou uveíte) e nódulos de pele.¹ 

Nas últimas décadas, o Ministério da Saúde (MS) tem definido o controle 

da endemia como uma de suas principais prioridades. A década de 1990 e o 

início dos anos 2000 foram marcados pela elaboração de planos estratégicos e 
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emergenciais para ampliar a ação governamental em âmbito nacional, estadual 

e municipal, e mobilizar a sociedade civil para a participação e o controle das 

políticas de saúde. ³ 

A Coordenação Nacional de Pneumologia Sanitária (CNPS), em 1996, 

implementou o Plano Emergencial para o Controle da TB, com foco em elevar 

a cobertura do Programa de Controle da TB (PCT) em 230 municípios com 

vários casos (75% dos casos estimados para o Brasil). Em 1998, foi lançado o 

Plano Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT), com objetivo de aumentar 

as ações em todo o território brasileiro, visando diagnosticar, no mínimo 90% 

dos casos esperados com tratamento oportuno, de pelo menos, 85% deles, até 

2001. No outro ano, o MS recomendou a implantação da estratégia do 

Tratamento Supervisionado (TS) e da estratégia DOTS (Directly Observed 

Treatment Strategy). A partir de 2003, foi pactuado, com as demais esferas de 

gestão, o fortalecimento da estratégia TS-DOTS como principal instrumento 

para alcançar as metas internacionais propostas pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS). ³  

O DOTS, usado como uma forma de alcançar 85% de cura, 70% de 

constatação de casos e 5% de diminuição de abandono aos medicamentos, 

detém cinco itens: encontro de casos por baciloscopia nos sintomáticos 

respiratórios dependentes de cuidados gerais de saúde; terapêutica padrão de 

curto prazo (com observação e monitoramento diretos do transcorrer); 

regularidade na dispensação de drogas; sistema de registro e informação 

certificando a avaliação do tratamento constante; comprometimento estatal 

prioritarizando o controle da TB pelas políticas de saúde. Com a implantação 

da estratégia DOTS, avanços significativos podem ser comprovados na 

melhoria dos indicadores epidemiológicos relacionadas à TB no país.³ 

A TB, em imensa parte dos casos, é uma problemática que pode ter 

solução na Atenção Primária de Saúde (APS), e as equipes de saúde 

preparadas podem, de maneira positiva, intervir nesse tema de saúde, através 

da busca pelos SR, do diagnóstico precoce, de medicalização com esquema 

básico descentralizado, do supervisão das pessoas com TB e de seus 

contatos, permitindo o acesso e diminuindo a taxa de abandono do 

tratamento.³ 
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De fácil diagnóstico, essa patologia não necessita de tecnologia 

sofisticada, pois é tratável e controlada com remédios comuns, de baixo custo, 

eficazes e de simples prestabilidade na APS. O controle para tal precisa de 

ação perene, sustentada e estruturada, com acesso de entrada eficaz de 

garantir o diagnóstico precoce dos casos e acompanhamento de qualidade.³ 

O rastreio dos SR é uma das atitudes de maior relevância para a quebra 

na cadeia de transmissão e minimização da incidência da TB. A procura pelos 

SR ocorrem tanto ativa quanto passivamente. A de ordem passiva acontece 

quando os agentes de saúde buscam pelos pacientes que vão de forma 

espontânea a unidade de saúde, enquanto, na ativa, a equipe realiza ações 

fora do serviço de saúde, em caráter diversificado, e na comunidade geral. A 

equipe tem de procurar pacientes com tosse e/ou expectoração (três semanas 

ou mais), em qualquer território de atuação (ruas, domicílios, comércio, 

instituições ou serviço de saúde).³ 

Em áreas de alta incidência de tuberculose, o exame de pesquisa do 

bacilo álcool-ácido resistente (BAAR) no escarro é o método mais rápido e 

econômico de detecção de casos novos da doença, sendo sugestivo de 

tuberculose quando encontrado no escarro ou nos tecidos, considera-se alta a 

probabilidade da doença, justificando o início do tratamento na presença de 

baciloscopia positiva associada ao quadro clínico sugestivo. No entanto, o 

padrão de referência de diagnóstico é a cultura com identificação da 

micobactéria M. tuberculosis.¹ 

O exame de baciloscopia do escarro, ao ser realizada adequadamente 

em todas as suas etapas, consegue detectar de 60% a 80% dos casos de TB 

pulmonar, o que é relevante pela ótica epidemiológica, pois os pacientes 

bacilíferos são os mantenedores da cadeia de transmissão. A baciloscopia 

direta tem de ser pedida aos pacientes que possuem: critérios de definição de 

SR; suspeita clínica e/ou radiológica de TB pulmonar, a despeito do período de 

tosse; e suspeita clínica de TB extrapulmonar. O exame de escarro deve ser 

feito em, no mínimo, duas amostras: uma na primeira consulta e outra, 

independentemente do resultado da primeira, na manhã do dia posterior.¹ 

Já a cultura é um método de elevada especificidade e sensibilidade para 

esse diagnóstico. Esse exame eleva em 30% o diagnóstico do agente culpado 

nos quadros com baciloscopia negativa. A cultura para micobactéria deve 
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ocorrer nos seguintes casos: suspeita clínica e/ou radiológica de TB com 

baciloscopia negativa repetidamente; suspeitos de TB paucibacilares; 

suspeitos com problemas para obter amostra (como nas crianças, em quem a 

técnica do escarro induzido pode ser usada na forte suspeita de TB pulmonar e 

sem suficiente material da árvore brônquica); suspeitos de TB extrapulmonar; e 

casos de infecções por micobactérias não tuberculosas. A confirmação 

bacteriológica é bastante complicada quando poucos bacilos são 

expectorados, nos casos de disseminação linfática e hematogênica. Para o 

diagnóstico de tuberculose com baciloscopia negativa e/ou extrapulmonar 

indica-se os exames de imagem.² 

Trata-se a doença nas seguintes situações: duas pesquisas de BAAR 

positivas no escarro; uma cultura positiva, com presença do Mycobacterium 

tuberculosis; imagem radiológica sugestiva ou outros exames complementares 

que, associados aos achados clínicos e epidemiológicos, sugiram a doença; 

exame histopatológico apresentando processo crônico granulomatoso, com ou 

sem necrose caseosa.² 

O tratamento dos bacilíferos é prioritária para o controle da TB, pois é 

capaz de freiar a cadeia de transmissão. Por se tratar de uma doença de 

notificação compulsória, todo caso diagnosticado, assim como a evolução do 

tratamento (cura, abandono, falência, óbito ou mudança de diagnóstico), deve 

ser notificado ao Serviço de Vigilância Epidemiológica. No Brasil, os esquemas 

de tratamento são padronizados pelo Ministério da Saúde, a apresentação 

farmacológica desse esquema é feita em comprimidos de doses fixas 

combinadas de quatro medicamentos (Rifampicina-R, Isoniazida-H, 

Pirazinamida-Z, Etambutol-E), nas seguintes dosagens: R 150mg, H 75mg, Z 

400mg e E 275mg, para adultos e adolescentes. Para as crianças (abaixo de 

10 anos) a recomendação é do Esquema RHZ. O tratamento é feito durante 6 

meses, sendo dividido em duas fases: fase intensiva (primeiros 2 meses) em 

que será usado o esquema RHZE e a fase de manutenção (próximos 4 meses) 

em que será usado o esquema RH.¹  

 

  



 197 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

PROBLEMA 

 

Os Agentes Comunitários de Saúde de uma equipe básica de saúde da 

família da UBS Júlia Seffer encontram-se plenamente capacitados quanto ao 

diagnóstico e manejo da Tuberculose? Qual a possível dificuldade encontrada 

durante a prática na comunidade?  

 

JUSTIFICATIVA 

 

Devido a tuberculose ser um problema de saúde prevalente, com formas 

peculiares de diagnóstico, tratamento e cura, é de suma importância que o 

Agente Comunitário de Saúde (ACS) saiba manusear desde o momento em 

que o paciente chega ao consultório até o acompanhamento da doença e 

mudança de diagnóstico, devido a grande quantidade de óbitos presentes no 

país, apesar de suas formas de controle. Por isso, é importante avaliar como 

esta pessoa se sente em relação ao contato com um paciente portador de 

tuberculose pulmonar ou extrapulmonar, e como se sente em relação ao seu 

preparo, para o que o processo de identificação e a forma de conduzir o 

paciente seja mais sólida, saudável tanto para quem atende quanto para quem 

é atendido e livre de preconceitos. Por isso se faz necessário um estudo que 

avalie o preparo do ACS acerca de quesitos básicos e essenciais em relação a 

medidas de controle da doença.  

 

OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral: Fortalecer os conhecimentos sobre Tuberculose entre 

os ACs da UBS Júlia Seffer para possíveis melhora nos cuidados dessas 

pessoas. 

Objetivos Específicos: Confeccionar uma cartilha com intuito de alertar 

os principais sinais e sintomas da Tuberculose, com suas características gerais 

e seus tipos, informar os ACS através de um fluxograma para facilitar a 

identificação dos pacientes com Tuberculose e capacitar os ACS sobre o 

reconhecimento da Doença de forma precoce e a sobre a importância das 

estratégias DOTS no controle da Tuberculose, diminuindo a mortalidade. 
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METODOLOGIA 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 Projeto de intervenção em Saúde e Comunidade (PISC) terá como 

intenção abordar temas relevantes sobre cada área adscrita nas unidades 

básicas de saúde da região metropolitana de Belém. O tema escolhido tem 

como intuito desenvolver uma capacitação com os agentes comunitários de 

saúde da região, para melhor compreensão dos mesmos quanto a doença e 

facilitar o reconhecimento e direcionamento dos pacientes dessa regia. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 O trabalho em questão, trata-se de um projeto de intervenção em saúde 

e comunidade (PISC) que tem o objetivo de capacitar agentes comunitários de 

saúde da ESF do Júlia Seffer, ofertando uma cartilha com os principais 

aspectos da tuberculose e de como reconhecer um caso suspeito e de como 

deve ser o seguimento. Para alcançar os objetivos não haverá nenhuma forma 

de pagamento pelas atividades desenvolvidas, pois elas fazem parte de uma 

estratégia para melhorar o atendimento da equipe e todos que participarem 

diretamente e indiretamente o farão deforma voluntária. 

A pesquisa decorreu segundo os preceitos da declaração de Helsinki e 

do Código de Nuremberg, respeitando as Normas de Pesquisa envolvendo os 

Seres Humanos (Res. CNS 466/12) do Conselho Nacional de Saúde. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 O local da intervenção será na Unidade básica de saúde do Júlia Seffer, 

no entanto, devido a pandemia de COVID-19 o acesso a unidade será limitado, 

por isso o material digital será encaminhado também por meios digitais. No 

entanto, a capacitação ocorrerá assim que possível. 

PÚBLICO-ALVO 

 Para a realização deste trabalho, serão envolvidos os funcionários da 

unidade básica de saúde e os ACS da ESF, assim como as professoras do 

Centro universitário do Pará e alunos do sétimo semestre do curso de 

medicina desta mesma instituição.  

METAS A SEREM ATINGIDAS  
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1º Passo: A falta de informação sobre os sinais inicais e suspeitos de 

tuberculose faz com que os ACS’s demorem a reconhecer um caso suspeito e 

demore a encaminhar o paciente para atendimento adequado?  

2º Passo: Discussão entre os acadêmicos de medicina, sobre qual 

estratégia seria mais eficaz na capacitação desses profissionais. 

3º Passo: Produção de uma cartilha de orientação sobre as 

características gerais da tuberculose, os tipos existentes, os sinais sugestivos 

e que devem ser levados em consideração, fluxograma de seguimento, 

apontando e especificando o papel do ACS na importância do reconhecimento 

precoce e do impacto disso na redução de mortalidade, com o objetivo de 

sensibilizá-los da importância do seu papel nesse seguimento. 

4º Passo: Capacitar o ACS de como enfrentar e se portar diante desse 

problema. 

- Oferta do material digital via aplicativo de mensagens, por intermédio 

das professoras. 

5º Passo: Capacitar o ACS de como enfrentar o problema 

- Apresentação de slides com informações extras as da cartilha em 

momento de troca de experiências com o ACS. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

O objetivo inicial deste projeto era trabalhar com os Agentes 

Comunitários de Saúde, para instruir e informar estes profissionais sobre os 

princípios básicos da identificação, do manejo e do acompanhamento dos 

pacientes com tuberculose. Porém com a situação atual de pandemia, 

decidimos informá-los com a criação de um panfleto, de leitura rápida e de fácil 

acesso. 

Mesmo assim, esperamos bons resultados: que a atuação dos 

profissionais seja mais segura, com um alcance mais amplo e que, inclusive, 

aumente a quantidade de casos notificados e de casos recuperados, já que se 

espera um cuidado mais completo dos profissionais de saúde responsáveis 

pela área de abrangência, que poderão trabalhar em união para cuidar dos 

seus pacientes, já que todos terão mais conhecimento da patologia. 
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PRODUTO – CARTILHA 
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INTRODUÇÃO 

 

A Covid-19 (Coronavirus Disease 2019) é uma infecção respiratória 

causada pelo novo coronavírus – SARS-CoV-2.1 Apesar de não aparentar a 

mesma gravidade da síndrome respiratória aguda grave (SARS), esse agente 

tem maior transmissibilidade e letalidade, elevando a porcentagem de mortos. 

Além disso, por ser um novo vírus para os humanos, não há imunidade 

previamente adquirida, o que o torna ainda mais infectante. Para a recente 

literatura científica, o coronavírus é transmitido facilmente pelo: contato direto 

(gotículas respiratórias de um indivíduo infectado que tosse, espirra ou fala 

podem ser inaladas ou estacionar na boca, nariz ou olhos de quem está perto 

(< 2 metros) - e contato indireto - pelas mãos com uma superfície ou objeto 

contaminado com SARS-CoV-2 e, em seguida, com olhos, boca ou nariz.2  

18 
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Em meio a este cenário, foi adotado pela maioria dos países a política 

do isolamento social. Com o intuito de achatar a curva de contágio e não 

superlotar o sistema de saúde, foi recomendado a população que ficasse em 

casa durante um certo período de tempo – a depender da localização. A 

enorme adoção do isolamento interrelaciona-se com o receio da infecção e de 

maiores danos à saúde e financeiros. Em trabalhos anteriores, sobre surtos 

epidêmicos que necessitaram de quarentena, foi analisado medo do que possa 

ocorrer com sua própria saúde e de infectar outras conviventes, em especial, 

os familiares. O pavor era superior entre aqueles que seguiam em quarentena 

do que os que não o faziam.3  

Em nível global, países europeus obtiveram sucesso ao aderir ao 

isolamento social e, especialmente, ao lockdown como instrumento de 

desaceleração do contágio, o que permitiu, em um menor período de tempo ao 

comparar-se com uma situação sem essas medidas, reduzir o número de 

infectados e, por seguinte, mortos por Covid-19.   

No Brasil, essas medidas foram flexibilizadas de acordo com a realidade 

de cada estado. Até o dia 15 de julho, o Brasil já havia registrado mais de 75 

mil mortes pela COVID-19. Porém, estimativas mostram que o número real de 

contaminados pode variar entre nove e quinze vezes mais que os casos 

notificados4. De uma maneira geral, o Governo Federal não impôs condições 

de isolamento social, deixando os governadores de cada estado livres para 

agir de acordo com a situação que ocorria em seu território. Por exemplo, no 

Estado de São Paulo, que é populoso e amplamente urbanizado, que abriga a 

cidade de São Paulo, metrópole global, teve que tomar medidas severas. Ao 

contrário de Goiás, que não é detentor de tantos casos quando se compara 

com a maioria dos estados brasileiros, e devido a isso o governo apresentou 

medidas de maior flexibilidade.  

No Estado do Pará, no entanto, logo no início da chegada da Pandemia 

no País, as autoridades estatais tomaram medidas a fim de controlar os casos 

e achatar a curva de contágio o máximo possível. Com mais de 130 mil casos 

confirmados4, o prefeito de Belém e região metropolitana impôs o “lockdown”, 

medida ainda mais crítica que apenas permite a circulação de pessoas nas 

ruas ligadas a atividades essenciais.   
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Atualmente o cenário mudou para melhor, mesmo com um número de 

vítimas muito grande, os níveis estão cada vez mais controlados e o sistema 

de saúde cada vez mais preparado para suprir a demanda do Covid-19 e as 

demandas adicionais, que já era comum nas urgências e emergências do 

Estado.   

No entanto, fica o questionamento de como seria possível que na 

retomada às atividades não houvesse uma nova onda de contágios. Em uma 

perspectiva sem imunização por vacina, a dúvida da possibilidade de haver 

reinfecção assusta muitos paraenses, visto que a transmissão por meio de 

gotículas e fômites tem sido observada dentro e fora dos hospitais.5  

Deste modo, faz-se necessária a adoção de medidas comportamentais 

e de higiene, visando a redução da transmissão da doença e a consequente 

diminuição do número de novos casos.  

 

JUSTIFICATIVA 

 

O possível fim do isolamento social e o retorno gradual às atividades 

cotidianas apresentam-se como grandes desafios para todos no combate a 

Covid-19, devido ao não seguimento das recomendações para prevenção da 

doença ou a falta de acesso a elas. Tendo em vista a alta densidade 

populacional no bairro da Guanabara - Ananindeua - PA, faz-se necessário 

disponibilizar informações e orientações para a comunidade acerca de 

medidas eficientes de higiene, distanciamento social e necessidade de evitar 

aglomerações, uso de máscaras, além dos cuidados em casa e no trabalho em 

prol da prevenção da infecção e contenção da propagação.  

 

OBJETIVOS 

 

GERAL  

Orientar a população do bairro da Guanabara, no município de 

Ananindeua, sobre as medidas de higiene e proteção contra a Covid-19.  

  ESPECÍFICOS   

Informar sobre a importância da higiene correta das mãos; orientar 

sobre o uso adequado de máscaras de proteção; orientar sobre a importância 



 209 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

do distanciamento social e de evitar aglomerações; instruir sobre os produtos 

de limpeza adequados para desinfecção de objetos; orientar sobre a procura 

por atendimento médico em caso de sintomas suspeitos de Covid-19.  

   

METODOLOGIA 

 

  PROJETO DE INTERVENÇÃO: Trata-se de uma intervenção que tem 

como objetivo orientar o público-alvo acerca das medidas de prevenção contra 

o novo coronavírus, mediante a apresentação de cartazes posicionados na 

UBS da Guanabara.   

  CONSIDERAÇÕES ÉTICAS: Será esclarecido que o projeto de 

intervenção não trará riscos aos participantes, sendo a leitura do cartaz livre e 

opcional.  

  LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO: O projeto de intervenção 

será realizado na unidade básica de saúde do bairro da Guanabara, 

Ananindeua-PA.  

PÚBLICO-ALVO: Essa intervenção será direcionada a pessoas de todas 

as faixas etárias, principalmente para indivíduos do grupo de risco, como os 

idosos e portadores de doenças pulmonares, por exemplo, independente de já 

ter sido acometida pela infecção ou não.    

METAS A SEREM ATINGIDAS: Espera-se que as medidas de 

prevenção consigam atingir o maior número possível de pessoas, a fim de que 

as mesmas consigam colocar em prática as instruções e reduzir a propagação 

do vírus.   

   

RESULTADOS ESPERADOS 

 

Espera-se, que, a partir da exposição de cartazes, contendo as 

principais formas de prevenção contra a Covid-19, que engloba tanto medidas 

de higiene quanto de distanciamento social, haja um encurtamento na taxa de 

disseminação do vírus, diminuindo a incidência da doença e gerando a 

preservação dos indivíduos da comunidade da Guanabara. Mediante a 

exposição das informações de forma simples e clara, objetiva-se a adoção das 

medidas sugeridas, de modo a reduzir o número de contaminados na 
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comunidade e possibilitar o retorno seguro às atividades cotidianas. 

Destacando a importância das medidas preventivas para redução do número 

de novos casos, espera-se a consequente redução da morbimortalidade da 

doença, com grande impacto positivo na comunidade.  

 

PRODUTO – Cartaz 
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INTRODUÇÃO 

Durante a infância e adolescência, existe uma tendência ao consumo de 

álcool e drogas de forma ocasional devido inúmeros fatores. Porém, ainda não 

é clara a ligação entre a evolução de tal comportamento para um consumo 

regular e duradouro (vício). O que não se pode negar é que se trata de uma 

situação complexa e que envolve diversos âmbitos, tanto sociais e 

econômicos, como de saúde pública.¹ 

Geralmente, o uso frequente de drogas tem a maior tendência de 

ocorrer na adolescência, em comparação a adultez. Tal ocorrência é devido a 

juventude ser a época de modificações e desafios, envolta por grande 

vulnerabilidade e emoções instáveis; alterações súbitas, que não são 

experiências em outras fases da vida; a identificação do “eu” e personalidade 

individual, em virtude de sua emancipação com relação à família e a relevância 

que os grupos de inserção exercem sobre sua vida pessoal e escolhas, ou 

seja, sua vulnerabilidade às influências do meio. O que acaba levando a 

diversos comportamentos de risco, entre eles o consumo de drogas lícitas e 

ilícitas.¹ 

19 
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O consumo de drogas por pessoas mais jovens é um assunto que gera 

grande preocupação social, visto que, além de gerar um mercado consumidor 

para uma atividade considerada ilícita, leva a consequências jurídicas, sociais 

e de violência, compromete permanente a capacidade cognitiva, gera 

problemas de cunho neurológico e outros problemas de saúde. Além dos 

problemas econômicos, visto que eleva a demanda pelo sistema público de 

saúde, ocasionando uma maior onerosidade, e pode influenciar na força de 

trabalho, seja pelo comprometimento cognitivo dos usuários, seja pelas 

possíveis vítimas da violência ocasionada pelo tráfico de drogas, violência 

policial, encarceramento por conta da marginalização dos usuários e pelas 

mortes no trânsito devido ao uso do álcool.²  

Também é comum o consumo de álcool entre menores de 18 anos, 

apesar de a venda ser proibida a tal faixa etária no país. Os dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde – PNS 2013, realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, evidenciou que 21,9% dos adolescentes 

consegue comprar álcool por conta própria. As considerações da Pesquisa 

Nacional de Saúde Escolar (PENSE) apontam que 9,9% dos estudantes do 9° 

ano escolar em 2012 nas capitais, já fizeram uso de algum tipo de droga ilícita, 

como maconha, cocaína, crack, etc. e, em 2009, esta proporção foi 8,7%, 

desse modo demonstrando o elevado grau de influência das drogas ilícitas 

entre as crianças e adolescentes, sendo um grupo de risco a se considerar.² 

De acordo com o Sistema Único de Saúde (DATASUS), foram gastos, 

em média R$ 60 milhões em 2012 com pessoas dependentes do álcool, e que 

21,8% dos jovens com idade entre 18 e 24 realizaram consumo abusivo de 

bebidas alcoólicas, assim, constata-se que as ações do governo não visam 

somente a prevenção ao uso de álcool e drogas, como ainda a política de 

diminuição de prejuízos já que o ministério da educação compreende cada 

particularidade do jovem e delimita estratégias para estes direcionadas não 

para a abstinência como meta a ser alcançada, mas para a defesa de sua 

vida, dessa forma a reabilitação recebe um caráter mais humanitário para com 

seus pacientes.²  

Esse fato mostra claramente uma mudança no modo de encarar o uso 

de álcool e drogas pelos jovens no Brasil pois durante décadas o uso de 

substâncias psicoativas foi considerado problema de segurança pública e essa 
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população erroneamente foi vista como criminosos, assim, dificultado a 

resolução desse problema de forma correta devido a errada abordagem. Após 

muitos estudos sobre o assunto, esse problema começa a ser observado como 

problema de saúde pública, dessa forma ocorreu uma expansão das 

discussões sobre o assunto e novas abordagens surgem como resposta a 

esse problema, assim, o Ministério da Saúde assume de modo integral e 

articulado o desafio de prevenir, tratar, reabilitar os usuários de álcool e outras 

drogas (atendendo as ideias propagadas pela III Conferência Nacional de 

Saúde Mental, em dezembro de 2001. Entre os mais diversos contextos 

envolvidos em tal comportamento, os mais importantes são escola e família 

pois essas muitas vezes possuem uma estrutura precária tanto social quanto 

física, desse modo, pode-se ocorrer casos de violência doméstica ou na 

própria escola(bullying) ou casos de abuso de substancias licitas ou ilícitas 

pelos próprios familiares mais próximos, assim, o jovem acaba passando por 

situações estressantes que são mais do que o aceitável para a idade e ainda 

agravadas devido ao modo incorreto que o jovem, por muitas vezes não 

possuir uma boa estrutura social, desse modo, aumenta-se os casos  de uso 

de álcool e drogas  como forma de fuga desses problemas. Tal problemática 

se torna ainda mais evidente nas áreas consideradas periféricas, onde se vive 

de forma mais enfática processos de exclusão sofrida pelos jovens que 

acarretam o maior de consumo das substâncias e a inclusão precoce desses 

jovens em atividades relacionadas com o tráfico.³ 

Diante dessa situação faz-se fundamental o aumento das ações que 

coíbam o aumento do uso de álcool e drogas ilícitas pelos jovens e essas 

ações devem fazer parte de um sistema de planejamento, implantação e 

implementação de inúmeras táticas com objetivo de minimizar aspectos de 

vulnerabilidade e risco próprios, e empoderamento dos fatores protetivos. 

Nesse sentido, é de suma importância um aumento das discussões sobre o 

assunto em todos os meios sociais, principalmente os mais vulneráveis e 

historicamente marginalizados (como escolas) dando maior enfoque na 

prevenção do uso de álcool e drogas pelo jovem os perigos do uso, 

principalmente precoce. Assim, estaremos fortalecendo a prevenção por meio 

da discussão sobre o assunto, mostrando que ele existe e pode ser combatido 

por maior de ações efetivas de saúde pública que elevem a conscientização da 
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população jovem sobre o assunto e desse modo, irá ocorrer uma prevenção 

melhor e mais completa.4 

 

PROBLEMA 

Como combater e instalar medidas de prevenção ao uso abusivo, de 

drogas lícitas e ilícitas entre crianças e jovens de uma escola municipal? 

 

JUSTIFICATIVA 

 O abuso de drogas por crianças e jovens tem se tornado cada vez mais 

prevalente na sociedade, entre diversas faixas etárias e ambientes, inclusive 

no âmbito escolar. Dessa forma, verificou-se, em uma escola municipal de 

Ananindeua, uma grande necessidade de intervenção, devido a presença de 

fatores de risco combinados que podem contribuir, em maior ou menor grau, 

para a possibilidade desse uso entre os alunos, especialmente os 

adolescentes. 

Em virtude disso, é necessária a promoção do conhecimento desses 

alunos acerca das consequências e riscos do abuso de drogas lícitas e ilícitas 

e conscientização para atenuá-lo, e consequentemente a adicção. 

 

OBJETIVOS 

GERAL:  

✓ Promover a conscientização dos alunos acerca dos malefícios e 

prejuízos associados ao uso de drogas ilícitas. 

ESPECÍFICO  

✓ Informar acerca das drogas ilícitas mais comuns e os fatores de risco 

que podem influenciar o uso de drogas entre os estudantes; 

✓ Esclarecer aos alunos sobre os efeitos das drogas ilícitas no organismo; 

✓ Prevenir o uso de drogas ilícitas entre os alunos; 

✓ Estimular o pensamento crítico entre os alunos por meio da informação. 

 

METODOLOGIA 

PROJETO DE INTERVENÇÃO: A presente atividade busca atuar como 

um mecanismo de conscientização acerca dos perigos das drogas ilícitas e 
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lícitas a partir de uma palestra com apresentação de slide abordando os 

principais químicos disponíveis nos tempos atuais, realizando uma introdução 

sobre cada um deles e seus efeitos bem como os possíveis danos e 

mecanismos de dependência. 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS: Este projeto se trata de uma intervenção e 

não possui qualquer vínculo financeiro com alguma instituição, tampouco fins 

lucrativos, mas sim faz parte de uma estratégia para melhorar a saúde pública 

local e todos que participarem diretamente e indiretamente o farão de forma 

voluntária. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO: uma escola municipal 

localizada em Ananindeua – PA 

PÚBLICO-ALVO: Alunos do 9º e do 8º ano compreendendo as idades 

entre 13 e 15 anos de idade. 

METAS A SEREM ATINGIDAS: Ao apresentar este trabalho, tem-se 

como finalidade informar ao público-alvo as reais consequências que tais 

substância podem acarretar ao usuário, bem como iluminar tabus amplamente 

divulgados e assim tornar mais claro o entendimento dos ouvintes sobre o 

assunto. 

1º Passo: Identificar do Problema – através de conversa com a direção 

pedagógica da escola, a qual nos informou a necessidade de discussão do 

tema; 

2º Passo: Agendar uma Exposição teórica + Roda de conversa com os 

alunos da Escola, compreendendo, principalmente a faixa etária mais afetada; 

3º Passo: Distribuição de folders para os alunos, com o objetivo de 

gerar uma conscientização sobre o assunto abordado. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

 

Após a apresentação para os alunos da instituição, é esperado que os 

mesmos se tornem mais conscientes quanto aos efeitos adversos 

provenientes do uso de drogas ilícitas. Entendendo, então, como elas agem no 

organismo e como tal efeito afeta negativamente sua saúde e quais 

consequências são esperadas a longo prazo após o uso crônico dessas 

substâncias.  
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Além disso, após a exposição de métodos para prevenção e de como 

buscar ajuda para o abandono de tal vicio, é esperado que o ouvinte 

desenvolva pensamento crítico para tal situação e saiba como agir e onde 

buscar orientação profissional. 

 

PRODUTO – PANFLETO 
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INTRODUÇÃO 

 

Os coronavírus são RNA vírus que causam infecções respiratórias,1 

sedo conhecidos sete coronavírus patógenos em humanos, podendo exercer 

característica sazonal. De acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(WHO, 2020),2 nos últimos 20 anos foram identificados dois tipos de 

coronavírus desenvolvendo as epidemias mais virulentas de síndrome 

respiratória aguda grave (SRAG), e mais atualmente o novo coronavírus, 

denominado SARS-CoV-2, causador da doença COVID-19 têm se destacado, 

surgindo em 31 de dezembro de 2019 em Wuhan, na China, inclusive com a 

20 
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Organização Mundial da Saúde declarando o estado de emergência 

internacional, em 30 de janeiro de 2020. Neste período, no Brasil existiam 

apenas 9 casos em investigação, em 7 de fevereiro.3 

O SARS-CoV-2 possui alta transmissibilidade, sendo preconizadas as 

medidas de higiene para evitar a transmissão que pode ocorrer pelo aperto de 

mão, gotículas de saliva, espirro, tosse, coriza, toque de objetos ou superfícies 

contaminadas. Entretanto, a letalidade é baixa, sendo menor do outras 

infecções respiratórias como o H1N1.4 Para Organização Mundial de Saúde, 

cerca de 80% dos infectados por COVID-19 podem ser assintomáticos e 20% 

dos sintomáticos podem evoluir com dispneia, e desses 5% podem precisar de 

suporte ventilatório hospitalar. Em geral, os sintomas no SARS-CoV-2 são 

variáveis desde um resfriado, odinofagia, anosmia, diarréia, dispnéia e até 

pneumonia grave.5 

A emergência de novas doenças associado ao impacto das mortes 

impõe desafios aos sistemas de vigilância e assistência em saúde.4 Para isso a 

abertura de novas formas de apoio para conter a pandemia foram necessárias. 

Com a aprovação da lei 13.989 em abril de 2020, houve a regulamentação do 

uso da telemedicina durante a crise causada pelo SARS-CoV-2, o que permitiu 

que os casos sejam monitorados e que os usuários possam realizar consultas 

à distância, evitando idas desnecessárias e exposições em pronto-socorro, 

unidade básica de saúde (UBS) e hospitais, reduzindo o risco de 

contaminação.6 

 Segundo o IBGE o Brasil possui 220 milhões de celulares ativos, e 

207,6 milhões de habitantes. Nessa realidade, a rede social por meio do 

WhatsApp é a mais popular, sendo notória sua presença em 99% dos 

smartphones do país.7 Relacionando isso e o cenário que estamos vivendo 

atualmente, tem-se o papel das redes sociais como instrumento de educação e 

de interação e assistência pelos profissionais da saúde.8 Além disso, o uso de 

aconselhamento rápido pelo telefone ou por ferramenta de comunicação virtual, 

a exemplo do whatsapp, telegram, wechat skype, hangout, e-mail, utilizados 

pelos serviços de saúde aumentam o acesso de primeiro contato, e facilitam a 

acessibilidade do usuário permitindo a integralidade no SUS.9 



 220 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

Em Itapetininga, São Paulo, desde 2018 as UBS se utilizam do aplicativo 

WhatsApp, para o agendamento de consultas pelo celular, contando também 

com o serviço de confirmação de consultas evitando as faltas nas consultas 

agendadas e permanecendo a marcação de consultas presenciais, caso 

desejado.10 Na pandemia do SARS-CoV-2 a UBS 7 de Taguatinga decidiu 

manter as atividades de práticas integrativas, as quais eram desenvolvidas 

presencialmente todos os dias da semana antes da pandemia. Para isso, criou 

o “grupo de WhatsApp para idosos” onde por meio de vídeos, em grupo de 

cerca de 70 pessoas, demonstravam como praticar em casa as técnicas de 

relaxamento, automassagem, aromaterapia e artesanato. Os vídeos que eram 

enviados em dias alternados reforçavam também informações para evitar sair 

de casa. Tais medidas privilegiavam cuidar da saúde do corpo e da mente, 

atendendo o grupo de risco dos idosos que estavam em isolamento.11 

Em Petrolina, Pernambuco, na UBS N6, utilizou o conteúdo 

compartilhado via WhatsApp por uma lista de transmissão, com episódios de 

gravações individualizadas dos profissionais da UBS com duração média de 10 

minutos, com as temáticas de avisos e informações, educação em saúde, 

dúvidas dos usuários e música de artista local, retratando ainda os aspectos 

epidemiológicos e as preocupações vigentes, no uso de máscaras, lavagem 

das mãos, higienização bucal e estímulo a alimentação saudável.8 

A disseminação de estratégias educativas criadas por meio do aplicativo 

WhatsApp, foi bem aceita pela facilidade do seu uso pelos usuários, mas 

outras redes sociais também se mostraram eficazes como o Facebook, usado 

para disseminar cuidados acerca do COVID-19, pela UBS Parque São 

Bernardo em São Paulo, esse canal de comunicação dispõe da vantagem de 

abranger uma quantidade maior de pessoas.12 Com isso, o uso das redes 

sociais na pandemia do SARS-CoV-2 permitiu uma boa capilaridade na 

comunidade, possibilitou a construção de conhecimento e interação entre os 

profissionais de saúde e usuários, estimulando a participação.8 Nesse contexto, 

tornou-se fundamental o estabelecimento de um canal de comunicação entre 

as UBS e a comunidade, com o principal objetivo de promover a assistência à 

saúde, desafogar os hospitais de referência, e evitar a exposição de pessoas 

não infectadas. 
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Para isso, os acadêmicos de Medicina do CESUPA do 8° semestre a fim 

de fornecer informações úteis aos usuários da UBS da Guanabara, 

Ananindeua-PA, com as recomendações de autoridades em saúde acerca dos 

cuidados para a prevenção do SARS-CoV-2 utilizando o recurso de lista de 

transmissão do aplicativo de mensagens WhatsApp. Assim pretendeu-se 

alertar sobre a importância do isolamento social e o seu impacto sobre a 

dinâmica de contaminação do vírus, incentivar o uso de máscara e de outros 

equipamentos de proteção individual, ensinando sua correta colocação e 

utilização, bem como cuidados necessários para sua manutenção e possível 

higienização, explicar a importância da lavagem das mãos e da utilização de 

álcool e  procedimentos utilizados para realização de descontaminação, 

explicar como ocorre a transmissão do vírus e quais medidas tomar para evitar 

o contágio, instruir acerca de possíveis sintomas desencadeados pela infecção 

por COVID-19, salientando sinais de alerta da doença e o momento para 

procura de auxílio médico hospitalar, informar de maneira simplificada e 

didática utilizando linguagem acessível, disponibilizar informação desprovida de 

fake news,  encorajar o repasse da informação de fonte confiável para 

membros da familiares e amigos. 

 

METODOLOGIA 

A partir da pergunta norteadora “a utilização de redes sociais como 

canal de comunicação entre a Unidade Básica de Saúde e a População pode 

ser vista como uma ferramenta a ser explorada na Atenção Primária?”, surge 

então como Projeto de Intervenção na Saúde e Comunidade (PISC) a criação 

de um canal de comunicação entre os acadêmicos de medicina do CESUPA 

do 8 ° semestre, e os usuários e profissionais de saúde da UBS Guanabara, 

em Ananindeua, fornecendo por meio do aplicativo de WhatsApp mensagens 

utilizando uma “lista de transmissão” com informativos para a melhor adesão 

ao combate do SARS-CoV-2 em julho de 2020. Esta iniciativa pode 

continuar sendo útil mesmo depois de superada a pandemia. Foram 

respeitadas as questões éticas, sendo esclarecido o caráter de participação 

voluntário e sem nenhuma forma de pagamento, com intuito de fomentar uma 

estratégia de melhoria no atendimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante 4 anos do Curso de Medicina, este grupo de acadêmicos do 

CESUPA realizou atendimentos e planejou atividades de promoção a saúde na 

UBS da Guanabara, no Módulo de Interação em Saúde na Comunidade 

(MISC), aplicando os conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias à 

prática profissional, e o tornando um futuro profissional não somente 

sensibilizado em relação à importância do trabalho nas unidades básicas de 

saúde, mas preparado para prosseguir como um participante ativo no 

engajamento com as necessidades da comunidade, como previsto nas novas 

Diretrizes Curriculares. Durante este tempo, notou-se a dificuldade de um 

canal mais direto de comunicação entre a UBS e a comunidade. Isto porque 

observou-se que as únicas formas de divulgar as suas atividades, eram para 

convidar a população para ações por contato direto ou propagar informativos 

sobre determinado assunto, com divulgação verbal com líderes comunitários 

ou confecção de cartazes para serem expostos nas paredes da UBS ou 

criação de folders.  

Esses meios nem sempre se mostraram eficazes, os folders, por 

exemplo, requeriam um custo dispendioso para impressão e uma logística de 

entrega para o seu público-alvo, enquanto a divulgação verbal nem sempre 

conseguia alcançar uma parcela significativa da comunidade resultando em 

atividades de promoção a saúde com a presença de uma parcela ínfima da 

população. Logo, surgiu a ideia da criação de uma lista de transmissão no 

Aplicativo Whatsapp que a grande parcela da população usa, aliado ao tema 

de SARS-CoV-2 que foi escolhido pela necessidade de promover políticas 

indutoras de promoção à saúde. Somado a isto, a UBS tem acesso aos 

números de contato dos pacientes por meio de prontuários e, também na 

situação atual de pandemia, muitas atividades presenciais foram limitadas. 

Portanto, esta nova abordagem surgiu como uma ferramenta para que se 

consiga convidar a população para participar de ações dos alunos que podem 

influenciar no futuro pós-pandemia, informando sobre as campanhas e 

orientações do Ministério da Saúde e criando a sensação de proximidade da 



 223 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

população com a UBS em meio ao contexto atual, tudo isso de forma simples e 

eficaz, como ilustrado pelos acadêmicos.   

 Por meio das fichas de cadastro da UBS da Guanabara, foi possível 

coletar os dados de cada família cadastrada, reunindo o maior número de 

pessoas em um espaço curto de tempo e realizar o convite para adicioná-las 

em uma lista de transmissão de mensagens. Através desse meio de 

comunicação, possibilitou-se aos alunos o envio de panfletos, notícias e 

campanhas do Ministério da Saúde diretamente a população assistida, por 

mensagens de texto, em um meio que possibilite a visualização rápida e fácil, 

a qualquer momento do dia, contribuindo, assim, para a divulgação de 

informações relacionadas a saúde pública, sem que a população necessite ir a 

UBS. Além de diminuir os custos para a fabricação destes se reduziu a 

utilização de papel, evitando desperdícios, preservando o ambiente e 

possibilitando a menor transmissão do SARS-CoV-2. 

Tão importante quanto, as pessoas receberem as mensagens elas 

também poderão compartilhar por meio do próprio celular a propagação das 

informações corretas e, portanto, sem fake news. Neste projeto, foram 

fortalecidos o atributo essencial da Atenção Primária à Saúde da integralidade 

e por sua vez, quanto aos atributos derivados estive presente a orientação 

comunitária com a educação na saúde e produção de conhecimento pela 

divulgação de informações. 
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PRODUTO - Produto digital divulgando medidas contra o SARS-CoV-2. 
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INTRODUÇÃO 

 

O transplante de órgãos e tecidos é um procedimento cirúrgico que 

consiste na retirada de um órgão, como o pulmão, ou de tecidos, como a 

medula óssea, ossos e córneas de um doente em terminalidade que será 

trocado por outro órgão ou tecido de um doador, o que é passível de 

realização tanto em vida quanto depois de faalecido.¹, O Brasil, nesse 

contexto, é referência mundial e possui o maior sistema público de assistência, 

de acordo com o Ministério da Saúde (MS).1 

É importante frisar que o Brasil é o segundo maior transplantador do 

mundo, atrás apenas dos Estados Unidos da América (EUA).¹ Em 2019, 

segundo o portal de transparência do MS, o Brasil registrou aumento no 

número de transplantes mais difíceis de serem realizados, dentro eles coração 

e medula óssea, isso graças a intensificação das campanhas de 

conscientização sobre a importância da doação. 

21 
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Atualmente, de acordo com o Sistema Nacional de Transplantes (SNT), 

cerca de 96% dos procedimentos realizados no Brasil são financiados pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS). Um dos princípios do SUS, conhecido como 

integralidade, e a gratuidade são de fácil acesso ao doente que precisa de 

transplante, incluindo desde os exames antes da cirurgia até aos 

medicamentos após transplante.²  

Vale ressaltar, para que todo o sistema funcione o SNT é responsável 

por coordenar cerca de 27 Centrais Estaduais de Transplantes; 13 Câmaras 

Técnicas Nacionais; 619 estabelecimentos; 1.157 equipes de transplantes; 

574 Comissões Intra-hospitalares de Doações e Transplantes; e 72 

Organizações de Procura de Órgãos (OPOs).² Além disso, está previsto a 

capacitação de 4 mil médicos, até o final de 2020, para diagnóstico de morte 

encefálica, que é um procedimento fundamental para início do processo de 

transplante.¹  

Especificamente no estado do Pará, dados da Secretaria de Saúde do 

Estado, SESPA, revelam que o último balanço efetuado em 30 de julho de 

2019, contabilizou 137 transplantes de córnea e 37 transplantes de rim. As 

captações ocorrem principalmente em Belém e Santarém, as quais são as 

cidades paraenses com melhor estrutura para essa função.8 

Nesse ponto, a Lei N. 9.434 (fevereiro/1997) refere sobre a retirada de 

órgãos, tecidos e partes do corpo humano. Dessa forma, a doação somente é 

permitida depois da realização de exames de triagem diagnóstica no doador, 

respeitando o período de tempo conforme a idade.4 A notificação obrigatória  

deve ser realizada para a Central de Notificação, Captação e Distribuição de 

Órgãos e Tecidos por todos os órgãos de saúde, mesmo quando há suspeita 

diagnóstica, e a situação clínica e intenção da família sejam desconhecidas.6 

Porém, mesmo diante dos resultados animadores acerca do número de 

doações, a Associação Brasileira de Transplante de Órgãos (ABTO) fez uma 

comparação entre os dados de 2007 e 2017, a qual concluiu que ainda há 

persistência no déficit da efetivação dos potenciais doadores, já que em 2017, 

somente 32,1% foram efetivados.²  

Essa baixa porcentagem, propõe que algumas melhorias poderiam ser 

implantadas no processo de captação de doadores, incluindo a promoção de 

uma maior qualificação da equipe multiprofissional envolvida nesse processo, 
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a fim de não perder um potencial doador, o que consequentemente aumentaria 

o número de doações e diminuiria o tempo e o tamanho da fila de espera.5  

O MS tem observado aumento dos consentimentos familiares para a 

doação de órgãos, atribuindo o mesmo ao trabalho voltado a divulgação de 

informações. O aumento na taxa de autorização, chegou este ano a uma 

média de 60%, a qual pode ser considerada fruto de uma sociedade mais 

consciente do seu papel e da importância do seu gesto. Porém, 40% das 

famílias dos possíveis doadores ainda dizem ‘não’ à doação. O denota a 

importância que os familiares e íntimos conheçam a vontade do paciente em 

ser doador.7 

Esses dados reforçam a necessidade de campanhas acerca da 

conscientização, bem como o incremento de conhecimento para os 

profissionais de saúde acerca da temática. Estudos brasileiros que avaliaram a 

experiência desses trabalhadores e seus domínios sobre as etapas que 

compõe tal processo apontaram déficit de conhecimento, revelando um 

cenário comprometedor, haja vista que eles são fundamentais para o 

acolhimento adequado das famílias.9  

Além disso, outro ponto importante é que de maneira geral não há 

restrição para ser um doador de órgão, sendo necessário apenas a verificação 

de alguns critérios como exemplo a causa da morte e a presença de doenças 

infecciosas ativas. Nesse sentido, vale ressaltar que pessoas sem 

documentação ou menores de 18 anos sem autorização do seu responsável 

não podem se tornar doadores.7 

A partir da autorização, o hospital no qual está o potencial doador, 

aquele paciente em morte encefálica ou parada cardiorrespiratória, deve 

notificar a Central de Transplantes, a qual pedirá a confirmação do diagnóstico 

de morte encefálica e dará início a testagem de compatibilidade entre o 

potencial doador e os receptores na lista de espera. Se após os resultados, 

forem encontrados mais de um potencial receptor os critérios para decisão 

serão o tempo de espera na lista, e a urgência do procedimento.7  

Pós a tomada dessa decisão, as equipes de transplante em conjunto 

com a Central de Transplantes adotaram as medidas necessárias para as 

retiradas dos órgãos, isto inclui os meios de transportes, equipe multidisciplinar 

e outros, assim os órgãos são retirados e os transplantes são realizados.7 
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No entanto, se o motivo do óbito for parada cardiorrespiratória, pós 

realização dos testes de triagem, os tecidos ou órgãos são retirados e 

encaminhados para bancos de tecidos.7  

Neste contexto, pode-se citar também quais são os órgãos e tecidos 

que podem ser doados, sendo eles: pâncreas, pulmão, rim, córnea, fígado, 

coração, osso, pele, medula óssea, cartilagem e músculos.7  

Por outro lado, também é importante discorrer sobre o doador de 

medula óssea, o qual deve ter obrigatoriamente entre 18 e 55 anos, estar em 

bom estado geral de saúde, não possuir estar com doença infecto-contagiosa 

ou debilitante, não estar neoplasia, enfermidades hematológicas ou 

imunológicas.5  

Dessa forma, para se tornar um doador de medula óssea a pessoa 

interessada deve procurar o hemocentro do seu estado e agendar uma 

consulta de esclarecimento sobre a doação, e se caso, continuar com o 

interesse irá assinar um termo de consentimento livre e esclarecido e 

preencher uma ficha com informações pessoais sendo necessária 

apresentação de documento de identificação original, e nesse momento 

também será coletado 10ml de sangue para que possam ser analisados 

exames de histocompatibilidade, HLA, para que esse paciente possa ser 

incluído no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea 

(REDOME).5 

Em virtude de esse paciente já estar inscrito no REDOME, caso haja 

uma possível compatibilidade, o mesmo será consultado para ratificar seu 

interesse na doação e sequenciar aos processos inerentes, por este motivo é 

estimulado que os dados sejam mantidos atualizados.5   

Diante disso, é válido a capacitação de profissionais da saúde como um 

todo, a fim de que eles se sintam seguros na hora de repassar as informações 

e tirar as dúvidas da população. Este projeto enfoca nos Agentes Comunitários 

de Saúde da Unidade Básica de Saúde Julia Seffer, localizada em 

Ananindeua, Pará, e traz grande valia para o esclarecimento de alguns tópicos 

que são de crença comum e não correspondem à verdade, dentre eles:  

a) Idosos não podem doar seus órgãos por conta do avanço de idade. 



 230 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

b) Os custos da doação dos órgãos deverão ser pagos pela família do 

doador. 

c) Pessoas que já tenham histórico de doença não podem ser doadores. 

d) Pessoas que aguardam na fila da doação de órgãos e que possuem 

melhores condições financeiras podem passar na frente dos demais 

para receber um órgão. 

e) A morte encefálica pode ser confundida com a pessoa estar em coma. 

Também se faz necessário a confirmação de algumas informações 

verídicas, entre elas:  

a) A doação de órgãos pode beneficiar muitas pessoas. 

b) Quase todos os órgãos podem ser doados. 

c) Não é necessário deixar um documento ou registro expressando a 

vontade de ser doador de órgãos, o mais importante é expressar esse 

desejo para a família. 

d) A identidade do doador e do transplantado são mantidas no anonimato. 

 

PROBLEMA 

 

Os Agentes Comunitários de Saúde apresentam dúvidas quanto aos 

mitos e verdades no tema Doação de órgãos e tecidos? 

 

JUSTIFICATIVA 

 

  Anualmente, no Brasil, 60 pessoas a cada um milhão que morrem 

apresentam um quadro de morte encefálica (ME), sendo que destes, 

aproximadamente 50% poderiam ser doadoras de órgãos. Sendo assim, “a 

chance de que alguém seja doador de órgãos é quatro vezes menor do que a 

chance de que venha a precisar de um transplante” (ABTO, 2015). 

Essa realidade, juntamente com o número ainda ineficiente de doadores 

por milhão de pessoas (14,2), reflete a importância da informação e 

conscientização da população sobre o assunto doação de órgãos. Muitos 

mitos são tidos como verdades por famílias de pacientes que morreram de ME 

e pela sociedade como um todo, os quais impedem que esse número de 
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doadores aumente e alcance o desejado para suprir a grande demanda pelo 

país.  

Diante disso, os acadêmicos de medicina atuantes na Unidade Básica 

de Saúde do Júlia Seffer (Ananindeua- PA) perceberam a necessidade de 

intervir na comunidade por meio desse projeto, voltado aos ACS e a 

comunidade, com o intuído de desmistificar esse assunto que é um verdadeiro 

tabu na sociedade. 

 

OBJETIVOS 

GERAL  

Conscientizar a população da Estratégia Saúde da Família da UBS Júlia 

Seffer (Ananindeua – PA) sobre a importância da doação de órgãos. 

ESPECÍFICO  

• Capacitar os ACS da UBS Júlia Seffer sobre o assunto doação de 

órgãos para que possam informar melhor a comunidade; 

• Informar a comunidade sobre os mitos e verdades da doação de 

órgãos; 

• Produzir um vídeo informativo, sobre mitos e verdades na doação de 

órgãos e tecidos, direcionado aos ACS;  

• Orientar a população sobre como ser doador de medula óssea. 

 

METODOLOGIA 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 A intervenção realizada é elaborada em razão do PISC – Projeto de 

Intervenção em Saúde na Comunidade, o qual estimula os acadêmicos de 

Medicina a desenvolver ações que considerem as celeumas existentes no 

cenário em que estão inseridos, buscando informar, prevenir ou até mesmo 

auxiliar na melhoria de alguma dificuldade vivida por aquela população. 

A abordagem metodológica do trabalho consiste na capacitação dos 

ACS sobre a temática doação de órgãos por meio de perguntas  

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 O projeto de intervenção desenvolvido não contará com nenhuma forma 

de pagamento pelas atividades desenvolvidas, pois faz parte de uma 

estratégia de saúde desenvolvida pelos estudantes de medicina. 



 232 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

Além disso, o presente estudo irá respeitar e resguardar os princípios 

éticos da autonomia, beneficência, não maleficência, justiça e equidade 

estabelecidos pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) através da Resolução 

Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. É valido ressaltar que a coleta de 

dados somente será iniciada após aprovação do CEP do CESUPA. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

A ação será realizada na Unidade Básica de Saúde Júlia Seffer, 

localizada no município de Ananindeua – PA. 

 

PÚBLICO-ALVO 

A amostra será composta por homens e mulheres de qualquer idade, 

que sejam ACSs em alguma ESF da UBS Julia Seffer e estejam presentes no 

dia do projeto. 

INSTRUMENTOS E MATERIAIS  

Serão utilizados os seguintes materiais para a realização da ação: Vídeo 

discutindo sobre mitos e verdades sobre a doação de órgãos. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

Considerando os objetivos do projeto, espera-se que com a exposição e 

explicação acerca dos mitos e verdades sobre Doação de órgãos e de Medula 

Óssea, a população seja conscientizada e os ACS informados possam 

propagar o conhecimento e a incentivar os moradores de sua micro área a 

tornarem-se doadores de órgãos e comunicar a família sobre isso, além de 

cadastrarem-se no REDOME.   

Ademais, devidos as circunstâncias atuais, nosso produto está sendo 

virtual e dessa forma pode haver uma maior propagação e visibilidade para as 

informações passadas, alcançando um maior número de pessoas que, com o 

conhecimento certo, também serão conscientizadas acerca da problemática e 

de sua importância, podendo influenciar outras e disseminar o esclarecimento, 

contribuindo para a contradizer os mitos e aumentar ainda mais a vontade de 

doar órgãos e beneficiar vidas. 
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PRODUTO - VÍDEO DOAÇÃO DE ÓRGÃOS 

Roteiro  

Olá nós somos acadêmicos de medicina do CESUPA cursando o 8º 

semestre e hoje iremos falar sobre doação de órgãos. 

Será que você sabe identificar os mitos e as verdades sobre esse tema? 

Vamos descobrir! 

 Para ser um doador de órgão é necessário documentação por escrito 

autenticada em cartório. Mito ou verdade? 

Mito: para ser doador de órgão não é necessário deixar nada por 

escrito, mas é fundamental comunicar a família o desejo de doação.  No Brasil, 

o transplante de órgãos só pode ser realizado após a autorização familiar. 

Somente 1 pessoa é beneficiada por 1 doador de órgãos. Mitou ou 

verdade? 

Mito: um único doador que teve morte encefálica pode ajudar cerca de 

10 pessoas que estão na fila de espera do transplante. É possível doar órgãos 

(coração, fígado, rins, pâncreas, pulmões e pele) e tecidos 

(ossos, córneas e medula óssea). 

O diagnóstico de morte encefálica é confiável e segue critérios 

específicos regulamentados pelo Conselho Federal de Medicina (CFM). 

Verdade: Algumas pessoas confundem morte encefálica com coma, 

mas essas são condições completamente diferentes. O coma é reversível; ou 

seja, a pessoa ainda pode acordar. Um paciente com morte encefálica não 

está em coma, tem perda total e irreversível das funções cerebrais e não tem 

possibilidade de acordar novamente. Pela legislação, a doação de órgãos só 

pode ser realizada quando a morte encefálica é confirmada. 

A DOAÇÃO DE ÓRGÃOS PODE DEIXAR O CORPO DO DOADOR 

DEFORMADO. 

Mito: a retirada de órgãos para doação é feita por uma cirurgia 

consolidada há muitos anos na Medicina e não causa nenhuma deformidade. 

Após o procedimento, a família poderá velar seu ente querido ou proceder com 

seus rituais normalmente. 

A família não paga a retirada dos órgãos. 

https://drauziovarella.uol.com.br/corpo-humano/coracao/
https://drauziovarella.uol.com.br/corpo-humano/figado/
https://drauziovarella.uol.com.br/corpo-humano/rim/
https://drauziovarella.uol.com.br/corpo-humano/pancreas/
https://drauziovarella.uol.com.br/corpo-humano/pulmao/
https://drauziovarella.uol.com.br/corpo-humano/cornea/
https://drauziovarella.uol.com.br/hematologia/veja-como-e-feita-a-doacao-de-medula-ossea/
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Verdade: existe cobertura do sistema único de saúde (SUS). O doador 

ou sua família não tem custos nem ganho financeiro com a doação dos órgãos 

ou tecidos. 

A identidade do doador e do transplantado são mantidas no anonimato. 

Verdade: A presente lei confere o anonimato do doador e do receptor, 

proibindo a revelação da identidade de ambos.  

Pessoas que já tenham histórico de doença e idosos não podem ser 

doadores. 

Mito: Todas as pessoas podem ser consideradas potenciais doadoras, 

independente da idade ou histórico médico. O que determinará a possibilidade 

de transplante e quais os órgãos e tecidos que poderão ser doados é uma 

avaliação do por meio de exames clínicos, de imagem e laboratoriais no 

momento da morte. 

E aí, você tinha conhecimento sobre esses fatos? 

Doação de medula ossea 

Existem dois tipos de doadores, vivo e falecido. O doador vivo pode 

doar um dos rins, parte da medula óssea, parte do fígado ou do pulmão. 

Qualquer pessoa que concorde com a doação, desde que o procedimento não 

seja prejudicial à sua saúde, pode doar. Nesses casos, é preciso ter sangue 

compatível com o receptor e passar por avaliação médica. 

Você sabe o que precisa fazer para se tornar doador de medula óssea?  

é muito simples:   

- Você deve ter entre 18 e 55 anos e procurar o hemocentro do seu 

estado para agendar uma consulta de esclarecimento ou palestra sobre 

doação de medula óssea, irá assinar um termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE), e preencher uma ficha com informações pessoais.  

Será retirada uma pequena quantidade de sangue (10ml) do candidato a 

doador. É necessário apresentar o documento de identidade. 

O seu sangue será analisado por exame de histocompatibilidade (HLA), 

um teste de laboratório para identificar suas características genéticas que vão 

ser cruzadas com os dados de pacientes que necessitam de transplantes para 

determinar a compatibilidade. 

Os seus dados pessoais e o tipo de HLA serão incluídos no Registro 

Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea (REDOME) e quando 
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houver um paciente com possível compatibilidade, você será consultado para 

decidir quanto à doação. Por este motivo, é necessário manter os dados 

sempre atualizados. 

Para seguir com o processo de doação serão necessários outros 

exames para confirmar a compatibilidade e uma avaliação clínica de saúde. 

após estas etapas concluídas o doador poderá ser considerado apto e realizar 

a doação. 

Disponível em: https://youtu.be/7G9cJDcApEk 

Incentivo à discussão dentro das famílias 

Além de salvar pessoas, prolongando em muito a expectativa de vida, a 

doação pode melhorar a qualidade de vida de quem precisa de um transplante, 

permitindo que esses pacientes possam retomar as atividades normais.   

Aquela pessoa que recebe uma córnea vai voltar a enxergar. Quem 

deixar de fazer diálise vai poder voltar a trabalhar, viajar, em vez de ficar 

quatro horas por dia preso a uma máquina. Aquele que precisa de um coração, 

de um pulmão, e hoje não consegue subir uma escada, tomar banho, amarrar 

o sapato, voltará a respirar e sobreviver com o novo órgão. Isso diminui o 

sofrimento que muitas pessoas têm e as ajuda a superar limitações 

Por isso, é importante que os parentes e pessoas próximas saibam da 

vontade do seu familiar em ser doador. Converse com seus familiares, 

esclareça as dúvidas e caso você tenha vontade de ser doador de órgãos 

deixe-os cientes de seu desejo. 

https://youtu.be/7G9cJDcApEk
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INTRODUÇÃO 

   O Sarampo é enfermidade infecciosa grave, cujo agente causador é 

um vírus. Seu contágio acontece pela tosse, fala, espirro ou respiração de um 

enfermo perto de outros indivíduos. A única forma de eliminar o sarampo é 

com a vacinação.  O sarampo é uma patologia aguda, viral, transmissível, 

perigosamente contagiosa e habitual em crianças. Os sintomas iniciais 

apresentados pelo doente são: febre acompanhada de tosse persistente, 

irritação ocular e corrimento do nariz. Depois dessa sintomatologia, podem 

surgir manchas avermelhadas na face, que evoluem até aos pés. Ademais, 

pode haver infecção nos ouvidos, pneumonia, convulsões e olhar fixo, lesão 

cerebral e óbito. A posteriori, o agente viral pode chegar até as vias 

respiratórias, ocasionando diarreias e até infecções cerebrais. Postula-se que 

estas complicações sejam proferidas pelo próprio vírus que, em sua maioria, 

acomete de forma mais grave desnutridos, recém-nascidos, grávidas e 

imunodeficientes.1  

22 



 238 
 

  
   

Sumário 

PROJETO DE INTERVENÇÃO EM SAÚDE NA COMUNIDADE: O ENSINO DURANTE A PANDEMIA | 

Tanise Nazaré Maia Costa (Org.) 

    Desde 1968, o sarampo se tornou uma patologia de notificação 

compulsória nacional. Por anos, foi conhecida como um dos maiores motivos 

de morbidade e mortalidade infantil, especialmente nos menores de 1 ano de 

idade.1,2,3 Era compreendida como enfermidade endêmica no Brasil, com 

epidemias a cada 2 ou 3 anos.2,3 A década de 60 foi marcada pela introdução 

da vacina contra o sarampo no Brasil, e seu uso na saúde pública foi devido o 

primeiro passo de alguns governantes que, pelas suas possibilidades, 

importavam, mesmo descontínua, o material imunobiológico no mercado.4,5 

   O Programa Nacional de Imunizações - PNI, criando em 1973, visava 

principalmente estruturar, instituir e analisar as ações de imunização em todo o 

país.4,5 Um ano depois, iniciaram as campanhas de vacinação em locais 

urbanos de vários estados. Tal tática foi trocada pela valorização dos serviços 

de rotina e expansão dos serviços básicos em saúde.4 Já no início dos anos 

80, por conta das dificuldades de alcance das coberturas vacinais foram feitas 

por campanhas de vacinação em localidades onde coberturas vacinais eram 

precárias.4,5 No ano que obteve a maior epidemia da década (1986), ocorreram 

129.942 casos de sarampo (incidência de 97,7 por 100.000 habitantes). No 

Estado de São Paulo, em 1987, a luta contra o sarampo se deu por meio de 

campanhas de vacinação em massa, que se repetiu, em 1988, no Paraná, 

para controle e a eliminação da enfermidade. Mesmo com o início da 

vacinação no Brasil, as coberturas vacinais por meio das campanhas foram se 

elevando paulatinamente, pois ainda foram vistas epidemias a cada 2 ou 3 

anos (incidência de 42 por 100.000 hab. no final da década de 90).6 A 

experiência adquirida com as Campanhas da Erradicação da Varíola no 

mundo e com a Campanha para Erradicação da Circulação do Poliovírus 

Selvagem Autóctone na região das Américas gerou a aplicação técnica de 

estratégias de controle e de vigilância epidemiológica das patologias 

preveníveis por imunização. Somando-se a isso, algumas experiências bem 

sucedidas de controle e eliminação do sarampo em alguns locais como, por 

exemplo, Cuba, países de língua inglesa do Caribe e o Estado de São Paulo, 

evidenciaram também a exequibilidade do controle e eliminação do 

sarampo.1,3  Visando atingir essa meta, o Brasil definiu a extinção da doença 

como prioridade da sua política de saúde implementando, em 1992, o Plano 
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Nacional de Eliminação do Sarampo, com as seguintes táticas para o 

estabelecimento de ações técnicas, como3,6: 

• vacinação de crianças entre 9 meses e 14 anos de idade, 

independentemente da vacinação anterior ou história de doença; 

• manutenção, no mínimo de 95% de cobertura vacinal para infantes de 

menos de 1 ano de idade, na rotina do Programa Nacional de Imunizações; 

• estruturação de campanhas de seguimento entre 3 e 5 anos, para 

erradicar número acumulado de suscetíveis (nunca foram vacinados); 

• vigilância epidemiológica extensiva para casos suspeitos comunitários; 

• diagnóstico laboratorial etiológico de todo caso suspeito; 

• treinamento de equipe para as atividades do Plano (vigilância 

epidemiológica, imunizações e diagnóstico laboratorial) em nível nacional e; 

• campanhas de divulgação, visando a sensibilização da população, dos 

políticos e profissionais de saúde. 

   A Campanha Nacional de Vacinação, no período de 22 de abril a 25 

de maio de 1992, foi o passo a frente ao serem vacinadas 48.023.657 crianças 

e adolescentes, alcançando 96% de cobertura. No que diz respeito às 

macrorregiões, as coberturas vacinais foram: 99% (Norte), 95% (Nordeste), 

99% (Centro-Oeste), 96% (Sudeste) e 95% (Sul). Quanto aos municípios, 68% 

obtiveram coberturas vacinais em torno de 95%, alguns chegaram a 100%. No 

entanto, 32% deles tiveram as coberturas vacinais abaixo de 95% (Gráfico 

I).3,6,1 

 

http://scielo.iec.gov.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-16731997000100002#g1
http://scielo.iec.gov.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-16731997000100002#g1
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O impacto das ações do Plano foi imediato. Com a Campanha Nacional 

de Vacinação, número de casos reduziram em 81%: de 42.934 em 1991 para 

7.934 casos em 1992. Desde então, apenas 32% dos municípios brasileiros, 

em média, atingiram, na vacinação de rotina, coberturas satisfatórias para o 

controle do sarampo (iguais ou maiores que 95%), entre os menores de 1 ano 

de idade. Com esses dados, estima-se que existe um acúmulo de 3.552.230 

menores suscetíveis nessa idade. Como a eficácia dessa vacina está entre 

90% e 95%, a esse número de suscetíveis deve ser somado o de crianças que 

não imunizam com vacina. Com isso, chega-se a um acúmulo de cerca de 4 

milhões de crianças suscetíveis entre os menores de cinco anos. Sendo assim, 

o segundo momento da estratégia (cobertura satisfatória por meio vacinação 

de rotina) não obteve a meta com  sucesso em nenhum dos anos seguintes a 

19927 (Gráfico II).  

 

 Nos anos posteriores à Campanha Nacional de 1992, houve uma 

importante redução do número de casos confirmados.2 

Quais são os sintomas do sarampo? 

Por volta de 3 a 5 dias, sintomas como manchas vermelhas no rosto 

e atrás das orelhas acontecem e logo se alastram pelo corpo. Com o 

surgimento dessas manchas, a febre persistente é alerta para a evolução com 

gravidade, primordialmente em crianças menores de 5 anos de idade.10  

Transmissão 

A transmissão ocorre de forma direta, de pessoa a pessoa, por tosse, 

espirros, fala ou respiração, o que torna a patologia de alto contágio. Ainda 

pode haver contaminação pela dispersão de gotículas com partículas virais no 

ar, que duram longamente no meio, geralmente em locais fechados como 

http://scielo.iec.gov.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-16731997000100002#g2
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escolas e clínicas. A enfermidade só é transmitida na fase em que doente tem 

febre alta, coriza, irritação ocular, mal-estar, tosse e anorexia e dura até quatro 

dias depois do surgimento das manchas vermelhas.11 

 Prevenção 

 A vulnerabilidade ao vírus é elevada a melhor maneira de prevenir é 

vacinar. Somente os lactentes cujas mães já tiveram sarampo ou foram 

vacinadas possuem, de forma temporária, anticorpos pela placenta, que são 

imunizantes ao longo do primeiro ano de vida. O Brasil e países das Américas 

estão conseguindo manter imunidade com o fortalecimento das estratégias 

de vacinação, vigilância e controle implantadas em todo o continente. Hoje em 

dia, existem casos importados que estão ocasionando surtos e epidemias. Os 

principais grupos de risco são as pessoas de seis meses a 39 anos de idade 

como, por exemplo, temos os trabalhadores de portos e aeroportos, hotelaria e 

profissionais do sexo que tem maior chance de adoecer pelo grande contato 

com estrangeiros que não adotam a mesma política. Para as crianças, são 

reservadas duas doses da tríplice viral (1ª: um ano de idade; 2ª: entre quatro e 

seis anos). Os adolescentes, adultos (homens e mulheres) e os do grupo de 

risco, também devem tomar.12 

 

PROBLEMA 

 

A pergunta que deverá ser respondida neste projeto é: estão os agentes 

comunitários de saúde da unidade de saúde da cidade nova VIII capacitados e 

devidamente preparados (tanto no âmbito da identificação quanto no da 

prevenção e tratamento de tal doença) para lidar com o atual cenário da 

crescente incidência de Sarampo em sua região de abrangência? 

 

JUSTIFICATIVA 

 

   Este trabalho justifica-se, em decorrência do atual cenário vivido por 

alguns Estados do Brasil, onde o sarampo (uma doença imunoprevinível e 

anteriormente considerada erradicada) voltou a apresentar surtos 

preocupantes. Os ACS (agentes comunitários de saúde) que apresentam 

maiores contatos com a comunidade, devem ser bem instruídos quanto a 
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sintomatologia (dor de cabeça, tosse, coriza, febre, exantema e conjuntivite) e 

a forma de transmissão (secreções respiratórias-tosse e espirro) para 

desenvolverem suas funções de promover ações educativas e orientação das 

famílias adscritos quanto a identificação da doença. Além disso, devem 

incentivar a vacinação aos lactentes, sendo a tríplice viral aos 12 meses de 

idade (1ª dose) e a tetra viral aos 15 meses (2ª dose) e informar sobre o 

chamado "bloqueio vacinal", que é a vacinação de pessoas de qualquer idade 

que tenham tido contato com pessoas infectadas pelo sarampo (o ideal é que 

sejam vacinadas em até 72 horas), assim podendo evitar novos surtos e até 

mesmo ajudando a erradicar tal doença novamente. 

 

OBJETIVOS 

 

GERAL: Realizar a capacitação para os Agentes Comunitários de 

Saúde da unidade de saúde da Cidade Nova VIII sobre Sarampo. 

ESPECÍFICOS: Atualizar os ACS sobre a identificação do Sarampo em 

pacientes suspeitos; informar os ACS sobre como é feito o diagnóstico do 

Sarampo; incentivar os ACS a promover a conscientização da comunidade 

sobre a prevenção contra o Sarampo. 

 

METODOLOGIA 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO: Atividade proposta a partir da 

necessidade manifestada pela equipe de Saúde da Unidade de Saúde Cidade 

Nova VIII aos discentes do curso de Medicina do CESUPA para identificar 

sinais e sintomas do Sarampo, conhecer vias de transmissão, período de 

incubação e transmissibilidade, além de esclarecer a importância da 

imunização no tocante à prevenção. Para que o objetivo seja cumprido, foi 

proposta a confecção de folders explicativos para de facilitar a fixação do 

conhecimento difundido durante a intervenção. 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO: Será realizado na Unidade 

de Saúde Cidade Nova VIII, bairro Coqueiro, na cidade de Ananindeua. 

PÚBLICO-ALVO: Consiste em Agentes Comunitários de Saúde da 

Unidade Básica de Saúde Cidade Nova VIII, e outros membros da equipe de 
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saúde do local interessados, que estiverem presentes no dia da intervenção.

  

METAS A SEREM ATINGIDAS: Consiste na capacitação de Agentes 

Comunitários de Saúde da Unidade Básica de Saúde Cidade Nova VIII, e 

outros membros da equipe de saúde do local interessados, que tiverem acesso 

ao material final. 

 

RESULTADOS ESPERADOS COM A INTERVENÇÃO 

   O projeto de intervenção contará com a participação da equipe de 

saúde da Unidade de Saúde Cidade Nova VIII. Atividade proposta a partir da 

necessidade manifestada pela equipe de Saúde da Unidade de Saúde Cidade 

Nova VIII aos discentes do curso de Medicina do CESUPA para identificar 

sinais e sintomas do Sarampo, conhecer vias de transmissão, período de 

incubação e transmissibilidade, além de esclarecer a importância da 

imunização no tocante à prevenção. Foi proposta uma roda de conversa entre 

alunos, professores e equipe de saúde. Também, propôs-se a confecção de 

folders explicativos, com a finalidade de facilitar a fixação do conhecimento 

difundido durante a intervenção. 

 

PRODUTO 
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INTRODUÇÃO 

 

O sangue é um componente essencial para o ser humano, pois é um 

tecido que circula pelo corpo, carreando oxigênio e nutrientes a todos os 

órgãos. No entanto, não há nenhum substituto sintético, que faça a sua mesma 

função em situações em que é necessária a realização de transfusões, sendo 

assim o doador a única fonte de sangue para quem necessita dos 

hemocomponentes e hemoderivados.1  

Diante disso, a doação de sangue atualmente é um assunto amplamente 

discutido nacionalmente devido ao aumento da dificuldade de obtenção de 

doadores de sangue suficientes para manutenção dos estoques necessários.2  

A partir disso, o ideal seria a doação periódica, que traria benefícios para 

o sistema de hemoterapia e para o doador, que seria garantido um controle 

constante do seu estado de saúde, pelas avaliações médicas e exames 

laboratoriais. Por isso, a doação pode ser considerada um ato de cidadania e 

solidariedade que deve ser valorizada e incentivada.3  

Por outro lado, a doação de sangue é historicamente acompanhada por 

mitos advindos de tempos nos quais as fontes cientificas eram mais escassas e 

23 
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não difundidas, situação que se difere com os tempos modernos no qual os 

serviços de hemoterapia foram aperfeiçoados com conhecimento técnico-

científico de ponta.2  

Desse modo é importe definir e conceituar algumas situações que 

envolvem o sistema de transfusão sanguínea, como os tipos de doações 

disponíveis, os serviços e a rede de hemoterapia nacional, tipos sanguíneos e 

seus respectivos doadores, pré-requisitos e restrições na doação de sangue e 

o processo de doação de sangue.1  

As doações podem ser subdividas em 4 grupos, sendo eles: doação 

voluntária ou espontânea, sendo aquela em que é realizada sem vínculo a um 

paciente; doação convocada, quando o indivíduo já cadastrado e apto em 

doações anteriores, faz a doação atendendo a uma convocação pelo serviço 

social do banco de sangue; doação autóloga no qual o paciente é o seu próprio 

doado; e doação de reposição, a qual é realizada para repor o estoque do 

banco de sangue em virtude do uso por algum paciente internado.4  

SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA E REDE DE DOAÇÃO DE SANGUE 

Atualmente esse serviço é regulamentado pela resolução n° 151, de 21 

de agosto de 2001 – ANVISA, decreto n° 3 990, de 30 de outubro de 2001, e a 

o artigo 26 da lei 10 205 de 21 de março de 2001. Essa fonte de informação diz 

respeito a coleta, processamento, estocagem, distribuição e aplicação do 

sangue, seus componentes e derivados, e ordenamento institucional dessas 

atividades.4  

A partir disso, a HEMORREDE – Rede Nacional de Serviços de 

Hematologia e Hemoterapia – se divide em HEMORREDES estaduais que 

englobam tanto os centros públicos como privados.4 Além disso, esse sistema 

apresenta hierarquicamente a agência transfusional, unidades de coleta e 

transfusão, unidade de coleta, hemonúcleo e hemocentros regionais.4  

No estado do Pará, a HEMORREDE é constituída por um hemocentro 

coordenador, localizado em Belém, e nove Núcleos de hemoterapia localizados 

no interior do estado.4  

TIPOS SANGUÍNEOS E SEUS RESPECTIVOS DOADORES 

Os grupos sanguíneos são determinados pela genética e denominados 

pelo seu sistema antígeno/anticorpo, sendo os mais importantes para 

compatibilidade dos sistemas ABO e o RH.5  
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No sistema ABO, estão os grupos: A, B, AB e O, nos quais a expressão 

do antígeno na membrana é controlada pelo lócus ABO do cromossomo 9, no 

qual existem 3 alelos (A, B e O).5  

O fator RH pode ser positivo ou negativo, sendo composto por antígenos 

denominados ‘D’, ‘d’, ‘C’, ‘c’, ‘E’, e ‘e’. Sendo que a partir disso define-se que o 

antígeno D é o mais imunogênico, sendo que os pacientes que apresentarem 

são chamados de Rh positivos e os que não apresentam são chamados de Rh 

negativo.5  

Com a identificação de cada sistema sanguíneo é feito uma análise de 

compatibilidade pois cada grupo tem seu receptor relacionado aos dos 

sistemas, tanto Rh como o ABO.5  

 
Tabela 1- Tipos sanguíneos e seus respectivos doadores e receptores 

TIPO SANGUÍNEO PRA QUEM DOAR RECEBE DE QUEM 

A +  A +, AB +  A +, A - , O +, O - 

B + B +, AB+ B +, B - , O +, O - 

O +  A +, B +, AB +, O + O +, O - 

AB +  AB+ TODOS  

A -  A +, A -, AB +, AB -  A -, O -  

B -  B +, B -, AB +, AB - B-, O -  

O -  TODOS O -  

AB -  AB +, AB -  A -, B - , AB -, O -  

   Fonte: Adaptado de Capecce, 20125. 
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PRÉ-REQUISITOS E RESTRIÇÕES PARA DOAÇÃO DE SANGUE 

De acordo com a portaria nº 158, de 4 de fevereiro de 2016, os 

requisitos básicos para a aptidão de um doador de sangue são: estar em boas 

condições gerais de saúde, estar descansado, ter idade entre 16 e 69 anos, 

sendo que obrigatoriamente a primeira doação deve ter sido feita antes dos 60 

anos e menores de 18 devem ter autorização necessárias; pesar mais de 50 

kg; estar alimentado; portar documento oficial com foto emitido por órgão 

oficial; respeitar o intervalo mínimo entre as doações e ter estilo de vida 

saudável e não ter comportamento de risco.2  

Um ponto importante é que o intervalo entre doações em homens é de 2 

meses e 4 doações anuais e mulheres é de 3 meses e 3 doações anuais.6  

Porém, durante a triagem clínica do doadores, é avaliado a presença de 

impedimentos definitivos: alcoolismo crônico, câncer, DM, doenças cardíacas 

graves e após cirurgias cardíacas de grande porte, hepatite pós 11 anos de 

idade, evidencia clínica de doenças infecciosas transmissíveis pelo sangue 

(hepatite B e C, HIV, HTLV I e II, doença de chagas e sífilis), uso de drogas 

ilícitas injetáveis, malária e transplante de órgãos; e ressalvas temporárias: 

resfriados e gripes (se sintomático e com febre aguardar 15 dias após melhora 

dos sintomas), alergias: capaz 7 dias após o fim do tratamento, diarréia (apto 7 

dias após melhora dos sintomas), gravidez,  amamentação, ingestão de bebida 

alcoólica nas 12 horas que antecedem a doação, tatuagem nos últimos 6 

meses, piercing em cavidade oral e/ou genital impedem a doação por 12 

meses após sua retirada,  IST’s (Infecções sexualmente transmissíveis): apto 

12 meses após a cura. Quem esteve em regiões endêmicas de Malária 

aguarda 12 meses. Além disso, outras doenças ou situações não citadas, como 

cirurgias, vacinas, hipertensão, medicamentos, procedimentos odontológicos, 

devem ser analisadas individualmente por avaliação médica detalhada.6  

PROCESSO DE DOAÇÃO DE SANGUE 

É um processo organizado em nove etapas, que visa facilitar a triagem 

de inaptos e aptos a doação de sangue, através do rastreamento clínico e 

laboratorial.7  

Na primeira etapa, a capacitação, compreende o conjunto de ações para 

conscientizar e educar os possíveis doadores sobre o caráter voluntário e 

contínuo da doação. Após isso, o cadastro necessário com apresentação de 
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documento de identificação oficial com foto ou cópia autenticada (RG, carteira 

nacional de habilitação, carteira de trabalho, carteira profissional, certificado de 

reservista ou passaporte) é feito, além de informações para contato para 

permitir a comunicação do hemocentro com o doador.7  

Seguido a isso, ocorre a pré-triagem, na qual são realizados exames de 

verificação de pressão arterial, temperatura, quantificação da hemoglobina e 

verificação de peso. Após isso, ocorre a triagem no qual o candidato passa por 

uma entrevista individual e confidencial para verificar a possibilidade de doação 

imediata, o que conta com a sinceridade e honestidade do candidato.  Se não 

for possível o indivíduo e orientado sobre o acompanhamento. Se a doação for 

apta o doador é encaminhado para coleta do sangue, após assinatura do termo 

de consentimento livre e esclarecido.7  

Posteriormente, é seguido para o voto de autoexclusão (o candidato 

confirma ou nega informações prestadas sem expor suas respostas ao 

profissional da triagem).7  

Se o paciente estiver em jejum ele pode fazer um lanche para melhorar 

os níveis glicêmicos e hidratação, diminuindo os riscos de apresentar 

problemas durante a doação. Assim o paciente é orientado a seguir para a 

coleta propriamente dita, através de punção com agulha em veia do braço, 

sendo colhido cerca de 450 ml em um tempo médio de 7 a 15 min.7  

Após o recolhimento do sangue são realizados exames laboratoriais no 

mesmo, a fim de realizar a tipagem sanguínea, eletroforese de hemoglobina e 

testes para hepatite B e C, sífilis, doença de chagas, HIV, HTLV I e II.7  

A última etapa é o comprovante da doação, que ocorre cerca de 45 dias 

após a doação, sendo enviado para residência do doador o comprovante com 

informação do tipo sanguíneo e resultado de exames sorológicos. Casos seja 

necessário esclarecimento sobre resultados ainda pode ser enviado uma 

solicitação de comparecimento para coletar uma nova amostra de sangue e 

receber orientações.7 

  

PROBLEMA 

O nível de informação da população de abrangência da Unidade Básica 

de Saúde Júlia Seffer, acerca do processo de doação de sangue, é adequado? 
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JUSTIFICATIVA 

 

A doação de sangue é um gesto solidário de doar uma pequena 

quantidade do próprio sangue para salvar a vida de pessoas que se submetem 

a tratamentos e intervenções médicas de grande porte e complexidade, 

como transfusões, transplantes, procedimentos oncológicos e cirurgias. O 

sangue se torna indispensável para que portadores de doenças crônicas 

graves - como Doença Falciforme e Talassemia – vivam com maior prazo e 

qualidade, além de ser de vital importância para tratar feridos em emergências 

ou calamidades.1  

O sangue por ser insubstituível, o Ministério da Saúde mostra de forma 

periódica o quanto é relevante para os brasileiros assumirem a cultura solidária 

da doação regular e espontânea de sangue.1 Nesse sentido, é de grande 

relevância abordar essa temática junto à população para a conscientização 

sobre a necessidade de que os estoques sanguíneos sejam abastecidos não 

só em datas específicas ou quando algum conhecido necessitar. 

 

OBJETIVOS 

 

Conscientizar os agentes comunitários da saúde sobre a importância da 

doação de sangue independentemente de parentesco entre o doador e de 

quem receberá a doação; Esclarecer os agentes comunitários da saúde e 

indiretamente a população sobre os principais aspectos do procedimento de 

doação de sangue; Ressaltar que não há risco de contaminação durante a 

doação de sangue, pois todos os materiais utilizados para doação de sangue 

são descartáveis e de uso único; Estimular a doação de sangue voluntária e 

regular para a manutenção dos estoques dos hemocentros.  

 

MÉTODO 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Em vista da grande importância da doação de sangue dentro da saúde 

pública, foi pretendido realizar um estímulo a prática, a partir dos agentes 
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comunitários da saúde da Unidade Básica de Saúde do Julia Seffer, para a 

população. 

Foi utilizado um panfleto, como produto da atividade, para direcionar as 

indicações básicas para realização da doação de sangue, com a intenção de 

promover e aumentar o grau de conhecimento que a população possui a 

respeito da prática. Neste panfleto foram abordadas questões como a 

importância da doação de sangue, indicações e contra indicações de quem 

pode realizá-la, como é feita, seu nível de segurança e onde pode ser 

realizada.  

Indiretamente, o panfleto também é benéfico para estimular a reflexão 

sobre o processo de doação de sangue, por meio da conscientização dos 

pacientes acerca dos benefícios do ato, fazendo assim, com que sejam 

transmitidas informações para um público não abordado diretamente.  

 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

O projeto foi desenvolvido pelos alunos do 8º semestre de medicina em 

companhia das respectivas professoras/médicas com o propósito de 

impulsionar a doação de sangue. Desta maneira não há nenhuma 

remuneração pela ação desenvolvida e todos participariam de forma voluntária. 

 

LOCAL DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Foi desenvolvido na Unidade Básica de Saúde do Júlia Seffer, em 

Ananindeua com auxílio da plataforma Google Meets para sua execução, e 

promoverá atuação no HEMOCENTRO de Belém. 

PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo a ser atingido neste projeto foram os agentes 

comunitários da saúde e a população adstrita da UBS Júlia Seffer. 

METAS A SEREM ATINGIDAS 

1º Passo: Identificação do problema: A adequação sobre o conhecimento da 

doação de sangue na população da área de abrangência da UBS Júlia Seffer. 

2º Passo: Identificar o público-alvo do Projeto e cálculo-expectativa a partir da 

ação. 

3º Passo: Conscientização a respeito da forma da doação de sangue, seus 

sintomas, indicações de possíveis doadores e onde realizá-la. 
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4º Passo: Exemplificar e explicar o panfleto, como produto, criado aos 

professores/público-alvo. 

5º Passo: Aumentar as doações de sangue no Hemocentro de Belém. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

O trabalho visa instruir e esclarecer a importância da doação de sangue 

no âmbito comunitário. Além disso, por meio da elaboração de um panfleto 

objetiva-se informar as etapas que constituem o processo de doação de 

sangue e as restrições que impedem esse ato de solidariedade para os 

agentes comunitários de saúde, e indiretamente atingir a população por meio 

da divulgação de informações corretas acerca do processo de doação.  

Dessa maneira, essa ação pretende estimular a população a se 

tornarem novos doadores, a fim de contribuir para melhores estoques de 

sangue nas HEMORREDES do estado Pará, além de orientar os já doadores 

sobre as possíveis restrições que podem vir a surgir no decorrer da vida, que o 

impeçam de doar.  

Dessa forma, pretende-se fomentar a cultura da doação solidária, 

espontânea e periódica, que de acordo com o Ministério da Saúde, serial o 

ideal para manter os bancos de sangue em níveis suficientes para atender 

todas as demandas existentes no Brasil.  

 

 

 

 

PRODUTO 
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